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Resumo: Seguindo os preceitos propostos e utilizados pela Análise de discurso, uma disciplina criada na 

França pelo filósofo Michel Pêcheux que tem como objeto de estudo o discurso por meio da interpretação de 

textos, esse trabalho teve como propósito a observação, interpretação e análise de comentários postados na 

rede social Twitter, com a hashtag #PrimeiroAssedio. Por se tratar de uma análise baseada em um gênero 

discursivo recente, tecnológico, presente nas mídias, fez-se necessário a utilização de teorias específicas e de 

conceitos como discurso, sujeito, ideologia, interdiscurso, a partir de leituras de autores como Orlandi (2006), 

Pêcheux (1997), Gregolin (2007) e Fernandes (2008). As redes sociais possibilitam um tipo de interação com 

o indivíduo proporcionando a reflexão quando utilizadas em prol das causas sociais e humanas, deste modo, 

com as análises, foi evidenciado que ainda se faz presente na sociedade um discurso machista utilizado por 

um sujeito que se apropria da mesma ideologia pregada com vigor em outros tempos, quando a mulher era 

tratada sempre como inferior ao homem. Além disso, foram observadas certas regularidades discursivas 

frequentes nas palavras das mulheres que representam um sujeito discursivo feminino que passou por 

situações semelhantes. 

 

Palavras-chave: Discursos. Redes Sociais. Violência contra a mulher
 

__________________________________________________________________________________________ 

 

 

 

1. INTRODUÇÃO 
 

O grande crescimento da tecnologia na 

sociedade com o decorrer do anos tem possibilitado 

ao ser humano a troca de informações e interação 

com o outro, mesmo que este esteja do outro lado do 

planeta, pela internet. As redes sociais têm tido um 

enorme avanço em todo mundo. Segundo uma 

pesquisa na revista Forbes, “O Brasil é o país com 

mais usuários do continente, com um total de 93, 2 

milhões até o final do ano” (BRASIL..., 2016).  

Percebe–se deste modo, o tamanho da visibilidade e 

o sucesso pelo qual as redes sociais têm alcançado.  

 Em outubro de 2015, tivemos na rede social 

Twitter uma nova campanha com a hashtag 

#PrimeiroAssedio, que impactou uma grande 

quantidade de pessoas, quando mulheres de todo o 

país relataram suas experiências em relação ao 

primeiro assédio sexual sofrido ainda na 

infância/adolescência. Desse modo, constata-se a 

necessidade de manifestar-se contra os vários tipos 

de assédio sofridos pelas mulheres, seja ele físico ou 

psicológico.  

  

 Neste sentido, essa pesquisa tem como 

propósito principal analisar os discursos recorrentes 

em comentários retirados da rede social Twitter, sob 

a hashtag #meuprimeiroassedio, os quais tratam das 

diversas formas de violência sofridas pelas 

mulheres. Por meio das análises do corpus 

selecionado, procura-se descrever e interpretar os 

efeitos de sentidos produzidos pelas mulheres que se 

colocaram como sujeito ao enunciarem por meio dos 

tweets. 

 Iniciativas como esta, apresentam uma 

enorme relevância para a sociedade e devem ser 

abordadas no campo pedagógico, levando a 

discussão para as escolas, no Ensino médio em suas 

disciplinas escolares permitindo ao aluno o 

conhecimento sobre o assunto e demonstrando que 

questões como violência contra a mulher precisam 

ser abordadas na rede de ensino, havendo deste 

modo, a reflexão sobre o tema e possibilitando uma 

melhor convivência entre os indivíduos. 

 Em vista disso, as seções a seguir abordam 

alguns dos conceitos específicos da disciplina 

Análise de discurso de linha francesa, que serão 

apresentados da seguinte forma: 2. Análise de 
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discurso, 2.1Efeitos de sentido, sujeito e ideologia, 

2.2 Memória discursiva e interdiscurso, 2.3 A 

Análise de discurso nas práticas pedagógicas, 

posteriormente apresentaremos a Metodologia, 

Resultados e discussões e as Considerações finais. 

 

2. ANÁLISE DE DISCURSO 

 

Para começo de conversa, iremos falar sobre 

essa disciplina e seu campo de atuação. A Análise de 

discurso é uma disciplina nascida na França nos 

anos 60 pelo filósofo Michel Pêcheux, e como seu  

próprio nome já  indica, essa disciplina visa a 

interpretação de textos por meio da análise do 

discurso, entretanto para entendermos o discurso 

sendo utilizado como objeto de pesquisa, segundo 

Fernandes (2008, p.12) precisamos “romper com 

essas acepções vindas do senso comum, que 

integram nosso cotidiano e procurar compreendê-lo 

respaldados em acepções teóricas relacionadas a 

métodos de análise”. Deste modo, o discurso para a 

AD coloca “o sujeito e a situação que tinham sido 

postos fora da análise linguística contam 

fundamentalmente para a Análise de discurso. Mas 

este sujeito e esta situação contam na medida em que 

são redefenidos discursivamente como partes de 

produção do discurso” (ORLANDI, 2006, p.15). Em 

vista disso, presume-se que a Análise de discurso é 

uma disciplina que deve ser estudada com mais 

profundidade, já que vinculados ao discurso, temos 

os tipos de sujeitos, a ideologia, a 

interdiscursividade que participam diretamente com 

a formação discursiva em que o sujeito discursivo se 

insere. 

 

2.1. EFEITOS DE SENTIDO, SUJEITO 

DISCURSIVO E IDEOLOGIA. 

 

A questão de sentido ou efeitos de sentidos 

pode ser explicada sabendo que para a Análise de 

discurso o sentido de uma palavra ou expressão 

poderá não estar de acordo com o dicionário, pois 

serão levadas em consideração para seu significado 

as relações ideológicas, históricas e sociais pelas 

quais ela se formou para possuir o seu sentido 

discursivo. Sobre isso, enfatiza Pêcheux (1997, p. 

190),  

O sentido de uma palavra, de uma 

expressão, de uma proposição, etc., 

não existe “em si mesmo” [...] mas ao 

contrário, é determinado pelas 

posições ideológicas, colocadas em 

jogo no processo sócio-histórico no 

qual as palavras, expressões e 

proposições são produzidas.  

 

O conceito de sujeito para a Análise de discurso 

pode ser definido pelo fato que no estudo 

relacionado ao discurso, a fala do indivíduo faz-se 

de extrema importância, porém a formação 

discursiva jamais será analisada na individualidade 

do ser, por este permanecer no social, e por 

apresentar relações interdiscursivas a todo o tempo. 

Deste modo, o sujeito discurso será caracterizado 

como um ser coletivo, social, cultural e histórico-

ideológico. A ideologia será concebida como as 

visões de mundo do sujeito, que formará desse 

modo, uma formação discursiva baseada nas 

experiências e relações com certos tipos de discurso, 

ocasionados pela memória discursiva e 

interdiscursividade. Sobre essa questão ressalta 

Fernandes (2008, p. 21) que a ideologia será “uma 

concepção de mundo do sujeito inscrito em 

determinado grupo social em uma circunstância 

histórica”. 
 

2.2. MEMÓRIA DISCURSIVA E 

INTERDISCURSO 

 

A memória discursiva se difere de uma 

lembrança sobre algo qualquer que o indivíduo 

possui. Para a AD, a memória é concebida dentro da 

formação discursiva apoiada nas relações 

ideológicas, sociais e históricas. Deste modo, a 

memória discursiva estará presente nos enunciados 

produzidos sob certos condicionamentos. Sobre este 

conceito elucida Fernandes (2008, p. 49): 

  

espaço da memória como condição de 

funcionamento discursivo constitui um 

corpo-sócio-histórico-cultural. Os 

discursos exprimem uma memória 

coletiva na qual os sujeitos estão 

inscritos [...]. 

  

Memória discursiva e interdiscursividade são 

conceitos indissociáveis, pois o interdiscurso pode 

ser especificado pela participação dos discursos em 

diferentes épocas da história. Como ressalta Orlandi 

(2006, p. 18) “O interdiscurso é irrepresentável. Ele 

é constituído de todo o dizer já dito. Ele é o saber, a 

memória discursiva.”.  

 

2.3. A ANÁLISE DE DISCURSO NAS  

PRÁTICAS PEDAGÓGICAS 

 

As mudanças ocorridas sobre a percepção de 

língua nos anos 80, com a Linguística, são 

indispensáveis para o estudo da língua na rede de 

ensino, quando se relaciona com a historicidade e a 

sociedade. Realizadas essas alterações a respeito 

do pensamento linguístico sobre o ensino, 

apareceram perguntas relacionadas ao discurso: 

quem é o sujeito, como ele se formou e quando, 

que sentidos ele traz? Deste modo, precisaram de 

uma disciplina específica que pudesse responder a 

Anais · 3o CONPEEX - Congresso de Pesquisa, Ensino, Extensão e Cultura · RC/UFG · 23 a 26/10/2017 · ISSN 2447-4134 · 1267



   

 

 

todas essas questões, nascendo assim a Análise de 

discurso. Suas ideias podem ser utilizadas na sala 

de aula para os alunos, levando-os além de uma 

disciplina que se preocupa somente com a 

gramática normativa aplicada, mas que os faz 

pensar e refletir sobre os efeitos de sentidos em 

seio meio cultural, social e histórico, como ressalta 

Gregolin (2007, p. 75-76): 

 

Significa inserir no ensino a reflexão 

sobre a produção e a circulação de 

sentidos produzidos por meio dos 

sujeitos sociais na história [...] o 

ensino da língua de uma perspectiva 

discursiva pode levar o aluno à 

reflexão sobre a ordem da língua, 

sobre seu funcionamento na 

sociedade. 

 

3. METODOLOGIA 

 

Foram realizadas pesquisa bibliográfica e 

análise de corpus para o desenvolvimento deste 

estudo sobre os efeitos de sentidos produzidos em 

textos postados  na rede social Twitter utilizando a 

hashtag #primeiroassedio. Com respaldo nos 

pressupostos teóricos da Análise de discurso, foram 

realizadas leituras e fichamentos de autores como 

Orlandi (2006), Fernandes (2008), Pêcheux (1997) e 

Gregolin (2007). 

Quanto ao corpus, primeiramente foram 

selecionados enunciados publicados em matérias de 

revistas e jornais retirados da internet que noticiaram 

a campanha. Dentre eles destacam-se Revista 

Época
1
, Revista Fórum

2
 e Jornal Estadão

3
. 

Posteriormente, foram escolhidos twetts a serem 

analisados. A seleção dos enunciados possuiu como 

critério a relação interdiscursiva, ideológica e 

histórica que todos têm em comum.  

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Tudo se iniciou com o Blog Thing Olga, a partir 

de uma campanha iniciada em 24 de julho de 2013, 

pelo próprio blog. A iniciativa da campanha teve 

como objetivo principal a luta contra os casos de 

assédio sexuais sofridos pelas mulheres em locais 

                                                           
1
 http://epoca.globo.com/vida/noticia/2015/11/meu-

primeiro-assedio.html  
2
https://www.google.com/url?q=http://www.revistaf

orum.com.br/2015/10/22/em-campanha-no-twitter-

mulheres-relatam-primeiros-casos-de-assedio-que-

sofreram&ust=1503161100000000&usg=AFQjCNH

iCaDUSxIcDxvE0aI6GCjVa0ZBzw&hl=pt-

BR&source=gmail 
3
 http://cultura.estadao.com.br/noticias/geral,meu-

primeiro-assedio,10000002083 

públicos. Assim demonstrando como o assédio 

prejudica a vida das mulheres, e que tem como 

finalidade a diminuição nos casos de abusos sofridos 

pelas mulheres, proporcionando a informação para a 

sociedade acerca do assunto. 

Em 22 de outubro de 2015 houve o surgimento 

de uma nova campanha na rede social Twitter, com 

a utilização da hashtag #PrimeiroAssedio, em ajuda 

a uma menina de 12 anos, vítima de comentários 

machistas e sexuais nas redes sociais, durante sua 

participação em um reality show infantil culinário. 

A campanha #PrimeiroAssedio contou com o 

apoio de uma enorme quantidade de mulheres de 

todo o país que relataram suas experiências sofridas 

acerca do primeiro assédio. Em uma pesquisa do 

próprio blog foi constatado que o primeiro assédio 

ocorre entre os 9,7 anos de idade e que na maioria 

dos casos o crime é cometido por algum conhecido. 

Para a realização das análises fez-se 

indispensável a escolha de enunciados retirados da 

rede social Twitter, que teve como critérios de 

análise a relação de efeitos de sentidos,  a 

interdiscursividade e os discursos recorrentes sobre 

os abusos sofridos pelas mulheres. Posteriormente 

foram feitas as análises partindo de conceitos da 

Análise de discurso de linha francesa, como efeitos 

de sentidos, sujeito, ideologia, interdiscursiva e 

memória discursiva. Eis alguns enunciados 

analisados: 

 

1. “Ônibus cheio, eu sentada no colo da minha mãe 

(cega). Homem abre o zíper da calça e me mostra 

o genital. Eu tinha 8 anos. #primeiroassedio” 

2. “#PrimeiroAssedio tinha 12 anos e tava andando 

na rua e um coroa passou por mim e sussurrou 

"gostosa". EU N TINHA NEM PEITO AINDA.” 

3. “Com 11 anos fui agarrada por trás por dois 

colegas mais velhos na escola e ao reclamar a 

diretora disse que eu dei motivo. 

#PrimeiroAssedio” 

4. “#PrimeiroAssedio 6 anos, o novo marido da 

minha bisavó me levou para o quarto. Tirou o 

órgão sexual e queria que eu pegasse.” 

5. “Aos 10 anos um tio que morou conosco me 

assediou e fez propostas. Nunca comentei com a 

família por medo de me culparem. 

#PrimeiroAssedio” 

6. “@ThinkOlga qdo tinha 13 anos, um 

senhorzinho simpático que conheci no ônibus me 

perguntou se eu queria ver o pênis dele em troca 

de um sorvete.” 

7. “Tinha uns 8 anos e esperava minha mãe nas 

compras. Dois rapazes passaram por trás, 

pegaram na minha bunda e saíram rindo. 

#PrimeiroAssedio” 

8. “Me sinto mal por ainda não conseguir 

compartilhar o meu #PrimeiroAssedio pq não 

quero pensar nisso, quando penso quero morrer.” 
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A seguir são realizadas algumas análises 

que podem ser feitas baseadas nos enunciados 

escolhidos: 

Em todos os comentários existem a 

presença de dois sujeitos discursivos ideológicos 

que são o sujeito discursivo feminino, 

caracterizado por todas essas mulheres que 

relatam seu primeiro assédio, e também o sujeito 

discursivo machista que ocasionou a fala de 

todas essas mulheres. 

No primeiro comentário (1) observa-se que 

o sujeito machista comete o assédio sem se 

importar com as pessoas ao redor e 

principalmente pelo fato da mãe da vítima ser 

cega. 

Em (2), (3), (4), (5), (6) e (7) é mostrado 

que o assédio não tem lugar específico para 

acontecer, eles acontecem na casa da própria 

vítima ou em lugares públicos “andando na rua”, 

“na escola” “um tio que morou conosco” e 

“esperava minha mãe nas compras”. E verifica-

se que o assédio ocorre por pessoas de todas as 

idades, quando o discurso ideológico machista 

passa através da interdiscursividade e memória 

discursiva de geração em geração: crianças, 

jovens, adultos e idosos, “um coroa”, “dois 

colegas”, ”o novo marido da minha bisavó”, 

“um tio”, “dois rapazes”.  

Nos enunciados de número (5) e (8), 

observa-se o silêncio e o medo da vítima por 

não contar a família sobre o ato ocorrido, 

causado pelo discurso machista na sociedade, 

quando a mulher é tida como mentirosa e 

culpada pelo abuso sofrido. E que o assédio traz 

marcas e consequências para a vida da vítima, 

visto em (8) quando o sujeito discursivo não 

consegue compartilhar suas experiências acerca 

do primeiro assédio, sentindo vontade até de 

morrer, “[...] não quero pensar nisso, quando 

penso quero morrer”.  

Em (6) é visto que o sujeito machista 

pedófilo fantasia-se atrás da máscara de 

“bonzinho” para conseguir se aproveitar da 

criança, oferecendo um sorvete em troca de 

atitudes sexuais. 

Sobre a questão da idade é observável que 

grande maioria das mulheres que foram vítimas 

de assédio possuem entre 6 à 13 anos de idade, 

constata-se que a mulher já sofre desde muito 

cedo e que as pessoas que cometem o abuso 

sexual não se importam com a idade da vítima, 

basta ser mulher para que o crime aconteça.  

O discurso machista presente em nossa 

sociedade sobre a mulher ser “mentirosa”, 

“escandalosa” e “culpada” pelo próprio abuso 

sofrido são alguns dos fatores que causam o 

silenciamento dessas mulheres sobre a violência 

sofrida ainda na infância/adolescência, pois 

muitas delas só tiveram a coragem de participar 

e se pronunciar sobre o assunto a partir da 

campanha #meuprimeiroassedio que teve 

grandes resultados e alertou a sociedade sobre 

como este ato de abuso sofrido pelas mulheres é 

mais frequente do que imaginávamos.  

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Seguindo o método de pesquisa da 

disciplina Análise de discurso de linha francesa, 

e seus conceitos foi possível ser realizada a 

análise dos enunciados retirados do Twitter com 

a hashtag #PrimeiroAssedio.  

A partir da escolha e da análise dos 

comentários, foi possível observar a presença de 

dois sujeitos discursivos nas falas dessas 

mulheres, o sujeito discursivo feminino que 

anuncia o assédio ocorrido, e o sujeito 

discursivo machista que ocasionou a fala de 

todas essas mulheres, por ter cometido o abuso.  

Todos os enunciados coletados possuem 

uma relação discursiva ideológica de memória 

discursiva e interdiscursividade, pois todos 

apresentam em sua composição discursos 

machistas que se repetem pelo sujeito no 

decorrer dos anos e da história, discursos que 

são passados de geração em geração. E que os 

abusos cometidos ocorrem por pessoas de todas 

as idades, sem precisar necessariamente de um 

lugar específico para acontecer, em grande parte 

dos casos acontece pelo homem que é conhecido 

pela família.  

A questão de amadurecimento precoce das 

mulheres perante a sociedade machista é 

evidente quando o sujeito discursivo machista 

trata a menina/mulher como um objeto sexual. 

As redes sociais têm grande importância 

para a sociedade quando utilizadas para causas 

sociais, podendo as discussões realizadas nas 

redes serem levadas para as escolas, 

possibilitando aos estudantes a reflexão e 

conhecimento acerca de temas sociais 

importantes. 

A campanha em que uma enorme 

quantidade de mulheres se pronunciaram sobre o 

primeiro assédio acontecido ainda na 

infância/adolescência possibilitou a reflexão e 

demonstrou, dessa forma, que o assédio ocorre 

com grande parte das mulheres. A coragem 

dessas mulheres trouxe força para a mulher, 

mostrou que o feminismo é mais que necessário 

e permitiu reflexões sobre o tema, permitindo 

uma melhor convivência entre as pessoas na 

sociedade. 

Uma versão preliminar desta pesquisa foi 

apresentada em forma de pôster durante o XVIII 
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EREL-CO, realizado de 02 a 04 de junho de 

2017 na RC/UFG. Além disso, como houve 

mudança na condução da pesquisa no meio da 

execução da mesma, pretende-se que seja 

realizada uma oficina ainda no segundo 

semestre de 2017 como parte da programação 

do projeto de Extensão Lendo e Redigindo para 

o ENEM, coordenado pela profª Ms. Neuza de 

Fátima Vaz de Melo como contribuição da 

autora desta pesquisa à discussão da temática 

sobre os discursos sobre violência contra a 

mulher nas redes sociais junto a alunos de nível 

médio que se preparam para ingressar na 

Universidade. 
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Resumo: O modelo de ensino que contempla Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente (CTSA), visa trazer 
para os estudantes uma melhor compreensão dos conhecimentos, para que os mesmos possam participar da 

sociedade moderna fazendo uso da ciência e da tecnologia com um olhar voltado para o bem-estar social. 

Diante da configuração atual da realidade escolar, muitos estudantes demonstram dificuldade em definir e 

praticar a cidadania frente aos saberes trabalhados em Ciências Naturais, revelando que a mecanização desse 

ensino tem sido ainda frequente no espaço educacional e que aliado a isso, em frequentes ocasiões o ensino 

Ciências Naturais é negligenciado. Desse modo problematizamos quais seriam as concepções dos professores 

da Educação Básica acerca do ensino de Ciências Naturais e nos mobilizamos a investigar a compreensão da 

relevância desta área do conhecimento e da educação científica no Ensino Fundamental. Realizamos entrevistas 

individuais com esses docentes, assim como sessões de estudo em grupo. Os dados revelam que ainda que exista 

a previsão de um trabalho interdisciplinar com Ciências Naturais nos primeiros anos do Ensino Fundamental, 

isso não tem se efetivado e soma-se a isso a consequência de que os docentes realizam seu trabalho priorizando 
o que é cobrado pelo sistema educacional e o resultado é a ausência da educação científica e até mesmo de um 

ensino de Ciências Naturais efetivo, o que demonstra que a relevância desta área do conhecimento não tem sido 

reconhecida. 

Palavras-chave: Ensino de Ciências. Educação científica. Formação de professores. 

__________________________________________________________________________________________ 

1. INTRODUÇÃO  
 

 A educação científica é defendida como um 

direito de todos, bem como a relevância do seu papel 

no desenvolvimento de práticas de cidadania.  

 Com a globalização houve uma inversão no 

fluxo do conhecimento, que antes vinha da escola 

para a sociedade e agora as influências científicas, 

tecnológicas e sociais chegam ao ambiente escolar, 

modificando o cenário educacional (CHASSOT, 

2003). 

 O fato da sociedade estar passando por uma 
aceleração tecnológica requer mudanças no modo de 

ensinar/aprender Ciências. Assim, é necessário 

preparar os indivíduos que dela fazem parte para que 

estes saibam atuar de forma reflexiva. 

 Nesse sentido, o modelo de ensino que 

contempla Ciência, Tecnologia, Sociedade e 

Ambiente (CTSA), visa trazer para os estudantes 

uma melhor compreensão dos conhecimentos, para 

que os mesmos possam participar da sociedade 

moderna fazendo uso da ciência e da tecnologia com 

um olhar voltado para o bem-estar social. 

Bizzo (2009) explica que o ponto principal para 
ensinar Ciências Naturais é reconhecer a real 

possibilidade de se compreender o conhecimento 

científico. 

Assim, faz-se necessário “popularizar” a 

ciência, sendo uma possibilidade promover isso 

através do ensino de Ciências Naturais. Para isso, é 

preciso também “a ação conjunta de diferentes 

atores sociais e instituições no sentido de promover 

a alfabetização científica na sociedade” 

(KRASILCHIK e MARANDINO, 2004, p. 27).  

 Partindo das discussões de Carvalho (2004), 

pensar numa sociedade globalizada onde o mundo 

atual reverencia a ciência, requer pensar no todo, 

inclusive repensar a escola e as práticas 

pedagógicas.  

Há uma profundidade enorme entre os conceitos 

de ensino e aprendizagem, não podemos continuar 
ingênuos pensando que ensinar é “forçar” o aluno a 

aprender.  

Embora atualmente, educar para a cidadania seja 

uma proposta da Educação Básica, mesmo direta ou 

indiretamente a ciência fazendo parte do cotidiano 

das pessoas, os alunos, poucas vezes na escola, são 

levados a explorarem um processo de ensino e 

aprendizagem envolvendo as relações científicas, 

tecnológicas e sociais.  

Diante da configuração atual da realidade 

escolar, muitos estudantes demonstram dificuldade 

em definir e praticar a cidadania frente aos saberes 
trabalhados em Ciências Naturais, revelando que a 

mecanização desse ensino tem sido ainda frequente 

no espaço educacional. Aliado a isso, em frequentes 

ocasiões o ensino Ciências Naturais é negligenciado, 

pois é trabalhado apenas como um apêndice 

curricular obrigatório (GUARNIERI, 1986), sendo 

deixada à margem a educação científica, impedindo 

que os indivíduos construam ideias sobre o mundo 

que os rodeia. 

Porém, não podemos atribuir aos docentes a 

responsabilidade do insucesso da proposta, porque 
nem sempre o profissional atuante tem acesso à 
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formação específica, recursos e condições para que 

seja possível desenvolver seu trabalho dentro dessa 

perspectiva. 

Diante dos fatos, é relevante ressaltar a 

importância de envolver em um processo tanto 

informativo quanto formativo, o profissional que 

está a serviço das Ciências, pois de acordo com 

Duso e Hoffmann (2013), ainda é comum os 

conteúdos das disciplinas escolares de Ciências 

Naturais serem abordados de maneira 

descontextualizada, desvinculada do mundo real. 

 Considerando que esses elementos estão 
presentes no cotidiano, buscamos um ensino que 

para além de ensinar indivíduos a ler o mundo em 

que estão inseridos, sirva para que as transformações 

que se façam neste mundo sejam para possibilitar 

uma vida melhor ao maior número de pessoas 

(CHASSOT, 2014).  

Ao propiciar ao aluno um conhecimento em que 

as habilidades e valores estão relacionados à função 

social, significa pensar em uma educação que 

prepara o aluno a absorver as novas tecnologias sem 

vê-la como conhecimento superior, o que é essencial 
para a compreensão das implicações sociais da 

ciência. 

Em certos momentos o ensino de Ciências 

apresenta grandes contradições pois há situações em 

que ele parece fácil, o que não significa que seu 

objetivo esteja sendo atingido, por outro lado pode 

apresentar dificuldades e desafios tanto para 

professores e alunos, e no entanto, consegue 

proporcionar um grande envolvimento e 

aprendizagem para ambos (BIZZO,2009).  

 Para Silva e Gastal (2011), o foco do ensino de 

ciências não está centrado na formação de cientistas 
e sim na formação de cidadãos. Esse pensamento 

nos remete a considerar a relevância de preparar os 

nossos professores para que os mesmos possam 

passar uma imagem correta de produção de 

conhecimento. 

Em geral, os cursos oferecidos e as atividades 

propostas não levam em conta os problemas 

concretos enfrentados pelos professores, esta 

situação provoca nesses profissionais a sensação de 

ameaça às suas rotinas, além de comprometer a 

realização de suas ações docentes. 
Nesse sentido entende-se que aprender Ciências 

[e aprender sobre ciências] envolve levar os jovens a 

pensarem e explicarem o mundo de forma diferente, 

ao mesmo tempo levar os professores a desenvolver 

habilidades que favoreçam aos alunos o raciocínio, 

argumentação, reflexão, debater seus pontos de 

vistas, respeitar as ideias dos outros e a importância 

do trabalho em grupo.  

Nessa perspectiva, o ensino CTSA, tendo em 

vista uma formação para a cidadania, prepara o 

indivíduo para agir de modo inteligente, consciente e 

compromissado com a comunidade. 

Pensando nesse novo cenário, o processo de 

formação do professor não deve parar nos 

estabelecimentos de formação inicial e sim 

prosseguir por diversas etapas de sua vida, pois há 

necessidade de uma preparação profissional para que 

os docentes consigam acompanhar a avalanche de 

informações que ameaça a educação. 

Desse modo problematizamos: Quais seriam as 

concepções dos professores da Educação Básica 

acerca do ensino de Ciências Naturais? 

 Diante de todas essas pontuações e discussões 

apresentadas e no anseio de refletir e discutir mais 
sobre o ensino de Ciências Naturais, nos 

mobilizamos a investigar a compreensão da 

relevância do ensino de Ciências Naturais e da 

Educação Científica no Ensino Fundamental através 

das concepções dos professores.  

Mais especificamente, objetivamos: averiguar 

qual a concepção que os professores do Ensino 

Fundamental possuem acerca do ensino de Ciências 

Naturais; verificar se esses docentes compreendem a 

relevância do ensino de Ciências Naturais e da 

educação científica e por fim, problematizar a 
importância destinada ao ensino de Ciências aliado a 

educação científica no trabalho pedagógico que 

acontece no Ensino Fundamental. 

 

2. PERCURSOS METODOLÓGICOS  

 

Essa investigação está vinculada a uma pesquisa 

aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa, sob o 

Parecer número 1.087.738.  

O presente estudo possui natureza qualitativa e 

trata-se de uma pesquisa exploratória que foi 

realizada no município de Catalão, localizado no 
sudeste do estado de Goiás. 

No primeiro momento fizemos a seleção da 

instituição participante. Em seguida, após o contato 

com a instituição obteve-se a anuência e 

consentimento dos professores que colaboraram com 

essa pesquisa. Tivemos como público alvo 

professores dos Anos Iniciais e Finais do Ensino 

Fundamental (Tabela 1), que mediante a 

apresentação do termo de consentimento livre e 

esclarecido, nos autorizaram realizar este estudo. 

Os instrumentos utilizados foram: Ficha de 
identificação; Questionário semiestruturado para 

realização das entrevistas individuais. As entrevistas 

foram gravadas e transcritas para posterior 

categorização. A análise de dados aconteceu com 

base no referencial teórico adotado, que considera 

algumas características da análise de conteúdo 

(BARDIN, 2004). Por fim, vale pontuar que 

realizamos também, sessões de estudo em grupo 

(com pesquisadores, licenciandos e professores da 

Educação Básica). 
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

 Reconhecer a relevância do ensino de Ciências 
é essencial para a efetivação da formação científica 

dos alunos, sendo este o cerne de nossas discussões. 

Para tanto buscamos primeiramente entender como 

tem se configurado o ensino de Ciências segundo as 

concepções dos professores, refletindo sobre a 

compreensão e relevância destinada a essa área do 

conhecimento e também à educação científica.  

 As entrevistas individuais foram realizadas com 

sete docentes que atuam no Ensino Fundamental e 

possuem o seguinte perfil: 

 

Tabela 1. Perfil dos professores de ensino de 
Ciências da Natureza no Ensino Fundamental 

participantes da pesquisa 

Docentes Anos Iniciais Anos Finais 

Média de Idade  41 anos 44 anos 

Gênero 

Masculino 
50% (2) 33% (1) 

Gênero 

Feminino 
50% (2) 67% (2) 

Vínculo 
empregatício – 

Efetivos 

100% (4) 67% (2) 

Vínculo 
empregatício – 

Temporários/co

ntratados 

- 33% (1) 

Tempo médio 

de atuação na 

profissão 

docente 

Aproximada

mente 11 

anos 

Aproximadam

ente 

17 anos 

Formação 
acadêmica em 

Pedagogia 

25% (1) 67% (2) 

Formação 
acadêmica em 

Letras 

25% (1) - 

Formação 
acadêmica em 

Geografia 

50%(2) - 

Formação 
acadêmica em 

História 

- 33%(1) 

Fonte: Elaborado pelas pesquisadoras a partir da 
ficha de identificação, (2017). 

 

A tabela nos mostra que a idade média dos 

entrevistados é de 41 anos para os que atuam nos 

Anos Iniciais e 44 anos daqueles dos Anos Finais, 

sendo que todos possuem Ensino Superior, porém os 

que atuam nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental 

em sua a maioria possuem formação acadêmica 

inicial em Geografia (50%) e em Pedagogia (67%) 

os dos Anos Finais do Ensino Fundamental. 

São do gênero masculino 50% dos professores 

dos Anos Iniciais. Já nos Anos Finais temos 67% do 

gênero feminino e 33% masculino, entre estes, 

(33%) trabalha com contrato temporário, os restantes 

são efetivos. O tempo médio de atuação é de 11 anos 

nos Anos Iniciais e 17 anos nos Anos Finais. 

Vale ressaltar que a maioria dos docentes que 

possuem cursos de pós-graduação na área de 
educação, todavia apenas um deles tem 

especialização em Educação Infantil, sendo este 

professor dos Anos Iniciais, enquanto os outros 

docentes, alguns tiveram contatos com cursos que 

tem a disciplina de Fundamentos e Metodologias de 

Ciências Naturais, outros revelaram não ter tido 

nenhuma que contemple Ciências Naturais. 

Delinear o perfil destes docentes permitiu 

verificar que professores com formação em 

diferentes licenciaturas estão atuando nos Anos 

Iniciais, fato que corrobora com os concursos 
realizados pelo município e permitem que a 

formação seja em licenciatura plena, abrindo chance 

de que nem sempre o docente que atua nos Anos 

Iniciais do Ensino Fundamental seja formado em 

Pedagogia, assim como mostra a Tabela 1. 

O curso de Pedagogia habilita para atuação na 

Educação Infantil e nos Anos Iniciais, enquanto que 

as demais licenciaturas têm como egressos, docentes 

formados para trabalharem com os Anos Finais do 

Ensino Fundamental e Ensino Médio (BRASIL, 

2005). Diante das informações da Tabela 1 pode-se 

perceber que a distribuição dos professores nos Anos 
Iniciais e Finais não obedecem aos critérios voltados 

aos objetivos da formação inicial de cada curso de 

formação docente. 

Nesse contexto, vale refletir sobre a questão do 

ensino de Ciências Naturais, uma vez que nem todos 

os cursos de formação docente trazem em sua matriz 

curricular temáticas, disciplinas, experiências com a 

educação científica em Ciências Naturais, uma 

realidade que precisa ser discutida. 

É de suma importância reconhecer a relevância 

de uma educação científica ainda nos primeiros anos 
de vida escolar, pois é nessa fase que a criança 

começa a desenvolver os conhecimentos necessários 

para se tornar um adulto responsável, critico e 

reflexivo para atuar na realidade em que vive. Dessa 

forma a presença do pedagogo nessa etapa 

educacional, é relevante no sentido de garantir que 

os conhecimentos científicos sejam efetivados na 

sua prática, conhecimentos esses primordiais para o 

desenvolvimento da criança. 

Daí a relevância de problematizarmos a questão 

da formação inicial adequada para os professores 

que trabalham com Ciências Naturais, pois o que se 
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percebe pela tabela 1 é que os professores atuantes 

nos últimos anos do Ensino Fundamental, a maioria 

são formados em Pedagogia e de modo 

contraditório, a maioria que atua nos Anos Iniciais é 

formada em Geografia.  

Nota-se uma contradição entre a habilitação para 

formação inicial e a atuação desses docentes e 

consequentemente pressupõe-se que isso dificulta a 

construção teórico/prática, uma vez que o 

entrelaçamento entre conhecimento específico e 

pedagógico é fundamental para o desenvolvimento 

do trabalho deste profissional. 
Diante desta discussão, pontua-se que o 

fundante decisivo desta situação é a falta de 

profissionais formados para atuarem nas áreas 

específicas, nas quais a qualificação implica na 

concretização da dinâmica integradora de todos os 

atos pedagógicos. 

Assim, as unidades escolares e sistemas de 

ensino designam professores com conhecimentos 

específicos para trabalhar nos primeiros anos do 

Ensino Fundamental, enquanto os pedagogos 

compõem o maior número dentro do quadro de 
profissionais dos Anos Finais, e dessa maneira, a 

educação nos Anos Iniciais, é exercida por docentes 

com formação em diversas áreas, o que leva as 

discussões a respeito de Ciências Naturais, 

geralmente, não ser compreendida dentro de sua real 

relevância para formação científica dos alunos, 

afinal é preciso compreender como a natureza da 

ciência pode contribuir para os processos de ensino e 

aprendizagem, bem como possuir condições de 

discutir fenômenos e conceitos em Ciências Naturais 

de modo que estes se entrelacem com questões da 

ciência, da tecnologia, da sociedade e do ambiente 
em busca de uma aculturação científica. 

Por isso a importância de buscar por 

oportunidades de oferta de concurso público para 

professores que contemplem cada área de acordo 

com as especificidades de sua formação, com o 

propósito de contribuir de maneira mais efetiva, para 

o desenvolvimento de intervenções educativas. 

Segundo os relatos dos docentes, verifica-se que 

há pouca familiaridade dos professores com a área 

de Ciências Naturais, pois as definições sobre 

Ciências Naturais de modo geral dizem respeito a 
indicação de fenômenos e fatos bem restritos, 

revelando uma fragmentação das noções de meio 

ambiente e ainda a dissociação do mundo social. 

Assim, diante dos vários objetivos do ensino das 

Ciências Naturais, os quais implicam em um 

desenvolvimento humano, percebe-se a ausência de 

conhecimento sobre o verdadeiro sentido desta área, 

levando em conta que além de trabalhar utilizando a 

vivência dos alunos, há outros elementos que 

precisam ser considerados. 

Ensinar Ciências Naturais partindo da realidade 

do discente segundo Pavão e Freitas (2011) contribui 

para despertar o interesse dos alunos, ajuda no 

processo de ensino-aprendizagem, também faz com 

que os conceitos científicos auxiliem na vivência de 

alunos e professores. Ao entrelaçar teoria e prática, o 

profissional docente estará possibilitando o 

desenvolvimento de atividades e experiências capaz 

de levar o sujeito a construir suas estruturas de 

conhecimento. Em outras palavras, dá oportunidade 

aos alunos aprenderem, a argumentar, a exercitar a 

razão e a tomar decisões fundamentadas 

(CARVALHO, 2004). 

Nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, 
seguindo a proposta curricular da rede municipal de 

ensino de Catalão, propõe-se que a disciplina de 

Ciências Naturais, deve ser trabalhada de forma 

interdisciplinar (BRASIL, 2016), já que essa área do 

conhecimento nos primeiros anos do Ensino 

Fundamental, não ocupa carga horária destinada a 

uma disciplina específica. 

Excerto 1: hoje a....a educação a...,ah os 

primeiros, segundas  a...a[...] séries iniciais do 

ensino fundamental, eles, priorizam muito mais 

o,a...a língua portuguesa e matemática ne? Então as 
outras disciplinas, elas são... trabalhadas 

interdisciplinarmente, tanto que na nossa grade 

curricular não existe a disciplina de ciências. 

(Professor A – Atua nos Anos Iniciais do Ens. 

Fundamental) 

O trabalho com Ciências Naturais, muitas vezes, 

é justificado dizendo-se da interdisciplinaridade, 

mas na verdade nas séries iniciais, principalmente do 

primeiro ao terceiro ano, diante dos relatos dos 

professores percebe-se que isso não tem acontecido. 

Excerto 2: Bom, eu acho que assim, de forma 

assim, mais+ fragmentada, né? Porque assim, que 
que a gente fala, a gente usa mais é o livro didático. 

Então assim não tem muito assim...tem mas acaba 

que não faz né? Assim de uma forma mais 

interdisciplinar né? Uma proposta mais 

interdisciplinar, então acaba sendo mais... né, 

trabalhando seguimento separado (Professor C – 

Atua nos Anos Iniciais do Ens. Fundamental.) 

Talvez por essa razão boa parte dos professores 

da escola que atuam nas séries iniciais não quiseram 

participar da pesquisa/da entrevista, uma vez que 

segundo eles não se sentiam seguros para discutir 
sobre o assunto, já que não tinham um trabalho 

“específico” com esta área do conhecimento. 

Há, entretanto uma situação preocupante, visto 

que propiciar um ensino interdisciplinar e 

contextualizado ainda é um desafio para muitos 

docentes. Evidentemente isso impede o professor de 

melhorar a qualidade do seu ensino e os alunos de 

entenderem os processos e fenômenos, bem como a 

compressão do próprio conceito (SILVA e 

GASTAL, 2011). 

Para Aires (2011), a interdisciplinaridade não 

representa apenas um conceito teórico, pelo 
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contrário, configura-se como unidade na qual 

métodos e técnicas podem ser aplicados entre 

diferentes disciplinas, um processo no qual há 

interatividade mútua, onde uma disciplina influencia 

a outra. Assim, trata-se de uma articulação do 

conhecimento, buscando aproximar os saberes com 

o propósito de superar a distância entre a ciência e o 

homem. 

Todavia o que se nota é que ainda que esteja 

previsto um trabalho interdisciplinar nos Anos 

Iniciais do Ensino Fundamental, este trabalho ainda 

não acontece efetivamente e isso contribui para que 
Ciências Naturais se caracterize cada vez mais como 

um “apêndice curricular” (GUARNIERI, 1986), uma 

vez que há um enfoque para o desenvolvimento de 

um ensino mais voltado para as áreas de Português e 

Matemática. 

Vale ressaltar aqui que muitas vezes essa 

centralidade no trabalho com as áreas de Português e 

Matemática também são resultado de uma 

organização pedagógica muito voltada para as 

avaliações diagnósticas como a Prova Brasil, o que 

significa que em detrimento desta avaliação, as 
Ciências Naturais acabam, geralmente, ficando em 

segundo plano, considerando que o foco das 

avaliações externas geralmente é em Português e 

Matemática.   

É perceptível por meio desta avaliação, que há 

uma preocupação com os índices que politicamente 

expressam o bom desenvolvimento da escola e fica 

claro é que o ponto forte nos Anos Iniciais é a 

alfabetização. Sem dúvida isso é importante nesta 

etapa educacional, todavia é relevante que neste 

termo esteja incluído também a formação científica 

desses indivíduos, pois segundo Chassot (2014) 
trata-se da alfabetização científica que é um 

conjunto de conhecimentos que deve facilitar a 

leitura de mundo, para que possam transformá-lo, e 

transformá-lo para melhor. 

A interdisciplinaridade é um fator importante 

quando pensamos sobre a educação científica, uma 

vez que uma formação preze por uma relação com o 

saber mais ampla que aquela que atende apenas as 

expectativas do mercado de trabalho, é uma 

educação que pretende formar humana e 

cientificamente, de modo que o indivíduo seja capaz 
de utilizar o conhecimento científico em Ciências 

Naturais para compreender o meio ambiente, os 

fenômenos da natureza, o próprio corpo e as relações 

que este estabelece com o outro e com o local em 

que vive, enfim, é entender que os conceitos vistos 

em Ciências Naturais se associam a discussões 

importantes que envolvem a ciência, a tecnologia, a 

sociedade e o ambiente. 

Ao proporcionar ao aluno um conhecimento 

alcançado por meio de relações entre as áreas de 

conhecimento, o professor fornece ao aluno uma 

formação humanística (MATTA, 2011).  

Nesta direção percebe-se que há uma iniciativa 

de um trabalho coletivo, ainda que este não alcance 

os objetivos de interdisciplinaridade e educação 

científica, afinal os professores tentam realizar um 

planejamento e atuação conjunta pelo menos nas 

séries iniciais, todavia nota-se que experiências 

como projetos conjuntos que abordam a utilização 

de material reaproveitado por exemplo, mas que não 

abordam as questões CTSA. Assim, mesmo que a 

atividade exista, que tenha sido planejada e 

executada em conjunto pelos docentes, ela tem fim 

em sim mesma, sem atingir um objetivo ensino que 
se conecte aos da formação científica. 

Quando situamos as questões que envolvem a 

ciência, tecnologia, sociedade e ambiente, para 

muitos desses profissionais da educação, a noção de 

ensino CTSA, é de um trabalho que acontece em 

ambiente externo a escola. Eles ainda não têm a 

visão e compreensão de que a educação científica 

pode discutir aspectos da CTSA ainda que dentro do 

próprio espaço da escola, e que a mesma pode 

acontecer ainda na Educação Básica não só no 

Ensino Superior. 
A ausência de educação científica na Educação 

Básica, assim como a falta de um trabalho 

interdisciplinar, pode estar associada ao fato de 

professores atuarem em outras áreas que não seja da 

sua formação, além da falta de suporte à formação 

continuada. 

É possível avançar nessa discussão, se 

elencarmos o fato de que ao serem questionados se 

já ouviram falar sobre educação científica, grande 

parte dos entrevistados responderam dizendo não 

saber do que se tratava ou que já ouviram falar não 

pelo viés da literatura, dos estudos, mas apenas pelas 
propagandas políticas, ou seja, só conhecem a versão 

apresentada muitas vezes como slogan pela mídia e 

pelo governo. Estes docentes dizem ainda que 

avaliam que a educação científica é importante, e 

apontam acreditar que na realidade trabalho com “o 

saber científico” só acontece dentro das 

universidades. 

Ao trazermos esses apontamentos, reconhece-se 

a necessidade de cursos de preparação inicial e 

continuada para o desenvolvimento dos profissionais 

docentes, pois segundo Carvalho e Pérez (2011) 
considerar essa meta é responsabilidade das escolas 

e sistemas de ensino (CARVALHO e PÈREZ, 

2011). 

Esta parece ser uma questão bastante 

preocupante na Educação Básica, já que a maioria 

dos docentes relataram que desconhecem o processo 

e até o conceito de educação científica e, sem dúvida 

isso interfere na sua atuação, consequentemente no 

“educar cientificamente”. 

Como educadores, é importante que eles 

compreendam o quanto é interessante problematizar 

as questões que surgem no mundo capitalista em que 
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estamos inseridos e ainda, assumam uma postura 

científica de modo que os possibilite inovar suas 

práticas educativas promovendo um ensino para 

além da memorização. 

Compreender a educação científica é em si, 

entender a relevância do ensino de Ciências Naturais 

e assim contribuir para uma proposta que rompa 

com a visão simplista da educação, a qual ainda hoje 

é possível perceber, o que leva a um trabalho 

fragmentado, priorizando algumas disciplinas em 

detrimento de outras, talvez porque a organização do 

trabalho pedagógico desses docentes tem sido 
ajustada atendendo aos objetivos da rede de ensino, 

das avaliações de larga escala, mas sobretudo é 

evidente a necessidade que estes se proponham a 

problematizar e compreender essa realidade. 

Percebe-se então, a necessidade de rever o 

processo de ensino/aprendizagem, principalmente o 

ensino de Ciências Naturais, bem como o incentivo 

do governo, o modo como estão estruturadas e 

propostas as políticas educacionais em relação ao 

ensino, uma vez que seria interessante a 

disponibilização de recursos e tempo para os 
professores se qualificarem e assumirem o seu papel 

de educadores científicos, capaz de alfabetizar 

cientificamente e contribuir para o desenvolvimento 

de ações transformadoras. 

Tal reconhecimento possibilita o exercício da 

cidadania, e a construção de uma sociedade mais 

justa, crítica e consciente dos seus atos (MIRANDA 

et. al, 2009).   

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

Considera-se que os docentes realizam seu 

trabalho priorizando o que é cobrado pelo sistema 

educacional, e o resultado é a ausência da educação 

científica e até mesmo de um ensino de Ciências 
Naturais efetivo e isso demonstra que a relevância 

desta área do conhecimento não tem sido 

reconhecida.  

É visto que há uma série de fatores e limitações 

sobrecarregam e comprometem a didática desses 

docentes, impedindo que realmente ensinem 

Ciências Naturais, uma vez que quase sempre os 

alunos chegam ao final do Ensino Fundamental 

trazendo consigo memorizações de conceitos e 

nomenclaturas, mas sem compreender os processos, 

fenômenos que envolvem Ciências Naturais.  
Isto é lamentável, por isso torna-se urgente, 

atitudes governamentais que visam melhorias na 

educação, consequentemente no desenvolvimento do 

país e na resolução dos problemas sociais que 

crescem assustadoramente e que pouco ou quase 

nada são discutidos uma vez que a população não 

possui formação científica que os empodere a 

realizar as reflexões necessárias sobre as 

transformações sociais, científicas e tecnológicas. 
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Resumo: Este artigo discute os resultados de uma pesquisa realizada com Cursos de Licenciatura em Química 

de Instituições de Ensino Superior públicas da região sul, especificamente neste trabalho, nas Universidades 

Federais e Institutos Federais (IF) do estado de Santa Catarina. O objetivo foi analisar como está prevista a 

Dimensão Ambiental nos Projetos Pedagógicos de tais cursos e, conseqüentemente, analisar a formação inicial 

de professores nos cursos de Química das referidas instituições. Os dados foram coletados em 2016 por meio de 

uma abordagem qualitativa, tendo como principal instrumento de coleta de dados a analise documental. Os 

documentos foram os projetos pedagógicos dos cursos os quais proporcionaram as informações necessárias 

sobre a proposta curricular dos mesmos; estes foram obtidos através dos sítios de internet e de contato com as 

instituições envolvidas. A pesquisa foi desenvolvida com quatro universidades e três Institutos Federais de 

Educação (IF). A partir dos dados dos projetos pedagógicos conseguiu-se identificar de que forma cada 

instituição aplicava a lei que institui a Educação Ambiental na Educação, a Política Nacional de Educação 

Ambiental (PNEA) em seus cursos. 

  
 

Palavras-chave: Dimensão ambiental. Formação de Professores. Cursos de Licenciatura em Química. 
 

__________________________________________________________________________________________ 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho apresenta os resultados iniciais de 

uma pesquisa onde se busca avaliar a presença da 

dimensão ambiental nos Cursos de Licenciatura em 

Química do Ensino Superior público da Região Sul, 

desenvolvida com apoio do Programa Bolsas de 

Licenciatura (PROLICEN), programa voltado à 

valorização dos cursos de licenciatura e que 

incentiva a participação dos discentes em projetos de 

natureza institucional que invistam na qualidade dos 

cursos. 

A Legislação Educacional Brasileira, através da 

Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA 

(BRASIL, 1999), afirma em seu artigo 10 que a 

educação ambiental será desenvolvida como uma 

prática educativa integrada, contínua e permanente 

em todos os níveis e modalidades do ensino formal. 

Ainda segundo esta Lei, a dimensão ambiental deve 

constar dos currículos de formação de professores, 

em todos os níveis e em todas as disciplinas e que os 

professores em atividade devem receber formação 

complementar em suas áreas de atuação, com o 

propósito de atender adequadamente ao 

cumprimento dos princípios e objetivos da Política 

Nacional de Educação Ambiental (BRASIL, 1999).      

Segundo Medina (1999), a introdução da 

dimensão ambiental como parte das atividades 

curriculares no sistema educacional exige um novo 

modelo de professor. De acordo com a autora, esse 

novo modelo de professor deve ser pautado em 

novos papéis que o mesmo precisa desempenhar em 

relação à temática com o intuito de produzir novos 

conhecimentos e formar cidadãos responsáveis em 

busca de um meio ambiente socializável. 

Esta pesquisa em particular insere-se em um 

projeto de investigação mais amplo, que busca fazer 

um levantamento qualitativo da presença da 

dimensão ambiental no Ensino Superior das 

Instituições superiores públicas brasileiras de 

formação de professores de Química. Nesta etapa, de 

cunho qualitativo, nos dedicamos a analisar o Estado 

de Santa Catarina, mais especificamente nas 

Universidades Federais e Institutos Federais de 

Educação (IF), por meio dos projetos pedagógicos 

dos cursos. Assim, o objetivo desta comunicação é 

apresentar os resultados iniciais desta pesquisa, 

discutindo se nos Projetos Pedagógicos destes cursos 

há a menção à dimensão ambiental ou à Política 

Nacional de Educação Ambiental (PNEA) 

(BRASIL, 1999) e se discutem essa lei no curso e se 

de que maneira isso acontece. Ou seja, o objetivo 

final será analisar se os futuros educadores estão 

tendo uma formação adequada na área ambiental. 
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2. METODOLOGIA 

A metodologia utilizada nesta pesquisa foi a de 

cunho qualitativo/quantitativo, pois, além de 

mensurar, “[...] enfatiza a descrição, a indução, a 

teoria fundamentada e o estudo das percepções 

pessoais” (BOGDAN E BIKLEN, 1994). Foi 

utilizada na construção do projeto e como 

instrumento de coleta de dados à análise 

documental. Os documentos analisados foram os 

Projetos Pedagógicos dos cursos de Licenciatura em 

Química de Instituições de Ensino Superior públicas 

do Estado de Santa Catarina, obtidos através dos 

sítios dos cursos e de contato com as instituições 

envolvidas. 

Guba e Lincoln (1981, apud LUDKE, ANDRÉ, 

1986) apresentam uma série de vantagens para o uso 

de documentos na pesquisa ou na avaliação 

educacional. Em primeiro lugar destacam o fato de 

que os documentos constituem uma fonte estável e 

rica. Persistindo ao longo do tempo, os documentos 

podem ser consultados várias vezes e inclusive 

servir de base a diferentes estudos, o que dá mais 

estabilidade aos resultados obtidos. 

Essa pesquisa já foi realizada em outros estados 

do Brasil, sendo eles os das Regiões Centro Oeste e 

Sudeste; estamos dando seguimento com a região 

Sul, mais especificamente neste trabalho com as 

Universidades Federais e Institutos Federais de 

Educação (IF) do Estado de Santa Catarina. 

Iniciamos por Santa Catarina, pois neste Estado 

conseguiu-se obter todos os Projetos Pedagógicos 

dos cursos de interesse, sendo que ainda faltam obter 

alguns projetos nos demais estados.  

Assim, foram identificadas quatro 

Universidades e três IFs, totalizando sete instituições 

públicas de Ensino Superior.  Inicialmente foi 

realizado o primeiro contato com cada instituição 

através de memorandos (enviados via email) com o 

timbre de nossa instituição e com a assinatura da 

coordenadora do projeto; neste memorando expomos 

os nossos objetivos e solicitamos aos coordenadores 

de curso o Projeto Pedagógico do Curso de 

Licenciatura em Química (PPC), os quais 

proporcionaram as informações necessárias sobre a 

proposta curricular dos mesmos. Conforme a ordem 

de recebimento, os PPCs foram renomeados 

utilizando-se letras e números, entre P1 e P7, de 

acordo com a ordem de recebimento. 

De posse dessas informações e dos dados 

encontrados nas páginas eletrônicas de cada curso, 

iniciamos a análise de cada PPC na perspectiva de 

estabelecer elementos que estivessem relacionados 

diretamente com a Dimensão Ambiental. Iniciamos 

a análise, fazendo a leitura atenta de cada PPC, 

grifando frases que apresentassem os seguintes 

descritores: química ambiental, dimensão ambiental, 

educação ambiental, legislação ambiental, meio 

ambiente, resíduo ambiental, descarte de resíduos, 

química verde, sustentabilidade, ecossistema e 

ecologia.  

Após essa leitura inicial, os Projetos foram 

submetidos à análise através da Análise Textual 

Discursiva (MORAES, 2003). Essa metodologia 

analítica é constituída de três etapas: unitarização, 

categorização e comunicação. Na primeira etapa 

ocorre a fragmentação dos textos (neste caso os 

Projetos Pedagógicos de Curso) em unidades de 

significado, que posteriormente, na etapa de 

categorização, são agrupadas de acordo com suas 

semelhanças semânticas (trechos com significados 

semelhantes). As categorias constituem os elementos 

de organização de metatextos analíticos que irão 

compor os textos descritivos (comunicação). Neste 

trabalho, descrever-se-á a primeira e segunda etapa, 

quais sejam, a unitarização e a categorização.   

Assim, como já frisado, inicialmente realizou-se a 

unitarização dos Projetos Pedagógicos de cada 

instituição; a unitarização resume-se na 

desmontagem dos textos em significados de 

igualdade para compreender a percepção dos 

Projetos Pedagógicos dos Cursos. Nesta etapa, todas 

as Unidades de significado que apresentaram os 

descritores citados acima, foram destacadas e 

separadas do texto, identificando-se adequadamente 

o Curso através de letras e números. Após a 

unitarização, realizou-se a categorização, ou seja, 

agrupou-se os elementos que apresentavam 

significados semelhantes.  

A partir desses dados conseguiu-se identificar de 

que forma cada instituição aplicava a lei da PNEA 

em seus cursos e conseqüentemente se os futuros 

professores têm tido formação para trabalhar a 

Dimensão Ambiental em sua futura atuação 

profissional. 
 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Neste trabalho, analisamos Universidades 

Federais e Institutos Federais de Educação (IFs) da 

região Sul, especificamente do Estado de Santa 

Catarina. Essa pesquisa já foi realizada em alguns 

estados do Brasil, sendo eles o Centro Oeste e 

Sudeste; estamos dando seguimento com a região 

Sul, mais especificamente nas Universidades 

Federais e Institutos Federais de Educação (IFs) do 

estado de Santa Catarina. Assim, foram identificadas 

quatro Universidades e três IFs que ofertavam o 

Curso de Licenciatura em Química, totalizando sete 

instituições públicas de Ensino Superior, a saber: 

FURB (Fundação Universidade Regional de 

Blumenau), Universidade Federal da Fronteira Sul 

(Campus Cerro Largo), UFSC (Universidade 

Federal de Santa Catarina, UDESC (Universidade do 

Estado de Santa Catarina), IFSC (Instituto Federal 

de Educação, Ciência e Tecnologia Catarinense- 

Campus Araquari), IFSC (Ciência e Tecnologia de 

Santa Catarina- Campus Criciúma), IFSC (Ciência e 
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Tecnologia de Santa Catarina - São José. Através do 

método indutivo, tendo como base as informações 

contidas nos documentos analisados, chegou-se a 

quatro categorias, sendo elas: O Currículo e A 

Política Nacional de Educação Ambiental, A 

formação pedagógica e a Política Nacional de 

Educação Ambiental, A Dimensão Ambiental em 

Projetos de Extensão e Pesquisa, A dimensão 

ambiental e a formação crítica do sujeito 

Para iniciar-se a análise, inicialmente realizou-se 

análise individual de cada um dos cursos. 

Posteriormente, proceder-se-á a análise geral, que 

será publicada brevemente. A Tabela a seguir, 

mostra as inserções da Dimensão Ambiental em 

cada Curso. 

 

Tabela 1. Resultados obtidos através das análises 

iniciais dos Projetos Pedagógicos dos Cursos de 

Licenciatura em Química do Estado de Santa 

Catarina no tocante a presença da dimensão 

ambiental. 

Nome da IES 

Número de 

citações com a 

dimensão 

ambiental e 

Local(is) de 

citação 

Disciplinas 

com citação 

da Dimensão 

Ambiental 

FURB 

(Fundação 

Universidade 

Regional de 

Blumenau) 

- Corpo do 

Texto (1) 

- Ementário (3) 

 

- Química 

Ambiental 

A Universidade 

Federal da 

Fronteira Sul 

(Campus Cerro 

Largo) 

- Corpo do texto 

(1) 

-Ementário (2) 

- Educação 

Ambiental  

- Química 

Ambiental  

UFSC 

(Universidade 

Federal de Santa 

Catarina) 

- Ementário (4) 

-Introdução 

ao 

Laboratório 

de Química 

 - Química 

Geral 

Experimental 

- Química 

Inorgânica 

Experimental 

I  

- Química 

Ambiental 

 

UDESC 

(Universidade do 

Estado de Santa 

Catarina)  

- Ementário (5) 

- Gestão de 

resíduos 

industriais 

- Tratamento 

de Resíduos 

- Laboratório 

de Ensino de 

Química I 

- Química 

Ambiental 

- Ciência, 

Tecnologia e 

Sociedade 

IFSC 

(O Instituto 

Federal de 

Educação, 

Ciência e 

Tecnologia 

Catarinense- 

Câmpus 

Araquari) 

 

- Ementário (1) 

- Química 

Ambiental 

- Química, 

Sociedade e 

Consumo 

 

IFSC  

(Ciência e 

Tecnologia de 

Santa Catarina- 

Campus 

Criciúma) 

Corpo do texto 

(1) 

- Ementário (5) 

- Química 

Ambiental 

- Educação 

Ambiental 

- Introdução 

Laboratório 

Química 

- Processos 

Químicos 

Industriais 

- Gestão 

Ambiental 

IFSC  

(Ciência e 

Tecnologia de 

Santa Catarina- 

São José 

- Corpo do texto 

(1) 

- Ementário (3) 

- Educação e 

Questão 

Ambiental 

- Química 

Ambiental 

- Introdução 

Laboratório 

Química 

- Química 

Geral 

Experimental 

I 

- Química 

Inorgânica 

Experimental 

- Introdução 

a 

Geociências 

 

      Assim, de modo geral, nenhum dos Cursos 

analisados cumpre a Legislação Educacional 

Ambiental (BRASIL, 2010), que prevê em seu 

Artigo 11º que a Dimensão Ambiental deve constar 

dos currículos de formação de professores, em todos 

os níveis e em todas as disciplinas. O Curso que 

mais se preocupa com a temática ambiental, o IFSC 

- Campus Criciúma, também não cumpre a 

legislação ao adotar uma disciplina específica para 

isso, na contramão do que prevê o Artigo 10º, § 1º, 

que define que a educação ambiental não deve ser 

implantada como disciplina específica no currículo 
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de ensino, mas sim ser trabalhada de forma 

transversal ao currículo (BRASIL, 1999). De acordo 

com a análise dos Projetos Pedagógicos dos Cursos, 

são poucas as disciplinas presentes em seus 

ementários que abordam a Dimensão Ambiental e, 

mesmo assim, na maioria das vezes de maneira 

tradicional e não crítica. 

       

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS ou 

CONCLUSÕES 

Mesmo o tema Dimensão Ambiental sendo um 

assunto atual foi possível concluir que nas 

instituições que foram objeto desta pesquisa têm-SE 

trabalhado a Questão ambiental de Maneira discreta; 

o tema é abordado em algumas disciplinas 

denominadas Química Ambiental e Educação 

Ambiental e outras optativas, mas em sua maioria de 

maneira bem vaga, não deixando claro quais seus 

objetivos e suas metas para cumpri- las. 

No entanto essa é uma análise inicial, esta 

pesquisa é o recorte de um trabalho maior que terá 

continuidade, o que irá possibilitar a concentração 

de informações mais completas acerca do assunto. 
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Resumo: Essa pesquisa busca discutir e entender quais são as percepções dos alunos de licenciatura da UFG-

Regional Catalão sobre os conflitos entre os EUA, Síria, Irã, Venezuela e Rússia, e como a mídia influência nos 

seus conceitos acerca dessa temática. Como é sabido os EUA usam da sua influência mundial a fim de defender 

seus interesses comerciais, econômicos, sociais e culturais, e pra isso contam com várias estratégias, dentre elas 

o poder que a mídia possui para alcançar milhões de pessoas de forma eficiente. Dessa maneira, esse trabalho 

se mostra importante para conhecermos a visão dos alunos dos cursos de Geografia e História, dos pe ríodos 

iniciais e finais, e se os mesmos tem conhecimento sobre esses conflitos, quais são seus meios de pesquisas, e 

por fim se a manipulação da grande mídia forma as opiniões desses alunos, que logo serão professores e a sua 

visão sobre esses conflitos influenciarão seus alunos do ensino básico. A principal metodologia da pesquisa se 

baseou em um questionário onde os alunos foram perguntados sobre diversos pontos importantes sobre a 

geopolítica que envolve esses cinco países. Conhecer a visão desses aluno s é de grande importância para 

entendermos como seus conceitos são formados, sobretudo, quais pensar em soluções nas quais podem ser 

tomadas para melhorar a percepção dos mesmos sobre geopolítica.  
 

Palavras-chave: Conflitos; Geopolítica; representações 
 

__________________________________________________________________________________________ 

1. INTRODUÇÃO  

Esse plano de trabalho se coloca em acordo com 

o projeto de pesquisa do orientador intitulado 

Conflitos Geopolíticos Estadunidenses entre 2010 e 

2015 e suas Representações por Alunos dos Cursos 

de Licenciatura da UFG. Nesse sentido os aportes 

teóricos são similares como se verá na 

problematização. Na metodologia e nos objetivos 

este plano de trabalho também se coaduna com o 

projeto de pesquisa. Os EUA estão envolvidos em 

vários conflitos neste breve século XXI. Também 

impõem embargos e sanções a vários países. Como 

grande potência com características únicas no 

cenário global, o país se apresenta também como 

polícia global, garantidor da ordem, da democracia e 

do melhor ambiente de negócios possíveis ao 

comércio e ao capitalismo no mundo.  No Brasil, os 

meios de comunicação são fortemente influenciados 

pelo noticiário e pela perspectiva de mundo vista a 

partir dos EUA. Os alunos do ensino fundamental, 

médio e das licenciaturas, como a população em 

geral veem esses conflitos e embargos dos EUA a 

outros países sob a perspectiva americana. A mídia 

brasileira é em grande parte cartelizada e influencia 

o debate na internet. Como pouca gente domina a 

língua inglesa e menos ainda, outros idiomas, sequer 

o espanhol poucos tem acesso a um debate mais 

amplo em diferentes perspectivas sobre o conflito e 

polêmicas entre EUA contra Síria, Irã, Rússia e 

Venezuela, por exemplo.  

Portanto, esse projeto de pesquisa buscará 

pesquisar entre os alunos de diferentes licenciaturas 

dos cursos da UFG, da regional Catalão sobre as 

percepções e as perspectivas de algumas disputas 

envolvendo os EUA e alguns outros países que 

estiveram e ainda estão muito presentes no noticiário 

televisivo e jornalístico em geral no período de 2010 

a 2015. Dado que muitos alunos da licenciatura 

estarão em breve em salas de aulas como 

profissionais da educação, alguns já estão na 

qualidade de estagiários, é fundamental 

compreender como eles percebem e se posicionam 

sobre alguns importantes temas da geopolítica e do 

noticiário internacional já que em breve sua visão 

desses problemas influenciará diretamente a 

percepção e as perspectivas dos alunos do ensino 

fundamental e médio. 

Com a aplicação do questionário será possível 

analisar melhor como estão as representações desses 

alunos acerca desses variados conflitos envolvendo 

os EUA e esses quatro países, sendo possível a partir 

dessas respostas pensar em propostas que 

desenvolva a sua criticidade enquanto receptor de 

informações de mídias que tendem a interesses 

direcionados. 

2. Os conflitos estadunidenses nas percepções 

dos alunos da UFG-Catalão 

Esse projeto busca discutir sobra as 

representações e perspectivas dos alunos da UFG 

Catalão dos cursos de História e Geografia-

licenciatura sobre EUA em conflitos contra Síria, 

Irã, Venezuela e Rússia. Hoje um dos principais 

parceiros comerciais do Brasil é justamente os EUA 

então é interessante saber o grau de conhecimento 
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em que os alunos da UFG-Regional Catalão tem 

acerca desses conflitos.  

Esses países jogam exercem papeis distintos na 

economia mundial e são grandes  exportadores e 

Importadores de commodities, então, 

entender/conhecer EUA e os conflitos da atualidade 

representa fundamental no século XXI para quem 

busca situar o Brasil no mundo, discutir sua política 

externa e seu desenvolvimento. Por isso, entende-se 

que conhecer a visão dos alunos dos cursos de 

Licenciatura é de fundamental importância 

contando que os mesmos estarão em breve 

ministrando aulas sobre economia, geografia e 

geopolítica e história. 

O interessante é justamente comparar qual a 

visão do aluno recém-ingresso na universidade com 

o aluno que está prestes a desempenhar seu papel 

como professor ao se formar, isto é, aqueles do 

sétimo e oitavo período da graduação. Com essa 

comparação será possível observar se durante o 

curso os alunos aprenderam na universidade sólidos 

conteúdos sobre esses países tão fundamentais para a 

política externa do Brasil.        

Com a aplicação do questionário abordando 

questões sobre políticas externa e conflitos entre os 

os EUA e esses quatro países será possível a partir 

das respostas dos alunos verificar o que pode ser 

feito para o desenvolvimento do conhecimento dos 

mesmos em relação a esses países que representam 

grande importância no cenário mundial.  

Outra fonte importante para os estudantes 

brasileiros sobre geopolítica e relações 

internacionais são os livros didáticos de geografia e 

história. No entanto, com a velocidade dos 

acontecimentos neste mundo globalizado e na era da 

internet os conteúdos desses livros, o quadro de 

análises nele apresentados não são atualizados a 

contento. Assim, além de sólida formação escolar, o 

observador atento de relações internacionais e da 

política externa brasileira precisa buscar múltiplas 

fontes dentro e fora do Brasil para uma leitura mais 

acurada dos conflitos e interesses em disputa no 

cenário internacional. Alguns autores são úteis nesse 

sentido, tais como ABDENUR (2007), 

GUIMARÃES (2002); KHANA (2008); 

BANDEIRA (2003); ROETT (2008); SOTERO 

(2007); SOUZA (2009). 

Os EUA tem relações assimétricas com 

praticamente todos os países. Antes da I Guerra 

Mundial em 1914 os EUA já eram a maior potência 

Industrial do Mundo, após a Guerra se consolidaram 

também como centro financeiro primaz, com a II 

Guerra Mundial (1939-1945) se transformou em 

superpotência juntamente com a URSS eclipsando a 

centralidade europeia. Após 1991, com a fim da 

URSS, os EUA se tornam a única superpotência e o 

capitalismo preconizado pelos EUA não tem mais 

uma contestação ideológica de peso como a 

representada pela ex – União das Repúblicas 

Socialistas Soviética (URSS). Em 2014, os EUA 

ainda são o principal ator da economia, da política, 

da cultura e da força militar no mundo. Mas há uma 

contestação crescente ao seu poder. O mundo árabe, 

Irã, Iraque, Paquistão, palestinos, entre outros se 

ressentem do poder Americano, o grupo de países 

BRICS tem contestado o poder Americano no FMI e 

no Banco Mundial, a América do Sul, se afastou 

bastante do poder Americano e a China tem uma 

economia pujante há décadas e parece se posicionar 

em condição de contestar a hegemonia americana 

entre 2014 e 2050. 

A pesquisa teve os seguintes objetivos: 1 - 

Buscar compreender como são formadas as 

representações e percepções de alunos da 

licenciatura sobre a política externa americana para a 

Síria, Rússia, Venezuela e Irã no período entre 2010 

e 2015; 2 – Analisar e compreender o papel das 

grandes empresas de mídia brasileira, em especial, o 

jornal Folha de São Paulo e a Revista Veja, na 

percepção e representação favorável aos EUA em 

alguns aspectos de sua política externa; 3 – 

Compreender a importância das aulas de geografia e 

do livro didático na formação da percepção e da 

representação do poder americano.  

3. METODOLOGIA 

Os principais métodos da pesquisa foram 

embasados em pesquisas no Jornal Folha de São 

Paulo e na Revista Veja para a compreensão e 

análises de como esses dois meios midiáticos podem 

influenciar em respeito aos conflitos que interessam 

os EUA em conflitos com Síria, Irã, Rússia e 

Venezuela; na aplicação de um questionário onde 

será pesquisado qual é a percepção dos alunos de 

licenciatura da UFG-Regional Catalão sobre os 

conflitos envolvendo os EUA e esses quatro países 

e; na sistematização das principais percepções e 

representações dos alunos sobre os EUA e suas 

disputas e conflitos com esses quatro países em 

quadros e tabelas. 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Os dados a seguir foram tabulados de acordo 

com as respostas do questionário que trazem 

diversas questões envolvendo os conflitos dos EUA 

com Síria, Irã, Venezuela e Rússia. Esses dados tem 

o objetivo de esclarecer quais são as percepções dos 

alunos dos primeiros períodos de Geografia e 

História e também dos últimos períodos dos mesmos 

cursos.  

As questões propostas nesse questionário são 

diversificadas, os alunos foram perguntados sobre 

suas principais fontes de notícias, os motivos  que 

levam esses conflitos, o papel da mídia na percepção 

de suas análises, e qual posicionamento do Brasil no 

tocante aos interesses geopolíticos do país.  

O que se percebe de acordo com as respostas 

dos alunos em relação aos seus conceitos prévios 
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envolvendo os conflitos estadunidenses com Síria, 

Irã, Venezuela e Rússia, é o baixo nível de interesse 

e falta de conhecimento sobre maioria desses 

conflitos. Isto é um problema sério se levarmos em 

consideração a importância de um conhecimento 

mais sólido a respeito do que está acontecendo no 

mundo, principalmente quando envolve potências 

fundamentais para o mercado externo brasileiro, 

caso dos EUA.  

Os dados coletados apresentam informações e os 

motivos pelos quais os EUA entram em conflitos, 

sancionam e punem esses países. Todos 

conseguiram responder pelo menos um motivo pelo 

qual acreditam ser responsável pelos conflitos 

envolvendo esses países; no que se diz respeito a 

influência da mídia na sua percepção o resultado foi 

esperado também, quase todos acreditam que a 

mídia tem papel fundamental para alienar e 

fortalecer desigualdades e estereótipos  nas 

representações, favorecendo a soberania norte 

americana; mas no que diz respeito aos seus 

conhecimentos acerca do posicionamento das 

lideranças brasileiras as respostas dos alunos foram 

insuficientes, sendo que, pouquíssimos conseguiram 

apontar respostas convincentes. Essa grande 

disparidade entre as questões, que no geral 

apontaram índices baixos, salvando algumas poucas 

respostas, é explicado pelo baixo interes se dos 

alunos em pesquisar mais a fundo nas mídias 

internacionais, sobretudo, pelo fato de não falar ou 

ler outros idiomas. O que pode ser responsável 

também pelos preconceitos observados nas respostas 

é o poder das mídias, inclusive, dos maiores meios 

de notícias do Brasil, que tratam os conflitos numa 

percepção favorável aos EUA, fazendo que esses 

mesmos acreditarem no noticiário e criando uma 

verdade destorcida acerca dos países rivais.  

É possível contemplar com mais clareza quais 

foram às respostas desses alunos sobre esses 

conflitos por meio das tabelas. Nela estão os cursos 

e períodos questionados; os números de 

questionários aplicados em cada turma; suas 

respostas objetivas e as que ficaram em branco (o 

que mostrou um fato positivo, de nenhum aluno 

deixar em branco uma pergunta). Antes das tabelas 

uma breve descrição das respostas é apresentada 

para melhor esclarecimento. 

 

4.1. Questão do questionário PROLICEN 2016-

2017: Conflitos Geopolíticos Estadunidenses 

entre 2010 e 2015 e sua Representação por 

Alunos dos Cursos de Licenciatura da UFG 

– Instituto de Geografia 1º Sem 2016 

 

1 - Quais são as suas principais fontes sobre os as 

divergências e conflitos envolvendo os EUA contra 

Rússia, Síria, Irã e Venezuela? Cite as 3 principais 

fontes na ordem de importância. 

a) (   ) internet  b) (   ) TV  c) (    ) jornal  d) (    ) 

Revista    e) (    ) aulas  

f)  (   ) militância  g) (    ) livros  h) (    )outros  

 

Sobre as principais fontes em que os alunos dos 

dois cursos questionados (Geografia e História, dos 

primeiros e últimos períodos) percebem os conflitos 

entre esses países, temos a Internet como a principal 

dentre as oito opções, seguida por TV e também as 

aulas. Isso significa que a Internet tem papel 

fundamental nas informações em que esses alunos 

pesquisam, assim como a TV que trás na realidade 

uma perspectiva estadunidense, em que favorece os 

jogos de interesses desse país, e, assim como a TV, 

as aulas aparecem entre as três principais, fazendo 

com que, a qualidade do ensino tenha ainda atenção 

especial, como os professores são formadores de 

opiniões, é de se esperar que haja uma visão crítica 

em que não deixe somente os interesses dos EUA 

sobressaírem como nas visões predominantes da 

mídia em geral.  

1º/3º Período de Geografia - Internet (8); TV (5); 

Aulas (4) 

7º/8º Período de Geografia – Internet (7); Aulas (5); 

TV (4) 

1º Período de História – Internet (7); TV (6); Aulas 

(4) 

7º/8º Período de História (6 questionários)  – 

Internet (5); TV (4); Aulas (2) 

 

2 - Você acessa informações sobre conflitos 

internacionais de fontes em outros países e idiomas? 

Cite quais países e quais idiomas. 

(   ) Sim    (    ) Não 

 

Em relação ao acesso de fontes em outros 

idiomas, percebemos essa questão como chave do 

baixo conhecimento desses alunos acerca da política 

internacional, assim como os conflitos que são 

decorrentes no exterior. Em ambos os cursos, os 

alunos de todos os períodos questionados, 

mostraram baixo ou nenhum outro meio de pesquisa 

que seja de uma fonte fora do Brasil. Isso é um 

problema, pois fecha os horizontes de uma 

percepção diferente da que é passada na visão das 

mídias brasileiras, que tendem a favorecer os EUA 

em todos esses conflitos.   

1º/3º Período de Geografia - Sim (1); Não (7) 

7º/8º Período de Geografia - Sim (2); Não (6) 

1º Período de História – Sim (2); Não (6) 

7º/8º Período de História – Sim (0); Não (6) 

 

3 - Você acredita que os países Rússia, Irã, Síria e 

Venezuela em conjunto ou separadamente trazem 

riscos para a democracia e a paz mundial ou em suas 

regiões? Por quê? 

(   ) Sim    (    ) Não 
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Questionados sobre Rússia, Irã, Síria e 

Venezuela, se esses países trariam riscos para a 

democracia e a paz mundial, os alunos apresentaram 

um equilíbrio em suas respostas. Nisso, pode-se 

dizer que vários apresentam dúvidas em relação aos 

quais são os conflitos que esses países travam com 

os EUA.  Por exemplo, vários poderiam pensar que a 

Rússia poderia representar um risco a paz mundial 

por ter tecnologia nuclear suficiente para enfrentar 

os EUA, e assim, acha positivo as tentativas dos 

EUA sancionar e punir à Rússia por representar uma 

ameaça a soberania estadunidense.  

1º/3º Período de Geografia – Sim (3); Não (5) 

7º/8º Período de Geografia – Sim (3); Não (5) 

1º Período de História – Sim (4); Não (4) 

7º/8º Período de História – Sim (1); Não (5) 

  

4 - Você acredita que o Brasil deve manter, romper 

ou restringir relações econômicas políticas e 

diplomáticas com cada um desses quatro países 

Rússia, Irã, Síria e Venezuela ? Por quê? 

Justifique:__________________________________

__________________________ 

 

Sobre manter ou romper relações com Rússia, 

Irã, Síria e Venezuela, fica claro para o objetivo da 

pesquisa, que as mídias exercem grande influência 

na percepção desses alunos, pois, somente em um 

caso os alunos disseram em maior número manter as 

relações entre esses países do que romper. Isso 

transparece que o favorecimento nesses conflitos 

trazidos pelas mídias brasileiras, enaltecendo as 

operações de invasões no Oriente Médio, 

sancionando e punindo a Venezuela e a Rússia, 

demasiando a imagem desses países para o resto do 

mundo, atinge grande parte dos alunos de Geografia 

e História da UFG, que pensam que os mesmos 

representam uma ameaça e até mesmo dispostos a 

guerra com o Brasil.  

1º/3º Período de Geografia - Sim, manter (3); Não, 

romper (5) 

7º/8º Período de Geografia – Sim, manter (4); Não, 

romper (4) 

1º Período de História – Sim, manter (5); Não, 

romper (3) 

7º/8º Período de História – Sim, manter (1); Não, 

romper (5) 

 

5 - Você conhece alguma das alegações dos EUA 

para sancionar, embargar ou restringir relações  com 

todos ou ao menos um desses quatro países? Rússia, 

Irã, Venezuela e Síria. Qual ou Quais?  

Comente:__________________________________

___________________________ 

 

Sobre as alegações que levam os EUA ter 

conflitos com Rússia, Irã, Venezuela e Síria. Essa é 

uma questão que vai na contra mão das demais, pois, 

vários alunos souberam responder sobre pelo menos 

uma questão que dessem aos EUA motivos para 

entrar em conflitos com esses países. A grande 

maioria respondeu sobre as armas nucleares russas, a 

questão do petróleo na Venezuela e o conflito da 

Síria.   

1º/3º Período de Geografia – Sim (6); Não (2) 

7º/8º Período de Geografia – Sim (5); Não (3) 

1º Período de História  - Sim (4); Não (4) 

7º/8º Período de História – Sim (1); Não (5) 

 

6 – Você conhece a posição dos governos Lula 

(2003-10) e Dilma (2011-2015) sobre sanções, 

embargos ou restrições da ONU e dos EUA à 

Rússia, Irã, Síria ou Venezuela? Qual? Quais? 

(   ) Sim    (    ) Não 

 

Quando abordado sobre a posição do governo 

brasileiro sobre os conflitos dos EUA com os 

quatros países, a maioria não soube responder pelo 

menos uma posição dos ex-presidentes Lula (2003-

2010) e Dilma (2011-2015), como, por exemplo, no 

Governo Dilma, o Brasil recebia desde 2011 

refugiados sírios, e também enviava alimentos, 

remédios e fundos para aliviar a crise humanitária na 

Síria e nos países vizinhos.  Essa foi uma questão 

que reflete o baixo conhecimento acerca da nossa 

própria política, além do mais, faz-se ainda mais 

preocupante a desinformação acerca de nossa 

política externa com os norte-americanos, levando 

em consideração que os EUA são um dos principais 

parceiros políticos do Brasil, e, acima de tudo é o 

país mais poderoso do mundo, desconhecer como 

agem os EUA pode representar no futuro uma 

exclusão social e profissional.  

 

Comente___________________________________

__________________________ 

 

1º/3º Período de Geografia – Sim (0); Não (8) 

7º/8º Período de Geografia – Sim (3); Não (5) 

1º Período de História – Sim (0); Não (8) 

7º/8º Período de História – Sim (1); Não (5) 

 

7 - Você considera que a cobertura de política 

internacional da mídia brasileira em geral e em 

particular do Jornal Folha de São Paulo, da Revista 

Veja e da TV Globo são mais favoráveis aos 

interesses e posições político-ideológica dos EUA?  

(    ) Sim (    ) Não  

 

Sobre os interesses das mídias brasileiras em 

favorecimento aos EUA não restou dúvidas que os 

alunos entendem que o papel midiático, sobretudo 

das principais fontes de noticias do Brasil (Folha de 

São Paulo, Revista Veja, TV Globo, etc.) exercem 

fundamental papel ideológico sobre os interesses dos 

EUA em manipular os reais motivos de conflitos 
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existentes no exterior. Como essas principais mídias 

seguem uma percepção estadunidense, facilita ainda 

mais com que essas noticiais favoreçam os interesses 

dos EUA. Por mais que ainda esses alunos não 

conheçam muito sobre os conflitos, os mesmos 

ainda acreditam que as grandes mídias tem um papel 

alienador, que representa uma força muito grande 

quando se trata na formação de opinião da 

população brasileira.  

 

Justifique e 

exemplifique:_______________________________

________________ 

 

1º/3º Período de Geografia – Sim (6); Não (2) 

7º/8º Período de Geografia – Sim (7); Não (1) 

1º Período de História – Sim (8); Não (0) 

7º/8º Período de História – Sim (5); Não (1) 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS   

Esta pesquisa buscou problematizar os 

conhecimentos prévios dos alunos da UFG-Regional 

Catalão, dos cursos de Geografia e História dos 

períodos iniciais e finais , sobre os conflitos que 

envolvem os EUA e Síria, Irã, Venezuela e Rússia. 

Partiu-se da premissa que os conhecimentos que 

esses alunos estão desenvolvendo na graduação, 

terão fundamental importância na formação de 

opinião dos seus futuros alunos, na condição do 

ensino básico. Essa é uma tarefa extremamente 

importante para um professor, pois, com o fácil 

acesso a informação (e muitas informações são 

tendenciosas) é imprescindível que o aluno e futuro 

professor, tenha um censo crítico apurado para saber 

filtrar em quais lugares deve-se informar/estudar 

para assim poder fazer um levantamento de dados 

coerentes a determinada realidade, nesse caso, os 

conflitos atuais envolvem esses países.  

No que diz respeito aos livros didáticos que 

abordam a geopolítica atual, sobretudo os conflitos, 

percebe-se que a abordagem dos conflitos são 

superficiais, simplórias e generalizadas, e que a 

realidade dos livros, em especial aos de Geografia, 

deveria ter um aprofundamento de realidade para 

explicitar melhor os alunos do ensino básico a 

respeito do que acontece no exterior. Mostra-se o 

EUA como uma maravilha, que mantém a ordem 

mundial e que faz o que é necessário em busca de 

um bem mundial. O que não é verdade, pois, sabe-se 

que nada mais é, do que jogos de interesses em 

favorecimento do seu mercado externo e 

continuidade de sua soberania militar e econômica.  

A respeito das mídias impressas: Jornal Folha de 

São Paulo e Revista Veja, o que podemos dizer é o 

forte favorecimento aos interesses norte-americanos 

em muitas das suas reportagens que tratam sobre o 

assunto dos conflitos entre esses países. Colocam os 

rivais dos EUA como tiranos e desobedientes dentro 

de um acordo mundial, enaltecem as operações de 

invasão de territórios com a alegação de estar 

fazendo bens mundiais contra desarmamentos 

nucleares. De um modo geral, as imagens são 

retorcidas num favorecimento claro por conta de 

jogos de interesses, em que cabe às mídias trazer aos 

leitores, a imagem de um país forte que exerce 

responsabilidade como polícia mundial, como por 

exemplos as operações de invasão de países 

vizinhos, como aconteceu no Afeganistão, onde os 

EUA juraram que o país exercia tecnologia nuclear, 

fazendo uma operação no país capturando Saddam 

Hussein, sem o consenso da ONU.   

E de acordo com a análise dos dados dos 

questionários, pode-se concluir que os 

conhecimentos  que os alunos dos cursos de 

Geografia e História trouxeram permitem 

apontamentos interessantes no que diz respeito as 

suas percepções, porém não são suficientes dado o 

baixo nível de interesses desses mesmos em relação 

a importância que o tema proposto exerce, 

principalmente sendo os EUA um dos principais 

parceiros comerciais do Brasil. O que se pode 

sugerir para um melhor conhecimento desses alunos 

é o reforço nas aulas de geopolítica no ensino médio, 

assim como o desenvolvimento de livros que 

contemplem melhor a realidade dos conflitos 

atualmente. É também necessário desenvolver 

conteúdos para a internet, posto que essa a principal 

fonte dos estudantes. 

Os dados sugerem que ambos os cursos 

(Geografia e História) da UFG/RC precisam 

melhorar os conhecimentos sobre esses conflitos que 

são muito importante para a inserção social desses 

alunos, sobretudo profissionalmente. No caso das 

suas consciência a respeito da influência da mídia na 

sociedade como manipuladora, há uma tolerância, 

pois essa questão é positiva, mas em respeito ao 

posicionamento do Brasil sobre o que acontece no 

ocidente, em especial a esses conflitos, deve-se 

reforçar muito, pois logo esses alunos estarão em 

sala de aula, e a sua percepção, suas opiniões sobre 

os conflitos que assolam o mundo serão cobradas, 

nisso o professor deve estar preparado para dar uma 

resposta coerente que comtemplem o atual cenário 

dos conflitos geopolíticos no mundo.  
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Resumo: O presente trabalho apresenta resultados da pesquisa de Iniciação Científica Licenciatura 

(PROLICEN) -  A (re)produção do Urbano: Temas e Conteúdos no Ensino de Geografia Urbana. A pesquisa tem 

como objetivo a concepção da cidade/urbano e espacialidade faz-se necessária no ensino de Geografia, por ser 

a cidade o local das relações sociais e (re)produção da vida dos/as alunos/as que nela habitam. Outro objetivo é 

analisar a questão de como o livro didático aborda o conteúdo cidade. Na metodologia foi realizado o 

levantamento bibliográfico para a formação do corpo conceitual tendo os estudos de Carlos, Pallen, Sposito, 

Santos, Soares, Cavalcanti e outros autores como referências, e um levantamento no livro didático ‘Projeto 

Araribá’ do ensino fundamental II, para a análise do conteúdo na escola Instituto de Educação Matilde Margon 

Vaz. Na segunda etapa foram realizadas pesquisas a campo para o levantamento de projetos voltados para 

questões urbanas, realizados nas escolas de Catalão-GO. A análise aponta para as dificuldades no trato com a 

temática urbana bem como a necessidade de articular tais conteúdos com o vivido, percebido e convivido do/a 

aluno/a, deixando o livro didático uma lacuna neste processo de ensino e aprendizagem.   

 

Palavras-chave: Cidade. Ensino de Geografia. Livro Didático. 

__________________________________________________________________________________________ 

 

 

1. INTRODUÇÃO  
 A proposta da pesquisa é abarcar a 

compreensão do espaço urbano e o conteúdo do 

ensino de Geografia urbana, sendo a mesma produto 

da participação no projeto de pesquisa: A 

(re)produção do urbano: temas e conteúdo para o 

ensino de Geografia urbana tendo o órgão financiador 

a Universidade Federal de Goiás (UFG), como 

bolsista do Programa Institucional de Bolsa de 

Iniciação Cientifica -  Licenciatura (PROLICEN). 

 Outro objetivo da pesquisa é obter um 

levantamento bibliográfico sobre o urbano e a 

(re)produção do espaço urbano, numa esfera global 

articulando com o local, a cidade de Catalão-GO para, 

então, analisar como a questão da cidade é apesentada 

no livro didático da disciplina de Geografia no ensino 

fundamental II, realizando uma reflexão sobre o 

ensino de Geografia e o tema das cidades pequenas e 

do vivido do/a aluno/a.  

 Este projeto surgiu da necessidade de 

problematizar os conteúdos apresentados no livro 

didático sobre Geografia urbana e analisar como a 

questão da cidade é abordada nos conteúdos 

referentes ao urbano. Para tal, o livro didático a ser 

analisado foi o da coleção ‘Projeto Araribá’ do 6° ao 

9° ano do ensino fundamental II, adotado pela Escola 

Instituto de Educação Matilde Margon Vaz na cidade 

de Catalão. 

2. O SURGIMENTO DA CIDADE E A 

QUESTÃO URBANA 

 Devido ao espaço geográfico estar em 

constante transformação é preciso conhecer como as 

cidades surgiram e se desenvolveram visto que a 

cidade na qual vivemos hoje advém de um processo 

histórico que expressa a materialização de suas 

relações sociais produzidas em diferentes modos de 

produção, vinda da construção humana. Lefebvre 

(2002), aponta que existe três tipos de cidade, sendo 

a política, mercantil e industrial, postulando o 

surgimento bem como o desenvolvimento da 

sociedade urbana, que por vez surge da 

industrialização e a sucede dentro da esfera de 

transformação do espaço geográfico paralelo ao 

processo de urbanização a partir do vivido do 

indivíduo como ponto de partida do local para o 

global e vice-versa.  

  Empiricamente uma cidade é entendida 

como o conjunto de seus habitantes, casas e 

instituições empregadas em diferentes formas e 

funções que se relacionam entre si permitindo a 

leitura desse processo de transformação do espaço 

geográfico e urbano. Pallen (1975), argumenta que 

quando conhecemos alguma coisa a respeito do 

aparecimento e da evolução das cidades, podemos 

compreender melhor as cidades contemporâneas e 

como e porque chegaram a ser o que são hoje. 
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  Faz-se necessário o entendimento do espaço 

e da história da cidade dentro dessa perspectiva. Para 

Sposito (1999, p. 6) “[...] a cidade de hoje é o 

resultado cumulativo de todas as outras cidades de 

antes, transformadas, destruídas, reconstruídas, em 

fim produzidas pelas transformações sociais 

ocorridas através dos tempos” 

  A cidade é o lugar onde se concentram os 

meios de produção e o trabalho vivo, formando então 

um espaço hierarquizado, dividido e diferenciado, é o 

lugar da diferença. É fundamental que todos 

entendam o local onde vivem compreendendo a 

(re)produção do espaço urbano e seus elementos que 

compõem a rede urbana brasileira. Segundo Peracini 

Bento, “A cidade, analisada como lugar, desempenha 

um papel único na vida das pessoas que a habitam, 

pois ali elas têm laços, principalmente culturais, no 

que diz respeito ao modo de vida”. 

  Assim, viver na cidade é estabelecer laços 

de sociabilidade e identidade em um espaço onde há 

diferenças e a luta pelo direito a cidade, 

evidenciando a necessidade no embate entre capital 

e trabalho. As territorializações acontecem de forma 

diferenciada, produzindo uma diversidade na 

composição urbana do Brasil, tendo deste cidades 

globais a pequenos vilarejos. Assim, o vivido deve 

ser analisado levando-se em consideração estas e 

outras diversidades, buscando a totalidade.   

 Contudo viver na cidade é ter a compreensão 

do lugar em si, pois ela desempenha um papel único 

na vida de seus habitantes permitindo à população 

local a construção de laços que cada indivíduo tece 

uns com os outros no que se refere aos aspectos 

culturais, modo de vida, na relação com a natureza e 

o espaço vivido de tal forma que a sociedade 

identifica o território no qual vivem. Morais; 

Cavalcanti (2011) destaca que “A cidade é inteira 

uma espacialidade, composta de espacialidades em 

seus diferentes lugares, como totalidade sempre 

aberta, que se faz no mundo da vida”.  

 Outrossim, a cidade é o lugar onde as 

pessoas vivem em um espaço limitado, visto que 

essas pessoas são heterogêneas e com diferentes 

habilidades e culturas, e isso as tornam diferentes 

umas das outras, então cada indivíduo tem sua própria 

história de vida, cada um vê a cidade que mora 

diferente e cada um interpreta os acontecimentos que 

nela acontece e ao seu redor, e essas diferenças são 

refletidas na dinâmica da cidade. 

 A cidade tem como um dos seus elementos 

a troca. Mesmo durante a Idade Média onde as 

relações eram mais fortes no campo, as cidades 

continuaram a ser o lugar da troca. Com a crise e fim 

deste período as trocas já eram de mercadorias, 

elemento que reconfigura o capitalismo.   

  Segundo Costa (1998), os meios de 

produção concentravam-se, desde essa época, nas 

mãos da burguesia que financiou o desenvolvimento 

tecnológico, impondo um novo ritmo à sociedade, e a 

mercadoria se estabelecia como elemento principal 

das trocas. Com a revolução industrial as relações 

capitalistas se colocaram um novo modelo de 

desenvolvimento das relações de produção e de 

trabalho, redefinindo o modo de vida e a 

sociabilidade.   

  Na segunda metade do século XVIII ocorre 

a Revolução Industrial, a indústria passa por 

transformações com intuito de atender as 

necessidades do capitalismo introduzindo então as 

máquinas a vapor, os teares, as estradas de ferro e 

ampliando os sítios urbanos que atraíam os/as 

trabalhadores/as em busca de uma vida melhor que a 

do campo. 

  A Revolução Industrial solidificou, ainda, o 

trabalho assalariado onde as pessoas passaram a 

vender sua força de trabalho em troca de salário esse 

era o meio das pessoas sobreviverem. Carlos (1994) 

diz que “Essa parcela da população que vende sua 

força de trabalho, com o objetivo de reprodução de 

sua existência, emprega seu salário de modo a realizá-

la”.  

 A cidade atual é fruto do processo de 

industrialização, assim como da aglomeração de 

pessoas, os meios de produção formam a base do 

sistema capitalista de produção, uma vez que o 

capitalismo se desenvolve a partir do urbano. Dessa 

forma a cidade capitalista adquiriu características de 

concentração, exclusão, segregação, lugar de trocas, 

de consumo e onde as relações são mediadas pela 

propriedade privada do solo, nessa cidade, existe uma 

fragmentação, que cada vez mais se torna complexo 

o entendimento das redes que a compõem, 

dificultando o entendimento do sujeito como 

cidadão/ã ativo na produção do urbano.  

  A dinâmica de uma cidade não está 

excluída de toda a mudança ocorrida ao longo do 

tempo os desafios enfrentados no cotidiano de cada 

indivíduo são constantemente percebidos na vida 

urbana, essas transformações estabelecem uma 

reflexão sobre a dinâmica vivida de uma cidade. As 

indústrias se viabilizam nas cidades que passam a 

ser atrativas ao pobre expropriado da terra e dos 

meios de produção, assim, a cidade passa a ter rumos 

diferentes e outros elementos, deixando de ter um 

caráter político e religioso para realizar a circulação 

e acumulação do capital.  

 Desta forma, a cidade capitalista adquiriu 

características de concentração, exclusão, 

segregação, lugar de trocas, de consumo e onde as 

relações são mediadas pela propriedade privada do 

solo. Nesta cidade, fragmentada e articulada, é cada 

vez mais complexo o entendimento das redes que a 

compõem, dificultando, sobremaneira, o 

entendimento do sujeito como cidadão/ã ativo/a na 

produção do urbano.   
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2.1.  Cidade de Catalão/GO e a expansão da 

malha urbana   
 O município de Catalão localizado no 

Sudeste do estado de Goiás na região Centro-Oeste 

do Brasil, teve origem como “[...] povoado por volta 

de 1722” segundo (RAMOS, 1997, p. 216) e, em 

1820 foi elevado a arraial e, em 20 de agosto de 1859 

vindo a tornar-se cidade. Segundo o Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), sua área 

territorial abrange 3.821,463 Km2 possuindo 100.590 

habitantes. Fazem parte do município dois distritos 

sendo: Pires Belo e Santo Antônio do Rio Verde e três 

povoados como: comunidade Cisterna, Pedra Branca 

e Olhos d’água.  

 Em registros a cidade foi fundada em 1722, 

quando passava por aqui os bandeirantes de Porto 

Velho trazendo a bandeira de Bueno Filho, a escolha 

do local como ponto de acampamento foi devido ao 

rio Paranaíba, que servirá de apoio para os próximo 

desbravadores do território goiano. Nas palavras de 

Lima (2003) “Pela sua localização, a cidade de 

Catalão originou-se, portanto, no movimento de 

interiorização realizado pelos bandeirantes em 

meados do século XVIII”.  

 Catalão tem uma localização geográfica 

acessível, pois, situa-se às margens da rodovia federal 

BR-050, sendo uma das rodovias de principal acesso, 

conectando o Norte ao Sul do país. A cidade está a 

100Km de Uberlândia (MG), 310 Km de Brasília 

(DF), 695 Km de São Paulo (SP). A região ainda 

possui ferrovias sendo a Ferrovia Centro Atlântica 

(FCA) responsável pelo transporte de minérios e 

fertilizantes produzidos na cidade indo para lugares 

diferentes. A GO-330 liga Catalão a capital Goiânia 

ficando 248 Km de distância. A cidade conta com 

uma pista de pouso para aeronaves de pequeno porte 

que é mais utilizada no transporte particular de 

passageiros.  

 O crescimento da cidade e o processo de 

urbanização começaram a se consolidar, também, 

devido a multinacionais que se encontram instaladas 

na cidade em ramos como produção de veículos, 

mineração e outros. Este fator foi importante para a 

cidade, pois estimulou o desenvolvimento econômico 

originando postos de trabalho, ampliando a renda da 

população e favorecendo o fluxo de consumo.   

 Encontra-se na cidade indústrias 

mineradoras sendo representadas pelas empresas 

Copebrás, Fosfértil e Mineração Catalão do Grupo 

Anglo American, indústria automobilística 

Mitsubishi Motors (MMC) e a John Deere Cameco, 

que fabrica máquinas agrícolas, além do comércio 

diversificado. Juntos contribuem para a economia 

local e desenvolvimento da cidade, mas que 

produzem também as contradições. 

 A cidade possui uma economia baseada no 

setor primário, destacando o cultivo de soja e criação 

de gado no setor secundário possui um Distrito 

Mínero-Industrial, onde funcionam empresas que se 

encontram na cidade e contribuem para o processo de 

desenvolvimento e crescimento urbano de Catalão-

GO. Silva (2010) aponta que “Catalão, diante do 

desenvolvimento que chegou nos últimos anos, sofre 

transformações constantes que são reproduzidas no 

lugar de formas diversas”.  

 Ainda, o setor terciário expandiu-se 

consideravelmente nos últimos anos em razão da 

industrialização da cidade, contribuindo para a 

consolidação da cidade como polo regional, com um 

comércio diversificado e um forte setor de prestação 

de serviços nas áreas da saúde e educação, 

principalmente.    

 Com a expansão da cidade observa-se uma 

grande mudança na paisagem, tanto na periferia como 

no centro e principais avenidas. Uma dessas avenidas 

que passou por mudanças é a Vinte de Agosto 

principal rua do centro da cidade e que, desde o início 

da cidade, é o lugar do comércio. Atualmente, outras 

avenidas formam o sub centro da cidade como as 

Avenidas São João, Cristiano Vitor, Juscelino 

Kubitschek (JK) e Doutor Lamartine Pinto de Avelar, 

concentrando bancos, restaurantes, supermercados, 

farmácias e lojas em geral. A cidade expande-se 

também em número de bairros. Jesus e Costa, (2016) 

afirma “A inserção destes migrantes fez com que o 

sitio urbano da cidade fosse ampliado, ganhando 

novas formas”. 

 Catalão representa muito bem esta dinâmica 

urbana potencializada pela industrialização ocorrida a 

partir de 1970, fato que atraiu migrantes em busca de 

empregos, moradia, educação, lazer, etc. Diante de 

toda a dinâmica urbana, entender a cidade de Catalão 

passa por entender um pouco mais sobre cidades 

médias e pequenas no Brasil, até mesmo porque há 

uma discussão em torno da questão do uso apenas do 

número de habitantes para que a cidade seja 

considerada como média ou grande, onde alguns 

autores discordam como Batista de Deus (2002), 

Nágela (2008) e que argumentam que há outros 

elementos como a dinâmica interna e a relação com o 

entorno e o país para o estabelecimento deste 

conceito.  

 Perante esse contexto, cabe elaborar uma 

discussão epistemológica sobre a formação do espaço 

urbano de Catalão, entender a construção 

socioespacial, contribuindo, assim, para formação de 

cidadãos/ãs e cooperando para entendimento da 

população local no que se refere a dinâmica da cidade 

e suas funções.   

 Deste modo o ensino de Geografia contribui 

para a formação dos/as alunos/as, ao proporcionar o 

conhecimento da cidade na qual vivem, e assim estes 

sujeitos são capazes de compreender o espaço, e a 

(re)produção social e histórica tendo consciência que 

o sujeito é parte importante na participação direta ou 

indireta desta produção.  
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 Mas este movimento é realmente feito? As 

escolas estão preocupadas em explicar a realidade 

local do aluno? E os livros didáticos, que ainda são o 

instrumento mais usado pelos professores, como eles 

abordam estas questões? Em busca de respostas nos 

propomos a uma análise de um material e a buscar na 

realidade das escolas a existência de projetos que nos 

auxiliem na compreensão de como esta complexa 

realidade de Catalão é abordada – ou não – no ensino 

de Geografia. 

 

3. METODOLOGIA   
 Na metodologia foram realizadas leituras na 

área de Geografia Urbana e Ensino de Geografia 

enfocando autores como Pallen, Carlos, Santos, 

Costa, Spósito, Peracini Bento, Callai, Cavalcanti e 

outros, com intuito de compreender o urbano e o 

ensino de Geografia, e, ainda, a cidade apresentada no 

livro didático como lugar e avançar na compreensão 

da construção das categorias a partir do vivido do/a 

aluno/a. Foi feita a análise do livro didático utilizado 

na escola, Instituto de Educação Matilde Margon 

Vaz. 

 A pesquisa teve como intuito observar como 

o ensino de cidade está apresentado e identificar os 

problemas e contribuições deste no processo de 

ensino aprendizagem. O levantamento foi realizado 

no material do 6º ao 9º ano buscando elementos para 

contribuir no ensino de Geografia urbana e na 

formação de cidadãos/as mais críticos e conscientes, 

a partir do entendimento do lugar de moradia e da 

conexão dos conceitos com o vivido. Foram 

realizadas visitas nas escolas públicas para observar a 

existência ou não de projetos que abordam a cidade 

de Catalão e anotações em diário de campo. Também 

foram realizados levantamentos nas escolas sobre 

projetos que abordam a cidade como lugar do vivido 

do/a aluno/a. O recorte no ensino fundamental II 

deve-se ao fato de a pesquisadora já possuir 

experiência com esta fase, realizada durante o estágio 

docência no ano de 2015/2016. Foram catalogados os 

conteúdos e analisada a forma como é abordada a 

cidade e o urbano, verificando a articulação deste 

conteúdo com a realidade vivida pelo/a aluno/a.   

O texto deve ser digitado em papel tamanho A4, 

usando fonte Times New Roman, tamanho 10. 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO   
A Geografia escolar é uma campo do 

conhecimento que visa proporcionar aos alunos/as a 

possibilidade da compreensão da realidade social 

partindo do entendimento de sua posição na 

construção do espaço geográfico que é analisado 

através de diferentes funções das correntes do 

pensamento geográfico, apresentando a partir de sua 

evolução, os principais debates epistemológicos que 

o acompanha. De tal modo que a concepção da cidade 

e espacialidade faz-se necessária no ensino de 

Geografia, por ser a cidade local das relações sociais 

humanas e reprodução da vida. Partindo do 

entendimento de (re)produção do urbano de acordo 

com Carlos (2008) “A cidade enquanto construção 

humana, produto social, trabalho materializado, 

apresenta-se enquanto formas de ocupações”.  

 Nessa perspectiva os estudos de Cavalcanti 

(2013), também contribuem para definir o 

entendimento de cidade “O ensino de cidade, nessa 

perspectiva, salienta as percepções e vivências 

cotidianas e fornece elementos teóricos para que seja 

possível refletir sobre elas” 

 Conhecer o lugar em que vivemos nos faz ir 

além da sala de aula, ou seja, não é somente dentro da 

sala de aula que se tem o conhecimento das 

transformações que acontecem na cidade. O lugar 

deve ser referência constante, levando ao diálogo com 

os temas, mediando a interlocução e a 

problematização necessária à colocação do/a aluno/a 

como sujeito do processo “[...] Ao estudar o lugar, 

pode-se atribuir maior sentido ao que é estudado, 

permitindo que se façam relações entre a realidade e 

os conteúdos escolares” (CAVALCANTI, 2010, p. 

6). 

 Os Parâmetros Curriculares Nacionais 

(PCNs 1998), têm por objetivo proporcionar as 

diretrizes do Ensino Fundamental II que deve 

fornecer os elementos capazes de auxiliar na 

compreensão do papel de cidadão/ãs dentro da esfera 

global e local, tendo um posicionamento crítico nas 

mais diversas atitudes encontradas no seu cotidiano, 

permitindo a leitura do espaço geográfico como 

reconhecimento das ações transformadoras e das 

organizações espaciais.     

  Para Oliveira (2011), a cidade é vista como 

uma construção humana, uma obra de agentes 

históricos sociais, que expressa a materialização das 

relações sociais que a produz no interior dos 

diferentes modos de produção, de tal modo que o 

urbano é idealizado sobre a realidade social, mesclada 

com as relações existentes, construídas e 

reconstruídas referentes ao modo de viver de cada 

sujeito. Callai et al (2012) “A cidade educa, orienta a 

vida coletiva, e, pela escola, pelo ensino de 

Geografia, pelo conhecimento mais sistematizado 

desde espaço, a educação pode ser potencializada”.  

 Lana de Souza Cavalcanti no livro O Ensino 

de Geografia na escola de 2015, já fazia indicações 

sobre a importância do tema cidade levando em 

consideração seu conteúdo procedimental e 

valorativo ao serem caraterizados importantes no 

processo de ensino e aprendizagem. Para a autora, 

“O tema da cidade é crucial na formação da 

cidadania”.  

  Deste modo, tem-se uma dimensão de como 

o ensino da cidade contribui para a formação dos/as 

alunos/as, inseridos num contexto do ensino de 

Geografia viabilizando a formação de cidadãos/ãs ao 
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conhecerem a cidade na qual vivem, capaz de 

compreender o espaço, no que se refere à produção 

social e histórica tendo consciência que o sujeito é 

parte importante na participação direta ou indireta 

desta produção.   

  Os conteúdos geográficos necessitam de 

discussões pautadas na Geografia crítica que faça 

os/as alunos/as refletirem, tornando-os cidadãos/ãs 

críticos, defendendo suas próprias ideias a partir de 

um conjunto de leis científicas. A formação 

consciente dos/as alunos/as deve possibilitar, além da 

apropriação dos conhecimentos básicos, dentro de um 

contexto histórico e político, além dos direitos 

humanos e da cidadania, a mudança de valores, 

atitudes e posturas.  

 Essa formação compreende a apreensão de 

uma nova cultura em que o/a educador/a se perceba, 

bem como perceba o/a aluno/a e os demais 

integrantes do trabalho escolar, como sujeitos de 

direitos e deveres, e veja a escola como espaço de 

exercício permanente de construção coletiva e 

cidadania.  

  O ensino da cidade é fundamental de acordo 

com a reflexão tecida até aqui na Geografia que se 

remete ao urbano pois, o ensino de Geografia pode 

levar os/as alunos/as a ter uma compreensão mais 

abrangente, de forma que a realidade se torne mais 

apreensível, permitindo ações transformadoras e 

criativas.  A Geografia escolar se realiza quando o/a 

professor/a media a construção do conhecimento, de 

maneira que se possa trabalhar a partir do vivido do/a 

aluno/a.  

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS ou 

CONCLUSÕES  
Ao finalizar esse estudo tem-se ainda algumas 

inquietações, várias perguntas e, ao mesmo tempo, 

algumas respostas.  No entanto, muitas dúvidas 

ficaram nas entrelinhas no decorrer deste trabalho e 

outras permanecem no íntimo da pesquisadora e que 

ainda não tem uma resposta concisa.    

 A pesquisa aponta o quanto é importante que 

se faça estudos na área de Geografia urbana a partir 

da realidade do/a aluno/a. Já se pode afirmar que a 

formação teórica sobre cidade e urbano é complexa e 

nem sempre consegue fornecer aos/as alunos/as da 

licenciatura a articulação com o ensino e a 

importância deste conteúdo no processo formativo.   

 A escolha de se analisar o livro didático do 

fundamental II deu-se em função de ser esta etapa 

uma das mais importantes na formação dos/as 

alunos/as, responsável pelo amadurecimento de 

ideias e concepções da realidade em que vivemos 

caracterizada pelo intenso fluxo de informações que 

na maioria das vezes são mascaradas e manipuladas, 

assim é preciso saber interpretar estes conteúdos no 

intuito de formar cidadãos/ãs atuantes e preocupados 

com a construção de um espaço mais igualitário.   

 Concluímos que há, contudo, uma certa 

dificuldade em se estudar a cidade fazendo um recorte 

do global a partir do livro didático, pois é preciso 

entender a necessidade de aliar os conceitos ao 

vivido/percebido/concebido dos/as alunos/as, 

exercício que não consta neste material. A cidade vai 

além de uma simples localização, ela expressa o 

modo de vida das pessoas, o cotidiano materializado, 

as relações sociais contidas neste espaço, a 

organização socioespacial da cidade deve ser pensada 

em relação a sua forma e conteúdo e os seus sujeitos 

e ações.  

Um dos objetivos estabelecidos nos Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCNs) é proporcionar aos 

alunos elementos capazes de auxiliar na construção 

da cidadania o que, entendemos, o conteúdo que se 

trabalha em Geografia passa a ser fundamental para 

se alcançar este objetivo, bem como, para a formação 

de cidadãos/ãs atuantes e críticos com intuito de 

ampliar a capacidade dos/as alunos/as na observação, 

no conhecer, explicar e comparar as características do 

lugar onde vivem com o global e regional. 

 Sendo assim, os livros didáticos são recursos 

com importância no que se refere a rotina da sala de 

aula, porém este recurso expõe limitações, não 

havendo elementos para um aprendizado dos/as 

alunos/as sobre cidade e urbano relacionados como 

espaços de vida e de ação. O conteúdo apresentado é 

referente a realidades distantes do vivido do/a 

aluno/a, dificultando a construção do conceito de 

forma emancipatória. 

 Diante desta realidade é necessária a 

complementação de seus conteúdos, o/a educador/a 

deve oferecer diferentes alternativas que apresentem 

diversas possibilidades de ensino aprendizagem, 

como o trabalho com o conceito de cidade onde o 

aluno vive. Para tal o professor precisa usar recursos 

complementares ao livro didático, o que demanda 

tempo de planejamento, pesquisa e preparação do 

material a ser utilizado, o que nem sempre é um 

processo tranquilo, seja por falta de condições de 

trabalho, tempo, dinheiro, ou mesmo de fontes, 

bibliografias e outros recursos, como constatamos 

com a pesquisa.  
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Resumo: O presente trabalho é resultado dos estudos de iniciação científica fomentados pela CAPES acerca 

do gênero literário hiperconto digital como objeto de ensino de língua materna. A partir da investigação do 

hiperconto enquanto gênero discursivo na perspectiva bakhtiniana e após a execução da análise de um corpus 

selecionado (Meu doce demônio, disponível em WWW), a pesquisa foi estendida para a prática de criação de 

um hiperconto inédito, intitulado “Enigma”, em busca de aprofundar os estudos do gênero e sua utilização em 

sala de aula. Para a execução do hiperconto, nos embasamos em teóricos como Hayles (2009), Jenkins (2009) 

e Canclini (1998). Os resultados e análise de Enigma nos proporcionaram, dada a prática, uma maior 

evidenciação em se tratando da composição do gênero – marcado por interatividade e multissemiose.  

 

Palavras-chave: Hiperconto. Gênero discursivo. Interatividade. Multissemiose. Ensino.  

__________________________________________________________________________________________ 

 

 

1. INTRODUÇÃO  
 

A partir dos estudos sobre o hiperconto 

enquanto gênero discursivo, realizados no período 

de 2015-2016, ampliamos, nesse ano, o projeto para 

o desenvolvimento prático de um exemplar do 

gênero. Nos estudos anteriores, ocorridos durante a 

vigência da primeira parte da pesquisa de iniciação 

científica (PIVIC), vinculada ao projeto de 

investigação "Gêneros do discurso, multissemioses e 

multiletramentos: interfaces teórico-práticas", nos 

embasamos na teoria bakhtiniana de gêneros 

discursivos, definidos como ―tipos relativamente 

estáveis de enunciado‖ (BAKHTIN, 2003, p. 279). 

Essa relatividade da estabilidade do enunciado é 

dada, conforme o estudioso, pelas práticas sociais e 

suas esferas, em constante alteração, haja vista as 

(des)contextualizações estabelecidas em sociedade. 

Posteriormente a essa etapa da pesquisa sobre 

interatividade e multissemiose na constituição do 

gênero digital hiperconto, demos continuidade à 

segunda parte da pesquisa, ainda de iniciação 

científica e com fomento da CAPES, agora 

enfocando na criação de um hiperconto com vistas a 

uma possível utilização para o ensino de língua  na 

Educação Básica – Ensino fundamental II e Ensino 

Médio. A partir disso, debatemos divergentes teorias 

acerca de gêneros discursivos (BAKHTIN, 2003), 

do ensino (ANTUNES, 2009) e da interatividade 

(HAYLES, 2009) e (JENKINS, 2009) e dispomos 

todo esse debate nas práticas de discussão e criação 

do hiperconto, chegando a autores que conceituam, 

entre tantas coisas, a política, a cultura, o hibridismo 

cultural e a sociedade contemporânea (CANCLINI, 

1998). 

Tira-se da contemporaneidade a dimensão de 

novas possibilidades de práticas sociais apresentada 

pelo leque de esferas sociais que, por sua vez, são 

encontradas na teoria de Bakhtin (2003), ao 

discorrer sobre esferas sociais de atividade humana e 

sua atuação na relatividade da estabilidade dos 

gêneros discursivos. De forma mais específica, o 

teórico russo reflete sobre as variações de contextos 

sociais constituindo esferas de atividade e, como 

consequência, influenciando ao surgimento de novos 

gêneros discursivos. A partir dessa teoria, pode-se 

pensar que, no contexto da contemporaneidade, o 

advento e o crescimento da tecnologia ampliam a 

diversidade de recursos digitais e, 

consequentemente, o surgimento de novos gêneros 

discursivos, pois em se tratando do contexto social 

no qual nos inserimos, vivemos em um cuja 

tecnologia forma um dos pilares identitários da 

nossa sociedade, isto porque hoje e a cada dia mais 

fazemos uso intenso das tecnologias, renovando, 

acrescentando, inovando, em busca de atender 

nossas demandas socioculturais. 

Para a temática do ensino de língua, buscamos 

visionar gêneros discursivos digitais, 

respectivamente o hiperconto, a partir do debate 

sobre a necessidade de se contemplar a realidade 

social posta em sociedade.  Para Antunes (2009), o 

ensino deve acompanhar e inserir no meio escolar as 

práticas sociais vivenciadas pelos alunos, ou seja, 

considerar as práticas sociais é considerar a relação 

da própria sociedade com o mundo. Desse modo, 

pode-se dizer que é relevante incluir os novos 

gêneros discursivos no ensino de língua escolar, haja 

vista que esses mesmos gêneros são presentes nas 

ocupações e práticas dos alunos. Assim, a 
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identificação do estudante com o conteúdo pode ser 

mais positiva, já que se contempla as esferas sociais 

reais, vivenciadas por esses jovens e adolescentes 

em fase escolar. 

Ainda sobre o ensino escolar, outro ponto a se 

acrescentar é que, embora os Parâmetros 

Curriculares Nacionais defendam a legitimidade da 

língua tanto em texto oral quanto em texto escrito, 

não é o que ocorre na maioria das escolas. Ainda é 

propagada a ideia de que gêneros discursivos são 

fixos e homogêneos, com poucas possibilidades e 

variedades, regidos pela normatização da língua, o 

que acaba por padronizar o ensino de língua e de 

texto (ANTUNES, 2009). Fica relevante, então, 

ressaltarmos que a negligência em relação ao texto 

oral na escola reflete completamente a exclusão dos 

gêneros discursivos depreciados e equivocadamente 

vistos como indignos de serem tratados na escola, só 

por não serem aceitos como igualmente autênticos e 

cultos. A exclusão também se estende aos gêneros 

digitais. Muitas das vezes, os professores não 

aceitam considerar a tecnologia afetando e 

compondo novos gêneros discursivos, por motivos 

de receio da novidade, de desconhecimento e 

preconceito com tais gêneros. O hiperconto, por 

exemplo, é um gênero pouco conhecido por 

professores e dificilmente trabalhado em sala de 

aula. 

Trata-se de um gênero digital contemporâneo 

que, retomando a teoria de Bakhtin (2003), tem sua 

autenticidade enquanto gênero discursivo nos 

elementos constituintes da sua estrutura 

composicional. É, portanto, um gênero diferenciado 

do conto canônico, demarcado por recursos 

tecnológicos, característicos da era digital-

tecnológica. Pensando na aplicação do hiperconto 

como objeto de ensino e aprendizagem da língua 

materna – com enfoque em alunos do Ensino 

Fundamental II e Ensino Médio – pretendemos, 

nesse documento, relatar o desenvolvimento da 

pesquisa e a criação de um novo hiperconto, criação 

que nos possibilitou compreender o gênero para 

além da leitura participativa, também para o 

processo de criação. Aqui, deixamos o relato, os 

resultados e a reflexão central do hiperconto 

enquanto gênero discursivo legítimo, que pode ser 

muito útil ao ensino e aprendizagem de língua nas 

escolas, além de preservar, claro, seu caráter 

literário. 

A seguir, discorreremos sobre a fundamentação 

teórica utilizada, a metodologia da pesquisa e os  

resultados e discussão, finalizando com as 

considerações finais que todo esse trajeto científico 

nos possibilitou. 

  

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  
 

2.1. Hibridismo cultural e tecnologia  
 

Para Jenkins (2009), a relação do indivíduo com 

a tecnologia amplia não somente o crescimento do 

consumo, mas ao que ele chama de interação 

participativa. Isto é, o indivíduo passa a participar 

das atividades em meio à tecnologia, de forma ativa. 

O debate proporcionado por Jenkins, além disso, traz 

o conceito de cultura participativa como uma cultura 

da contemporaneidade. Essa cultura participativa é o 

que proporciona o surgimento de gêneros digitais, 

como o hiperconto, gênero que, por meio de 

recursos tecnológicos, apresenta meios para que o 

leitor interaja ativamente (Hayles, 2009). 

Ainda sobre a influência cultural na amplitude 

do leque de práticas sociais e de gêneros discursivos, 

Canclini (1998) conceitua ―culturas híbridas‖ como 

consequência da desterritorialização e descoleção, 

conceito que configuram cultura como sendo fluída 

e constituída de ―trocas entre si‖. Para o autor, a 

sociedade vivencia, histórico-socialmente, 

transformações culturais provindas de infinitas 

raízes. Daí o conceito de desterritorialização, uma 

vez que não somos culturalmente fixos, tampouco 

possuímos uma cultura ―pura‖, haja vista que nós 

vivemos socialmente da interação cultural. Essa 

interação foi intensificada, segundo o autor, durante 

o processo histórico de industrialização, enraizado 

na Europa e chegando, posteriormente, no Brasil. 

 Partindo disso, nós somos híbridos 

culturalmente, até pelo nosso histórico de 

colonização, protagonizado pelos europeus, período 

em que culturas múltiplas foram desdobradas e 

impostas aos nativos. Canclini (1998) defende que, a 

partir de tais elementos histórico-sociais, a 

construção da identidade cultural não se limita 

simplesmente a um dado território. Ele parte da ideia 

de que vivemos em constante hibridismo e que esse 

hibridismo se amplia ao longo dos anos. O 

hibridismo é, pois, característica dos ideais de 

globalização, que fomentam uma tecnologia cada 

vez menos estreita e limitada. 

 

 

2.2. O hiperconto digital  

 

Para entender um hiperconto é necessário 

observar o contexto social contemporâneo e a 

pluralidade de práticas sociais em relação a esse 

contexto. A partir disso, leitura e análise do gênero 

torna-se mais clara, concluindo que recursos 

tecnológicos multissemióticos, como hiperlinks, 

imagens e sons configuram um gênero fora dos 

moldes tradicionais, uma vez que o suporte é outro, 

o meio é outro e os elementos da estrutura 

composicional são outros. Para explicitar, esses 

elementos são todos os recursos possibilitados e 

presentes no hiperconto, tecnológicos e 
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multissemióticos, seja imagem, seja som, seja vídeo 

etc. O fato é que todos esses elementos formam uma 

estrutura composicional autêntica e diferente da 

estrutura do conto canônico, motivo ao qual se 

atribui o hiperconto um novo gênero. Em se tratando 

do conteúdo temático e do estilo, o hiperconto não é 

diferente do conto canônico, já que se mantém a 

narrativa breve, característica do conteúdo temático 

do conto e recursos lexicais, por exemplo, ricos em 

adjetivações e verbos, típicos do estilo do gênero 

conto. Esses são os três elementos constitutivos de 

gêneros discursivos (BAKHTIN, 2003). 

 

2.3. Interatividade e Multissemiose 

 

 Hayles (2009) define a interatividade como 

ativa, ou seja, aquela que exige uma atividade 

diferenciada do que exige a interatividade do conto 

canônico. Sabe-se que toda e qualquer leitura exige 

uma atividade e uma interação. Entretanto, o 

hiperconto e outros gêneros digitais (como os 

minicontos digitais, por exemplo) apresentam na sua 

composição recursos que podem ser estratégicos ao 

desenrolar, ou ainda desenrolares múltiplos a um 

mesmo exemplar do gênero, como no caso do 

hiperconto, que por meio de hiperlinks pode 

apresentar diversos direcionamentos, além de poder 

apresentar mais de um desfecho.  

Para o leitor, a leitura de um hiperconto é menos 

limitada no que diz respeito aos elementos expostos 

na narrativa agindo sobre as suas possibilidades de 

intervenção e escolha do leitor. Em outras palavras, 

o leitor pode direcionar a história, intervir na 

linearidade (em alguns casos), pois o enredo pode 

não ser único, mas diversificado e pluralizado, a 

ponto de um mesmo hiperconto apresentar mais de 

uma possibilidade narrativa para uma mesma 

personagem. Esse fato atiça o leitor, pois dependerá 

dele e das escolhas dele a destinação das 

personagens da história e, sobretudo, o desfecho que 

elas enfrentarão. 

Além da interatividade diferenciada no gênero, é 

relevante destacar a multissemiose que ele apresenta. 

Rojo e Moura (2012), além de explanar sobre 

multiletramentos na escola, explanam sobre as 

múltiplas semioses — entendidas como a produção 

de significados de signos em relação com a 

linguagem. Observando a teoria no gênero 

hiperconto, percebe-se que as multissemioses estão 

presentes abundantemente, em forma de imagens, 

vídeos, arquivos de mídia, esquema de cores, 

tamanho e fonte das letras etc. Por elas que o leitor 

pode identificar se, por exemplo, trata-se de um 

hiperconto de terror, uma história romântica, de 

ação, entre outras. Ademais, as multissemioses 

intensificam o que podemos chamar de sinestesia, 

durante a leitura do hiperconto, pois os tipos de 

mídia selecionados causarão efeitos distintos a 

depender do tipo da história. Essa hibridização entre 

música, imagens, linguagem verbal e tema 

específico despertam sensações distintas durante a 

leitura. 

 

3. METODOLOGIA  
 

  Após o estudo do hiperconto constituindo-se 

como gênero discursivo, nos propusemos à produção 

de um exemplar próprio, a fim de desenvolver 

aspectos do gênero, como a interatividade e 

multissemiose, visando a aprofundar, em proporções 

práticas, os estudos acerca do gênero. 

Inicialmente, procuramos por uma plataforma 

online que atendesse aos nossos objetivos e que 

fosse gratuita, de ampla acessibilidade, encontrando 

a plataforma denominada wix  – a mesma plataforma 

utilizada em “Meu doce demônio”, hiperconto 

analisado durante a vigência dos estudos iniciais em 

Interatividade e multissemiose no gênero digital 

hiperconto, do projeto "Gêneros do discurso, 

multissemioses e multiletramentos: interfaces 

teórico-práticas". A priori, encontramos dificuldades 

na seleção de um melhor template  que abarcasse um 

hiperconto de forma mais próxima do ideal. O 

template selecionado foi um dos indicados para a 

publicação de sites de blogs, por apresentar os 

recursos esperados para o desenvolvimento de um 

hiperconto. 

Durante a busca por um template que oferecesse 

os recursos para a produção de um hiperconto, 

passamos por inúmeros processos, esboçando e 

propondo debates e esquemas que tivessem a maior 

quantidade de interatividade possível, ou seja, com 

inúmeros desenrolares, hiperlinks e desfechos. O 

enredo, entretanto, foi alterado durante o processo de 

escrita, passando de uma história de ação para uma 

história de terror, por considerarmos uma temática 

atrativa ao público jovem.  

A investigação anterior, de 2016, quando 

analisamos “Meu doce demônio”, possibilitou certa 

facilidade no processo de criação de um novo 

hiperconto, pois, conforme já dito, foi desenvolvida 

na mesma plataforma. Inicialmente, a minuciosa 

exploração do wix e do template selecionado ocupou 

a maior parte do desenvolvimento do hiperconto. 

Após adquirirmos habilidade por meio do manuseio 

das ferramentas do template, o hiperconto fluiu 

pragmaticamente. 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO  
 

“Enigma”, desenvolvido na plataforma wix, 

conta a história de uma família recém-mudada para 

uma cidade rural fictícia que tem como obscuro 

atrativo um labirinto antigo, construído por 

descendentes de egípcios e sobre o qual existem 

inúmeras histórias contadas pela vizinhança, entre 

Anais · 3o CONPEEX - Congresso de Pesquisa, Ensino, Extensão e Cultura · RC/UFG · 23 a 26/10/2017 · ISSN 2447-4134 · 1296



   

 

 

elas a de um massacre ocorrido no passado, 

envolvendo os antigos moradores da mesma casa 

comprada pela família recém-chegada. A trama 

circunda o desaparecimento de Júlia (a filha mais 

velha) e as tentativas da mãe (Luíza) e da filha mais 

nova (Cecília) de desvendarem o enigma do labirinto 

para encontrar a vítima, sequestrada por alguém (ou 

algo) desconhecido. Inicialmente, tentamos elaborar 

enredos diversos, já visando à interatividade 

conceituada por Hayles (2009), de forma que, 

através dos recursos disponíveis no suporte, 

possamos ter múltiplos encaminhamentos à mesma 

história. 

Logo na capa do hiperconto, utilizamos a 

imagem de um labirinto sobre um céu tempestuoso e 

a frase ―decifra-me ou te devoro‖ que, por efeito, é o 

primeiro hiperlink com o qual o público se depara. A 

princípio, a semiose do labirinto apenas instiga, 

porém, ao desenrolar da história, torna-se 

literalmente o espaço físico e psicológico das 

protagonistas, que adentram o labirinto a fim de 

responder o enigma e resgatar Júlia. Portanto, pode-

se dizer que a escolha da imagem de capa, é uma 

semiose simbólica em se tratando do enredo da 

história. 

O título foi escolhido a partir da ideia de desafio 

ao estabelecer interação com o leitor-participante; 

aqui podemos colocar participante porque em toda a 

história o público participa dos encaminhamentos e 

desfechos diante de enigmas, charadas e pegadinhas, 

chegando até a ser diretamente incluso na trama, 

atiçado e culpabilizado pelas ―escolhas erradas‖ ou 

parabenizado pelas ―escolhas certas‖. Essa interação 

com o público ultrapassa os recursos tecnológicos, 

se estendendo aos linguísticos e literários, pois uma 

voz ―maligna‖ (possivelmente inferida como a voz 

do vilão) interrompe a narrativa para executar 

diretamente as provocações, todas dirigidas, desde o 

início, ao leitor-participante. Importante constar 

também a frase ―Não há luz sem escuridão‖ que 

aparece em todas as páginas, como uma epígrafe útil 

no desenrolar da história, que ganha sentido à 

medida que as personagens adentram o labirinto e se 

veem diante de um enigma que decidirá por suas 

vidas. 

 

 
Figura 1. Print Screen da capa de “Enigma”. 

Os sons são recursos abundantes na obra, 

propositalmente selecionados de filmes conhecidos 

do universo do terror e horror, como, por exemplo, 

na capa, o tema de Halloween, de John Carpenter, 

transmitindo suspense diante de todos os elementos 

multissemióticos ali dispostos. Importante salientar 

que todos os sons utilizados foram intitulados no 

hiperconto de acordo com seus devidos títulos 

oficiais, todos disponíveis no youtube. 

Em se tratando de multissemioses, selecionamos 

cores que carregam a semiose do sombrio e do 

sangrento. Respectivamente, investimos nas cores 

preta (como plano de fundo) e, para facilitar a 

leitura, na cor cinza fonte padrão arial para a 

narrativa. A cor vermelha é investida em fontes 

maiores para efeito de destaque em relação à fonte 

da narrativa. As partes escritas em vermelho (e em 

algumas páginas em outras cores destacadas na fonte 

padrão) indicam, propositalmente, hiperlinks novos 

e interferências da voz de personagens: gritos e 

provocações de uma voz misteriosa, que interfere na 

narrativa para desafiar o público. 

 

 
Figura 2. Print Screen da página 2 de “Enigma”. 

 

Importante acrescentar o propósito do título para 

além do enredo da história, mas também para a 

estrutura do hiperconto, possibilitada na plataforma 

wix em ―camadas‖. Em outras palavras, foi possível 

criar estratégias a partir das ferramentas da 

plataforma e do template selecionado que 

significassem o efeito ―enigmático‖ no enredo e na 

composição estrutural de “Enigma”, uma vez que o 

leitor-participante se depara com uma diversidade de 

possibilidades para a história e, dependendo das suas 

escolhas, se depara com consequências irreversíveis 

para as personagens. Isso é acentuado com a semiose 

do labirinto (um exemplo pode ser visto na figura 2), 

que possui diversos caminhos, alguns sem saída, 

outros originando ainda mais caminhos, como uma 

ramificação. O público pode se perder entre as 

páginas da história, ansioso pelo o que vem 

posteriormente, pode fazer escolhas que resultam em 

desfechos trágicos, mas também pode seguir o 

caminho ―certo‖ se recorrer a respostas ―certas‖. 
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Quer dizer, caminhos que resultem na sobrevivência 

das personagens. 

 

 
Figura 3. Print Screen da página 7 de “Enigma”. 

 

Durante a história o leitor se depara com 

enigmas a serem respondidos, ainda que 

simplesmente para o seguimento do enredo. É 

relevante, porém, em todas as páginas, a narrativa, 

que é parte do gênero hiperconto. A página três, para 

exemplificar, surge do hiperlink existente no diálogo 

da página um, que é uma exclamação de socorro da 

personagem Júlia. Tal página apresenta parte da 

narrativa e um dos enigmas propostos pela voz que 

interage com o leitor: ―O que é o que é? Pode te dar 

luz, mas também pode te dar escuridão...‖. A 

resposta é representada pela imagem ilustrada na 

página, pois concluindo que se trata da janela (que 

pode dar luz quando aberta, mas também pode dar 

escuridão ao ser fechada), o leitor encontra o 

próximo hiperlink. Essa relação de hiperlinks com a 

narrativa e os diálogos é imprescindível para o 

enredo fluir, até chegar a algum desfecho. 

 

 
Figura 4. Print Screen da página 3 de “Enigma”.  

 

Dos cinco desfechos, apenas um é positivo e 

garante a sobrevivência das personagens. Os outros 

quatro são trágicos, consequentes de escolhas feitas 

pelo público leitor-participante. Nos desfechos 

trágicos existem diversas narrativas que culminam 

em um destino negativo às personagens, como a 

morte. A ―voz misteriosa‖, que narra o fim em tom 

provocativo, acusa o leitor-participante por tais 

resultados, utilizando-se do dito popular do xadrez 

―xeque mate‖. 

 

 
Figura 4. Print Screen da página 5 de “Enigma”. 

 

Por fim, passando por todos os enigmas e 

escolhendo os ―caminhos certos‖ do labirinto, as 

personagens saem vivas e unidas no fim – mãe e 

filhas. Nesse momento, a voz misteriosa, declarada 

como a própria esfinge, que trama todo o drama 

desde o início, revela que o enigma foi respondido 

devidamente e que as personagens estão, graças ao 

leitor-participante, salvas. 

 

 
Figura 5. Print Screen do último desfecho de 

“Enigma”. 

  

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

O advento tecnológico afeta as esferas sociais 

das atividades humanas e, consequentemente, os 

gêneros discursivos. Recursos tecnológicos e 

multissemióticos são cada vez mais marcantes como 

características dos gêneros constituídos como 

gêneros discursivos digitais. Não há como negar, 

diante da realidade tecnológica, que a abordagem 

desses gêneros – como o hiperconto digital – é 

relevante ao ensino de língua materna. 

Diante disso, procuramos estudar o hiperconto 

digital constituindo-se como um gênero discursivo 

autêntico, literário e digital, chegando à etapa de 
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desenvolvimento de um hiperconto inédito, trazendo 

a reflexão da utilização do gênero como objeto de 

ensino de língua, uma vez que é um gênero 

pertencente às esferas sociais configuradas pela 

tecnologia. 

Os resultados possibilitaram um 

aprofundamento teórico sobre o gênero através da 

criação de “Enigma”. A partir do desenvolvimento e 

do processo de criação, podemos concluir que o 

hiperconto é caracterizado por uma estrutura 

composicional repleta de recursos multissemióticos 

e requer interatividade diferenciada do conto 

canônico, pois é uma interatividade ampliada pelas 

possibilidades do universo digital. A utilização de 

imagens, sons e hiperlinks pode intensificar os 

diversos sentidos e até sensações que a leitura e 

atividade proporcionam. Por isso, o hiperconto pode 

ser um objeto de ensino de língua positivo a 

professores e alunos da educação básica. 
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Resumo: Os temas transversais contemplam conceitos como ética, pluralidade cultural, orientação sexual, meio 

ambiente, saúde e temas locais. Nesse artigo vamos trabalhar a aplicação desses temas sob uma abordagem 

geográfica discutida para a educação de jovens e adultos, pensando em possibilidades de relacionar a Geografia 

com os temas transversais. Um dos principais objetivos de resultado dessa pesquisa é buscar com que os alunos 

dominem os conhecimentos de que necessitam para se formarem cidadãos plenamente reconhecidos e conscientes 

de seu papel em nossa sociedade. Amplos o bastante para traduzir preocupações da sociedade brasileira, os 

Temas Transversais correspondem a questões importantes, urgentes e presentes sob várias formas, na vida 

cotidiana. O desafio que se apresenta para as escolas é o de abrirem-se para este debate. Os temas são aplicados 

sob uma abordagem geográfica, visando que essa disciplina trabalhe com as transformações e problemas do 

espaço físico e social, utilizando os materiais didáticos e o diálogo como forma de mediar conflitos e de tomar 

decisões coletivas. Para realizar esse trabalho usaremos diversas referencias como, Eugenia e Castanho, 

Libâneo, Lopes, Cavalcanti e principalmente os temas transversais disponível nos PCN. Lembrando que os temas 

não são a criação de uma nova disciplina, mas sua inserção e aplicação em alguma área do saber científico. 

 

Palavras-chave: Geografia, Temas Transversais, Estratégias de Ensino, Educação de Jovens e Adultos. 

 

 

 
1. INTRODUÇÂO 

 

O papel de relacionar os temas transversais com 

a Geografia e trabalhar estratégias de ensino para 

aplicação na educação, propõe um trabalho 

pedagógico que visa a ampliação das capacidades 

dos alunos, conhecer, explicar, comparar e 

representar as características e os problemas do lugar 

em que vivem e de mostrar essas dificuldades em seu 

espaço, tentando resolver por meio do conhecimento 

adquirido seus problemas cotidianos.  

Esse texto nos mostra a possibilidades de 

trabalhar as estratégias de ensino para as aulas de 

Geografia na educação de jovens e adultos, levando 

em consideração os Temas transversais inseridos nos 

PCN, aplicados em uma Geografia do cotidiano, 

sempre visando a construção do conhecimento por 

parte do aluno. 

 

2. OBJETIVOS 

 

A proposta é prever estratégias pedagógicas para 

o processo de ensino e aprendizagem com intuito de 

que os alunos relacione os temas transversais com os 

conhecimentos geográficos e também mostrar a 

importância do currículo na sistematização dos 

conteúdos, levando em conta o objetivo dos PCN e 

estabelecendo o pensamento crítico dos alunos, 

destacando a contribuição da Geografia para os 

temas transversais. 

 

3. METODOLOGIA 

 

Com a finalidade de tecer um panorama geral 

sobre a metodologia a ser abordada nessa pesquisa, 

vale ressaltar que por este ser um estudo que objetiva 

trabalhar estratégias de ensino para as aulas de 

Geografia, pensando em uma Geografia do 

cotidiano, estabelecendo, assim, propostas de 

estratégias pedagógicas para o processo de ensino e 

aprendizagem na Educação de Jovens e Adultos. Na 

intenção de atingir os objetivos propostos pela 

pesquisa o seguinte percurso foi realizado: 

Revisão Bibliográfica: tem por objetivo dar 

consistência teórica-metodológica a problemática 

abordada, para assegurar a confiabilidade das 

respostas e resultados a serem alcançados. Os Temas 

transversais relacionados aos conteúdos geográficos 

serão trabalhados a partir das técnicas de ensino, 

como as aulas expositivas, discussões e debates, e 

estratégias de ensino como a roda de conversa e 

tempestade de ideias. A revisão teórica tem como 

objetivo circunscrever um dado problema de 

pesquisa dentro de um quadro de referencial teórico 
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que pretende explica-lo. Nesse contexto, será 

realizada pesquisa teórica em literaturas que 

abordam: o ensino de Geografia, autores como Freire 

(1987), Dewey (1959) Cavalcanti (1998), Pinar 

(1996), Tyler (1977), Libâneo (1983), Brasil (1997, 

1998), Eugenia e Castanho (1991), Carvalho (1974), 

Lopes (1986), Matos (1976), Nérici (1981), Oliveira 

(1986) e outros estudiosos são referências que, 

indispensavelmente, sustentam o fundamento 

teórico necessário ao que se propõe aqui pesquisar. 

Pesquisa documental: Análise documental dos 

PCN (âmbito nacional); do Currículo de Referência 

do Estado de Goiás (âmbito regional) e do caderno 

de Temas Transversais. 

 

4. ANÁLISE E DISCUSSÕES  

 

Os PCN são parâmetros curriculares nacionais 

criados para auxiliar o trabalho do professor, 

compartilhando seu esforço diário de fazer com que 

as crianças, jovens e adultos dominem os 

conhecimentos de que necessitam para crescerem 

como cidadãos plenamente reconhecidos e 

conscientes de seu papel em nossa sociedade. Os 

PCN incluem tantos os domínios do saber 

tradicionalmente presente no trabalho escolar tanto 

as preocupações contemporâneas que são os temas 

transversais, que disponibilizam os conteúdos como 

ética, meio ambiente, pluralidade cultural, 

orientação sexual e saúde. 

Os PCN (Brasil, 1997) indicam como objetivo 

do ensino fundamental que os alunos sejam capazes 

de compreender a cidadania com participação social 

e política, posicionar de maneira crítica, responsável 

e construtivas nas diferentes situações sociais, 

conhecer características fundamentais do Brasil nas 

dimensões sociais, materiais e culturais, saber 

utilizar diferentes fontes de informação e recursos 

tecnológicos para adquirir e construir conhecimento, 

perceber-se integrante, dependente e agente 

transformador do ambiente, identificando seus 

elementos e as interações entre eles, contribuindo 

ativamente para melhoria do meio ambiente, 

questionar a realidade formulando-se problemas e 

tratando de resolvê-los, utilizando para isso o 

pensamento lógico, a criatividade, a intuição, a 

capacidade de análise crítica, selecionando 

procedimentos e verificando sua adequação. 

O compromisso com a construção da cidadania 

pede necessariamente uma pratica educacional 

voltada para a compressão da realidade social e dos 

direitos e responsabilidades em relação a vida 

pessoal, coletiva e ambiental. Nessa perspectiva é 

que foram incorporados os temas transversais as 

questões da Ética, da Pluralidade Cultural, do Meio 

Ambiente, da Saúde e da orientação Sexual. Nesse 

artigo vamos trabalhar com dois temas específicos 

que é o Meio Ambiente e a Pluralidade cultural. 

Apesar de todos os temas terem conteúdos para 

dialogar com a geografia, resolvi escolher dois temas 

que se aproxima mais dos conhecimentos 

geográficos. São eles; PLURALIDADE 

CULTURAL e MEIO AMBIENTE. 

Relacionar os conteúdos geográficos com os 

temas transversais não é uma tarefa fácil de realizar, 

a criação de estratégias de ensino potencializará a 

compreensão dos alunos.  A geografia, por estudar o 

espaço Geográfico, composto de dimensões 

múltiplas, e considerar as relações existentes entre a 

sociedade e a natureza, traz conhecimentos que 

podem contribuir para todos os temas transversais. 

Levando em consideração os temas proposto para ser 

trabalhado como a Pluralidade Cultural e o Meio 

ambiente. 

PLURALIDADE CULTURAL: Vivemos em 

um País em que a diversidade étnica está muito 

presente como resultado do processo histórico e 

constituição da sociedade brasileira desde épocas 

anteriores, com a presença dos índios no Brasil e a 

chegada dos emigrantes europeus, aliado à entrada 

de negros escravizados, asiáticos e latinos 

americanos até os tempos contemporâneos. No 

entanto, a presença de diferentes grupos étnicos e de 

imigrantes vindos dos vários continentes com 

culturas bastantes diversificadas ocasionou contatos 

nem sempre tranquilos, muitas vezes até 

conflituosos, com convivência marcada pelo 

preconceito e pela discriminação.  

A Geografia, mesmo antes da introdução ao dos 

PCN, teve como preocupação o estudos dos 

migrantes e das migrações, assim como o trabalho 

dos negros, índios e brancos. Portanto já existia um 

conhecimento acumulado no campo geográfico para 

oferecer significativa contribuição a compreensão 

dessa temática. 

MEIO AMBIENTE: A Geografia sempre 

demonstrou preocupação teórica com as condições 

ambientais, mesmo antes dos movimentos 

ambientalistas surgidos, principalmente, nas décadas 

de 60 e 70 do século XXI, porque, ao analisar o 

processo de dominação dos grupos e países 

hegemônicos em diversos momentos históricos, em 

tempos e espaços diferentes, teve como objeto de 

estudo os sistemas agrícolas e sua relação com a 

degradação dos solos, como no caso das 

monoculturas de produtos tropicais. A retirada da 

vegetação e a aceleração dos processos erosivos, 

gerando em alguns lugares, a aceleração da 

desertificação e outros tantos problemas, sempre 

constituíram fonte de preocupação para 

Geomorfologia: mesmo nas vertentes tradicionais da 

Geografia, essas preocupações estavam presentes. 

Hoje, com as vertentes crítica da ciências 

Geográfica, em que a dimensão geopolítica está em 

pauta, a preservação da vida no planeta e as demais 
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questões ambientais precisam ser tratadas pelo 

conjunto das disciplinas escolares.  

Para apresentar os temas propostos aos alunos 

pensamos em usar duas formas como técnicas de 

ensino, que são as aulas expositivas para apresentar 

os temas transversais, sempre dialogando com a 

geografia, e as discussões que levantará as dúvidas, 

gerando o debate sobre análise dos conteúdos 

estudados.  

  Na literatura didática a aula expositiva tem sido 

identificada como a mais tradicional das técnicas de 

ensino. Na educação brasileira sua utilização como 

meio de transmissão de conhecimentos na sala de 

aula aparece desde o plano pedagógico dos jesuítas, 

considerando como o marco inicial do ideário 

pedagógico nacional, até os mais recentes livros de 

didática. Nos estudos sobre a prática pedagógica tem 

sido apontada como a atividade mais empregada 

pelo professor e a preferida pelos estudantes, seja de 

primeiro grau, segundo grau ou de nível superior, 

Lopes (1986).  

Em geral, a literatura didática conceitua aula 

expositiva como uma comunicação verbal 

estruturada, utilizada pelos professores com o 

objetivo de transmitir determinados conteúdos aos 

alunos. Segundo Matos (1976), é o procedimento de 

ensino por meio do qual o professor apresenta um 

assunto definindo-o, analisando-o e explicando. Para 

Nérici (1981), é a apresentação oral de um tema 

logicamente estruturado. Outros autores, como 

Carvalho (1974) e Oliveira (1986), não apresentam 

uma conceituação de técnica, entretanto, se detém 

em especificar suas características para classificar o 

seu significado. Nessa caracterização observam-se 

duas posições dos autores: uma é a ênfase na 

linguagem oral como recurso principal da aula 

expositiva; outra é a observação de que a técnica é 

recomendável apenas para transmitir de assuntos 

predominantes teóricos. 

Na especificação de quando se deve utilizar a 

aula expositiva é consenso entre os autores que a 

técnica mostra-se mais eficiente à medida que são 

atendidos os objetivos a que se propõe. Para 

Carvalho (1974), esses objetivos são: introduzir um 

novo assunto do programa de ensino; permitir uma 

visão global e sintética de um assunto; apresentar 

esclarecer conceitos básicos de determinadas 

unidades de estudos; concluir estudos. Para Matos 

(1976), o objetivo é somente conseguir que os alunos 

adquirem uma compreensão inicial, indispensável 

para aprendizagem de um novo assunto. Isso 

significa que uma aprendizagem total não pode ser 

alcançada numa aula expositiva, mas apenas uma 

primeira compreensão de informações essenciais. 

Na aula expositiva dialógica o professor toma 

como ponto de partida a experiência dos alunos 

relacionado com o assunto em estudo. Os 

conhecimentos apresentados pelo professor são 

questionados e redescobertos pelos alunos a partir do 

confronto com a realidade conhecida. Ao contrário 

do que ocorre na aula expositiva tradicional, a aula 

expositiva dialógica valoriza a vivencia dos alunos, 

seu conhecimento concreto, e busca relacionar esses 

conhecimentos prévios como assunto a ser estudado. 

O fundamento dessa nova dimensão da técnica é que 

somente partindo-se do concreto é possível chegar a 

uma compreensão rigorosa da realidade. 

Como método de técnicas de ensino para 

compressão dos conteúdos usaremos a discussão e o 

debate como forma de compreender e de estimular o 

pensamento crítico dos alunos sobre os problemas 

que acontece no seu espaço vivido. A discussão e o 

debate será um estímulo positivo para aguçar o 

pensamento crítico dos alunos. 

Etimologicamente discussão vem do latim 

discutere, que vem de dis + quatare, significando 

sacudir, abalar, incomodar (Dicionário etimológico 

Nova fronteira). E seu papel no ensino é exatamente 

esse: dado um ponto de vista (uma teoria um 

resultado de investigação, uma exposição qualquer) 

submete-lo a um esmiuçamento tal que sejam 

analisadas todas as implicações ali contidas. Leva os 

alunos a não aceitarem passivamente uma posição 

antes de uma análise profunda e multifacetada. Cabe 

em qualquer área do conhecimento e comporta 

níveis de complexidade cada vez maiores 

dependendo do conhecimento teórico do orientador 

e das características do grupo. Pode ser usada 

durante ou após uma aula expositiva, do professor ou 

de colegas, após um filme, uma sessão de slides, 

como preparação para um projeto a ser realizado. 

Caracteriza-se por ser uma forma de cooperação 

intelectual, uma vez que se esclarece e detalha o 

assunto em questão. Em resumo, é analise de um 

ponto de vista. 

A provável origem etimológica da palavra 

debater é do francês débattre, que vem do latim 

debattuere, significando disputar, alterar, brigar 

(Dicionário etimológico Nova fronteira). Segundo 

Eugenia e Castanho (1991, p.93) o papel no ensino é 

ser recurso para que se confrontem diferentes pontos 

de vista. É a competição intelectual, disputa. Cabe 

em todos aqueles momentos em que os alunos, já 

munidos de informações resultantes de estudos 

bibliográficos e de campo de experiências as mais 

variadas, devem cotejar diferentes posições, teorias, 

pontos de vista. Enriquece o trabalho intelectual 

porque permite que analise abarque vários pontos de 

vista e não apenas um. Pode ser usado em várias 

situações inclusive como decorrência de uma 

discussão onde surgiram novos pontos de vista. 

Um dos melhores critérios para saber se o aluno 

realmente incorporou o conhecimento à sua estrutura 

cognitiva é sua capacidade de dizer com as próprias 

palavras, convém solicitar que os alunos exponha ou 

exemplifique para os próprios colegas.  
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A discussão e o debate exercitam os alunos a 

liderança e para a independência intelectual e não 

para subordinação. Alunos subordinados revelam 

professores com posição de chefes e não de 

educadores, porque a chefia hipertrofiada conduz à 

subordinação emocional e intelectual.  

Segundo Eugenia e Castanho (1991, p.101) o 

bom professor se empenha em estabelecer o 

exercício da independência do aluno, não se opondo 

à sua atividade, mas prolongando-a e ampliando-a.  

As estratégias de como trabalhar essas técnicas 

são fundamentais para o funcionamento das aulas, 

pois elas podem explorar os meios e condições 

favoráveis visando atingir os objetivos, que é 

trabalhar os temas transversais sob uma abordagem 

geográfica.  

 Os temas transversais serão trabalhados a partir 

dos conteúdos geográficos que estão nos livros 

didáticos, nos parâmetros curriculares nacionais e 

também com base nas contribuições vivenciadas 

pelos alunos no seu cotidiano. A partir dos temas 

transversais podemos trabalhar os conteúdos que 

estão no livro como a formação do território 

brasileiro, expondo o tema pluralidade cultural, e os 

recursos energéticos brasileiros, expondo o tema 

meio ambiente. 

A roda de conversa é uma das estratégias de 

ensino que busca uma interação dos alunos com os 

temas exposto em sala. Esse tipo de estratégia ajuda 

o aluno a fazer uma síntese dos temas, conteúdos e 

do seu vivido, contribuindo no relacionamento entre 

professor e aluno e entre alunos e seus colegas. Com 

a roda de conversa o aluno passa a ter voz, é 

estimulado a comunicação, melhor contextualizando 

seu aprendizado.  

Outra estratégia utilizada para estimular o aluno 

a resolução de problemas são as tempestade de 

ideias, pois estimula o aluno a ter novas ideias de 

forma espontânea e natural podendo ser aplicada 

dentro da roda de conversa. Ao serem perguntados 

sobre as uma problemática, os alunos expressam 

palavras ou frases curtas as ideias sugeridas pelas 

questões propostas.  

Esta estratégia pode ser avaliada pela 

observação das habilidades dos estudantes na 

apresentação de ideias quanto: a capacidade criativa, 

concisão e pertinência, bem como seu desempenho 

na descoberta de soluções apropriadas ao problema 

exposto. 

Como os temas transversais indicam 

metodologia e proposta para sua inclusão no 

currículo, a questão curricular é um termo que está 

diretamente ligado aos Parâmetro curricular 

nacional, pois o mesmo é um documento 

sistematizado aplicado no ensino. 

 Na concepção de Tanner (1975) o currículo é 

definido como as experiências de aprendizagem 

planejadas e guiadas e os resultados de 

aprendizagem não desejados formulados através da 

reconstrução sistemática do conhecimento e da 

experiência sob os auspícios da escola para o 

crescimento contínuo e deliberado da competência 

pessoal e social do aluno. 

Paulo Freire é, sem dúvida, uma das importantes 

influencias para as concepções de currículo focadas 

na compreensão do mundo-da-vida dos indivíduos 

que convivem no espaço da escola. Ainda que 

influenciado pelo marxismo, Freire constrói uma 

teoria eclética para qual muito colaboram a 

fenomenologia e o existencialismo.  

Na pedagogia do oprimido seu principal livro, 

datado de 1970, segundo Freire (1987), parte da 

contraposição clássica do marxismo entre opressores 

e oprimidos para analisar a educação como bancária 

e antidialogica em raciocínio que o aproxima dos 

teóricos da reprodução. Propõe uma pedagogia 

baseada no diálogo, e nesse sentido, vai além da 

análise das formas de funcionamento da ideologia e 

da hegemonia, defendendo a possibilidade da 

educação se contrapor a educação. 

O entendimento do currículo como prática de 

significação, como criação ou enunciação de 

sentidos Macedo (2006) torna inóqua distinções 

como currículo forma, vivido, oculto. Qualquer 

manifestação do currículo, qualquer episódio 

curricular, é a mesma coisa: a produção de sentidos. 

Seja escrito, falado, velado, o currículo é um texto 

que tenta direcionar o “leitor”, mas que o faz apenas 

parcialmente. 

O currículo é uma forma de organizar os 

conteúdos que são proposto para cada disciplina, e 

serve como auxilio para o trabalho do professor e do 

aluno, como forma de interação com os conteúdos. 

Todo forma de aprendizagem é planejada e 

organizada pela escola ou por grupos individuais.  

Uma sistematização dos conteúdos que espera 

como resultado a construção do conhecimento do 

aluno. A elaboração do PPP (Projeto político 

pedagógico) foi realizada em conjunto com a 

comunidade escolar a fim de ganhar força e se tornar 

um guia na resolução de problemas. Ao aderir à 

participação da comunidade, o PPP torna-se mais 

completo e flexível, podendo se adaptar às 

necessidades de aprendizagem dos alunos. 

Nesse sentido, o PPP é um por conter propostas 

de ação concreta a serem executadas durante 

determinado período de tempo; é político por 

considerar a escola como um espaço de formação de 

cidadãos conscientes, críticos e responsáveis, de 

forma a atuar sobre a sociedade transformando-a 

continuamente e é pedagógico por organizar as 

atividades e os projetos educativos necessários ao 

processo de ensino-aprendizagem. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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Essa pesquisa teórica analisa como seria o 

desenvolvimento do aluno na realização das 

discussões dos temas transversais e qual será o 

resultado desse debate no espaço geográfico, espera-

se que a partir dos temas transversais os alunos 

possam romper com certos paradigmas e descontruir 

preconceitos gerados pela sociedade, conseguindo 

entender e mudar os problemas vividos em sua 

própria realidade. Os estudos e inclusão dos temas 

gera um impacto muito importante também na 

tentativa de reversão das diferenças de classes 

sociais, trabalhando os temas transversais através de 

discursões e debates sintetizando com os conteúdos 

de Geografia, mantendo a ética e o respeito mútuo 

que ajuda e continua ajudando para formação de 

qualquer cidadão. 

Relacionar os conteúdos geográficos com os 

temas transversais não é uma tarefa fácil de realizar, 

usar as técnicas e estratégias de ensino potencializará 

a compreensão dos alunos. Ao ler um tema proposto 

pelo temas transversais, por exemplo, o meio 

ambiente, poderemos explicar a categoria sociedade 

x natureza, e como o meio em que vivemos 

influencia em nossas vidas, e como influenciamos o 

meio em que vivemos, discutir assuntos como 

aquecimento global, poluição e contaminação dos 

rios, desperdício de água, plantações contaminadas 

de agrotóxicos, abrirá a mente dos alunos para o 

debate, onde o professor intervira somente quando as 

discussões partirem para um âmbito não respeitável. 

O tema Pluralidade Cultural facilita a 

compressão da essência na formação do território 

brasileiro e suas diversidades produzidas naquele 

espaço geográfico que chamamos de território. 

Todos nós sabemos que o Brasil não é formado por 

uma nação, mas sim por diferentes etnias, como por 

imigrantes de diferentes países. As discussões e os 

debates sobre a categoria território e espaço 

trabalhado na geografia, ajudará os alunos a 

compreender como seu espaço, onde ele próprio 

vive, foi formado em sua totalidade.  

As técnicas de ensino tem uma grande 

importância enquanto método de ensinamento e 

também de aprendizagem por parte dos alunos e dos 

professores. Os métodos de ensino como o discurso, 

debate e as aulas expositiva facilitará no processo de 

ensino e aprendizagem, resultando na compreensão 

dos alunos sobre os temas transversais e a 

abordagem geográfica aplicada sobre eles. 

Assim como as tradições que definem o que é 

currículo, o currículo é, ele mesmo, uma prática 

discursiva. Isso significa que ele é uma prática de 

poder, mas também uma prática de significação, de 

atribuição de sentidos. Ele constrói a realidade, nos 

governa, constrange nosso comportamento, projeta 

nossa identidade, tudo isso produzindo sentidos. 

Trata-se, portanto, de um discurso produzido na 

interseção entre diferentes discursos sociais e 

culturais que, ao mesmo tempo, reitera sentidos 

postos por tais discursos e os recria. Claro que, como 

essa recriação está envolta em relações de poder, na 

interseção em que se torna possível, nem tudo pode 

ser dito. 

Para finalizar, vê-se urgente a adoção de 

medidas públicas que auxiliem a formação docente 

inicial e continuada para atender às especificidades 

da EJA e de outras instituições que trabalhem os 

temas transversais sobre uma abordagem geográfica, 

sobretudo, voltadas à discussão dos temas 

transversais, pois, ainda, existem inquietações sobre 

o quê, como e quando trabalhar os conceitos de tais 

temas, visando sempre a uma educação voltada para 

uma prática cidadã e, assim, contribuir para o 

provimento da cidadania. 
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Resumo: Este estudo tem como objetivo identificar e analisar as políticas públicas de Educação e do Estado de 

Goiás, tendo como eixo central, a inclusão escolar dos alunos público alvo da Educação Especial (PAEE) e se 

caracteriza como uma pesquisa documental. O universo compreendeu as políticas e legislações que orientam a 

Educação Especial na perspectiva inclusiva e para coletar os dados nesses documentos utilizamos um roteiro de 

registro de aspectos como: formação de professores; currículo; concepção de inclusão e educação especial; 

práticas corporais e Educação Física e Atendimento Educacional Especializado), mediante análise de conteúdo. 
Os resultados obtidos nos permitiu verificar que o direito ao acesso e permanência dos alunos PAEE na rede 

regular de ensino está garantido desde a Constituição de 1988 e a Lei Brasileira de Inclusão garante acesso, em 

igualdade de condições, às práticas corporais no sistema escolar. Esperamos com este estudo aprofundar os 

debates referentes a esta temática bem como ampliar as discussões dos processos de produção de conhecimento 

nessa área. Além disso, entendemos que o estudo poderá contribuir para a formação inicial dos alunos na área 

da pesquisa, estimulando-os para a continuidade de seus estudos em nível de mestrado e doutorado, tomando 

como foco as discussões referentes à Educação Física e a inclusão dos alunos públicos alvo da Educação 

Especial no ensino regular. 

 

Palavras-chave: Alunos público alvo da Educação Especial. Educação Física. Inclusão Escolar. Políticas 

Públicas. 

__________________________________________________________________________________________ 
 

1. INTRODUÇÃO  
 

O presente estudo tem como tema as políticas 

públicas de inclusão escolar dos alunos público alvo 

da Educação Especial (PAEE) (alunos com 

deficiência, transtorno global de desenvolvimento, 

altas habilidades/superdotação). 

No decorrer da história da disciplina Educação 

Física na grade curricular das escolas, as aulas eram 

usadas para proibir a matrícula das pessoas com 

deficiência. A Portaria ministerial de 13/02/1938 
estabelecia “[...] a proibição da matrícula em 

estabelecimento de ensino secundário, de alunos 

cujo estado patológico os impeça permanente das 

aulas de Educação Física”. Além disso, os alunos 

sempre foram dispensados dessas aulas tendo em 

vista o Decreto nº 69.450 (vigente de 1971 a 1996).  

Até hoje, encontramos escolas que dispensam alunos 

com deficiência das aulas de Educação Física ou 

escolas cuja participação desses alunos é bem 

escassa, visto que as aulas são organizadas pelo 

professor com utilização de metodologias 
inadequadas às necessidades específicas dos alunos 

(CHICON, 2013).  
[...] Ainda, percebemos 
que a Educação Física no 

âmbito das escolas 
regulares, pouco precisou 
preocupar-se com o corpo 

deficiente, pois o mesmo 

estava restrito aos âmbitos 
das escolas segregadas, e 
os poucos e remotos 
corpos deficientes que se 
faziam presente nas 
escolas ditas para 
“normais”, acabavam por 
serem excluídos ou se 
excluindo destas aulas, por 

não atenderem estes 
padrões de força, saúde, e 
habilidade. (SANTOS; 
ZOBÓLI, 2012, p. 4)  

Esse fato pode estar relacionado a diversos 

fatores como, por exemplo, a formação dos 

professores. Sabemos que muitos professores de 

Educação Física e hoje atuantes nas escolas não 

receberam em sua formação conteúdos e/ou assuntos 

pertinentes a Educação Física Adaptada ou 

inclusiva, pois a disciplina Educação Física 
Adaptada surgiu oficialmente nos cursos de 

graduação através da Resolução 3/87 do Conselho 

Federal de Educação (CIDADE; FREITAS, 2002).  

Estudos apontam que mesmo o oferecimento dessa 

disciplina na formação inicial do professor, este 

ainda não se considera preparado para a inclusão. 
Os professores de 
Educação Física têm 
encontrado dificuldades 

Anais · 3o CONPEEX - Congresso de Pesquisa, Ensino, Extensão e Cultura · RC/UFG · 23 a 26/10/2017 · ISSN 2447-4134 · 1306



   

 

 

em diferentes aspectos, 

para atender a demanda da 
inclusão educacional, 
como o “despreparo 
profissional” advindo de 
formação acadêmica 
“frágil” no que diz respeito 
ao tema pessoa com 
deficiência (FIORINI, 

2011); o desconhecimento 
sobre os tipos de 
deficiências, as 
características específicas e 
as limitações decorrentes 
(BETIATI, 2010); as 
características 
administrativas e físicas do 

ambiente escolar (CRUZ, 
2008); o número total de 
alunos matriculados em 
cada turma (MULLER, 
2010); a ausência de um 
documento que caracterize 
os alunos com deficiência 
(STEFANE, 2003); 

atitudes e características 
dos próprios alunos com 
deficiência 
(FALKENBACH; LOPES, 
2010); atitudes de alunos 
sem deficiência que não 
eram favoráveis à inclusão 
(MORAES, 2010); a 

superproteção, negação da 
deficiência e falta de 
vínculo da família de 
alunos com deficiência 
com a escola (BRITO; 
LIMA, 2012); a falta de 
materiais específicos 
(FALKENBACH; LOPES, 
2010); como planejar as 

aulas de Educação Física 
para uma turma em que há 
alunos com e sem 
deficiência (BRITO; 
LIMA, 2012) e como 
executar o que foi 
planejado (FIORINI, 
2011). (FIORINI; 

MANZINI, 2014, p.96)  

Conforme Ferreira (2011, p. 1, grifos nossos) “A 

obtenção da igualdade de oportunidades das pessoas 

com deficiência passa, necessariamente, pela tomada 
de consciência de seus direitos sociais e também 

corporais, assim como das contribuições que a 

sociedade tende a oferecer”. Segundo essa autora, os 

estudos têm mostrado que as pessoas com 

deficiência proclamam uma urgência de 

experimentar vivências corporais e de sobreviver 

socialmente. 

Diante disso, este estudo teve como objetivo 

identificar e analisar as políticas públicas de 

Educação e do Estado de Goiás, tendo como eixo 

central, a inclusão escolar dos alunos PAE. 

 

2. METODOLOGIA  
 

Este estudo se caracteriza como uma pesquisa 

documental.  

O universo compreendeu as políticas e 

legislações que orientam a Educação Especial na 

perspectiva inclusiva.  

Para a coleta de dados nesses documentos, 

utilizamos um roteiro de registro de aspectos como: 
formação de professores; currículo; concepção de 

inclusão e educação especial; práticas corporais e 

Educação Física e Atendimento Educacional 

Especializado), mediante análise de conteúdo 

(BARDIN 1977 apud TRIVIÑOS, 1987).  

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO  
 

Os governos brasileiros têm se ocupado com a 

reforma da educação, nas últimas décadas 

principalmente, por meios de dispositivos legais na 
forma de Leis, Decretos, Portarias, Resoluções e 

Programas no âmbito da Legislação Federal com 

vistas a garantir a educação para alunos públicos 

alvo da educação especial (SANTOS, 2013). 

Em âmbito internacional os documentos que 

foram escopos para garantir educação inclusiva para 

os alunos públicos alvo da educação especial foram: 

Declaração Mundial de Educação para Todos 

(1990); Declaração de Salamanca (1994), 

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência (2006), dentre outras. 

No Brasil a Constituição Federal de 1988 
prescreve que o ensino será ministrado com 

igualdade de condições não só para o acesso, mas 

também para a permanência na escola (Art. 206, 

inciso I) e garante o atendimento educacional 

especializado aos portadores de deficiência, 

preferencialmente na rede regular de ensino (Art. 

208, inciso III, grifo nosso). O 2º parágrafo do Art. 

227 dispõe sobre normas de construção dos 

logradouros e dos edifícios de uso público e de 

fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim 

de garantir acesso adequado às pessoas portadoras 
de deficiência. Esse conteúdo é reforçado no Art. 

244 (BRASIL, 1988).  

Nessa mesma perspectiva o Estatuto da Criança 

e do Adolescente – ECA, Lei nº 8.069/90, artigo 53 

inciso I e artigo 54 inciso III reiteram os dizeres da 

Constituição, reforçando o direito a matrícula das 

pessoas com deficiência de frequentarem na rede 

regular de ensino (PEREIRA; SANTOS, 2015). 

Em busca da construção de uma escola 

inclusiva, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, Lei nº 9.394/96, organizou a educação 

básica e definiu princípios para atender as 
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necessidades específicas dos alunos, em seus artigos 

3º inciso I e 4º inciso III exprime o direito de todos 

incluindo as pessoas com deficiência estarem na 

escola. A Política Nacional para a Integração da 

Pessoa Portadora de Deficiência, Decreto nº 3.298, 

regulamenta a Lei nº 7.853/89 e “define a educação 

especial como uma modalidade transversal a todos 

os níveis e modalidades de ensino”. As Diretrizes 

Nacionais para a Educação Especial na Educação 

Básica, Resolução CNE/CEB nº 2/2001, “determina 

que os sistemas de ensino devem matricular todos os 

estudantes, cabendo às escolas organizarem-se para 
o atendimento aos educandos com necessidades 

educacionais especiais” (PEREIRA; SANTOS, 

2015). 

Em 2007 foi divulgada a Política Nacional de 

Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva como mais uma das ações governamentais 

que visam à promoção de uma educação inclusiva de 

qualidade para todos os alunos. Esta política está 

fundamentada nos princípios de igualdade de 

condições de acesso à participação e aprendizagem 

em um sistema educacional inclusivo investe na 
construção de políticas públicas inclusivas, de 

acesso aos serviços e recursos pedagógicos e de 

acessibilidade nas escolas regulares com vistas a 

eliminar a discriminação e a segregação dos alunos 

público alvo da educação especial: estudantes com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 

e altas habilidades/superdotação (BRASIL, 2010). 

Essa política efetiva o Atendimento Educacional 

Especializado – AEE nas escolas regulares, 

garantido desde a Constituição de 1988 (PEREIRA; 

SANTOS, 2015). 

O Decreto nº 6.571/2008, posteriormente 
revogado no Governo da Presidente Dilma Rousseff 

pelo Decreto nº 7.611/2011 dispõe sobre a Educação 

Especial, o AEE e dá outras providências. O Art. 1º 

(inciso I) garante um sistema educacional inclusivo 

em todos os níveis, sem discriminação e com base 

na igualdade de oportunidades (BRASIL, 2011, p. 

3). 

Em 2009, é aprovada a Resolução CNE/CEB nº 

04/2009 que institui Diretrizes Operacionais para o 

Atendimento Educacional Especializado na 

Educação Básica, modalidade educação especial 
(PEREIRA; SANTOS, 2015). 

Em 02 de janeiro de 2016 entrou em vigor a Lei 

Brasileia de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência - Lei 

13146/2015) “destinada a assegurar e a promover, 

em condições de igualdade, o exercício dos direitos 

e das liberdades fundamentais por pessoa com 

deficiência, visando à sua inclusão social e 

cidadania” (BRASIL, 2015, p. 1). O direito à 

educação é garantido no Capítulo IV, reforçando 

mais uma vez a importância do AEE que deve ser 

institucionalizado no projeto político pedagógico e 

planejado para o atendimento dessas pessoas 

(PEREIRA; SANTOS, 2015).  O Art. 27 expressa:  
A educação constitui 
direito da pessoa com 

deficiência, assegurados 
sistema educacional 
inclusivo em todos os 
níveis e aprendizado ao 
longo de toda a vida, de 
forma a alcançar o máximo 
desenvolvimento possível 
de seus talentos e 

habilidades físicas, 
sensoriais, intelectuais e 
sociais, segundo suas 
características, interesses e 
necessidades de 
aprendizagem. (BRASIL, 
2015, p. 4) 

No Estado de Goiás, por meio do Programa Estadual 

de Educação para a Diversidade numa Perspectiva 
Inclusiva, a Gerência de Ensino Especial, em parceria com 
os outros departamentos de ensino da Secretaria Estadual 
de Educação, as Subsecretarias Regionais de Educação 
(SREs), as Unidades de Suporte Pedagógico e as Unidades 
Escolares de Educação Básica, coordena a ação 
pedagógica desenvolvida nas salas de aulas comuns junto 
aos estudantes com necessidades educacionais especiais, 
bem como as ações referentes ao Atendimento 

Educacional Especializado (GOIÁS, 2012, p.3). 
Atualmente, o Estado de 
Goiás organiza os serviços 
da educação especial 
basicamente na oferta do 
AEE e disponibilização de 
profissionais de apoio à 
inclusão escolar. O AEE 

em Goiás, assim como o 
papel do professor que atua 
neste espaço, estrutura-se 
de acordo com o Decreto 
7.611 de 2011 e demais 
diretrizes nacionais 
(BORGES, 2015, p. 77). 

A proposta do Atendimento Educacional 

Especializado não corresponde a uma ação de 

reforço pedagógico. A proposta é a de que os 

estudantes tenham oportunidades de aprender a 

elaborar e organizar suas ideias de forma ativa e 

autônoma, já que suas necessidades especiais 

passam a ser atendidas por meio da ação pedagógica 

complementar e suplementar (GOIÁS, 2016). 

De acordo com as Diretrizes Operacionais da 

Rede Pública Estadual de Ensino de 

Goiás2016/2017, a Rede de Apoio à Inclusão tem 
por objetivo desenvolver ações que subsidiem os 

profissionais da educação no desenvolvimento do 

processo ensino aprendizagem dos estudantes com 

deficiências, transtornos globais do 

desenvolvimento, altas habilidades/superdotação, 

considerando suas potencialidades e suas limitações. 

Para isso, o atendimento no AEE abrange cinco 
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áreas: Comunicação/códigos; Desenvolvimento 

Cognitivo; Enriquecimento curricular; Arte; 

Tecnologias Assistivas. 

A Gerência conta com uma Rede de Apoio à 

Inclusão (Reai) composta por uma Equipe 

Multiprofissional (Assistente Social, Fonoaudiólogo, 

Pedagogo e Psicólogo), Intérprete de Libras, 

Instrutor de Braille / Libras, Professor de AEE, 

Profissional de Apoio à Inclusão e Profissional de 

Apoio Administrativo de Higienização. E ainda com 

os Centros de Atendimento Educacional 

Especializado (CAEEs) e quatro Núcleos de 
atendimento aos estudantes, familiares e 

profissionais da rede pública, a saber, Centro de 

Apoio Pedagógico para as Pessoas com Deficiência 

Visual (CAP/CEBRAV), Centro de Capacitação de 

Profissionais da Educação e de Atendimento às 

Pessoas com Surdez (CAS), Núcleo de Atendimento 

Educacional Hospitalar (Projeto Hoje) e Núcleo de 

Atividades de Altas Habilidades/Superdotação 

(Naahs) (GOIÁS, 2012). 

Os profissionais que compõem tal rede são 

responsáveis pelo desenvolvimento de ações que 
visam efetivar as propostas de educação especial na 

perspectiva da educação inclusiva, buscando, em 

última análise, favorecer a aprendizagem e o 

desenvolvimento dos estudantes com necessidades 

educacionais especiais (GOIÁS, 2016). 

Mais especificamente no que se refere à 

Educação Física Escolar, o Art. 28 da Lei Brasileira 

de Inclusão inciso XV garante o “acesso da pessoa 

com deficiência, em igualdade de condições, a jogos 

e a atividades recreativas, esportivas e de lazer, no 

sistema escolar” (BRASIL, 2015, p. 12). 

Há ainda inúmeros outros documentos que 
asseguram às pessoas com deficiência o direito à 

educação e orientam ações para efetivá-lo, 

entretanto, não nos ateremos a discutir em detalhes 

essas legislações e documentos, a intenção ao 

mencioná-los neste texto é destacar que existe um 

aparato legal extenso, que por si só seria suficiente 

para garantir aos alunos com deficiência seu direito 

não só á educação, mas a uma Educação de 

qualidade (PEREIRA; SANTOS, 2015).  

Entendemos que decretos e leis não são 

suficientes para garantir e efetivar a inclusão escolar 
dos alunos PAEE, mas esses aparatos legais são 

importantes e necessários para nortear e respaldar as 

ações que devem ser implementadas (MOREIRA, 

2005). Como aponta Menicucci (2007, p. 3), a 

legislação brasileira “contém um marco legal 

bastante avançado em termos da garantia e direitos 

às pessoas com deficiência, embora muito ainda se 

encontre no campo das letras e não no âmbito da sua 

concretização”. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

A pesquisa teve como objetivo teve como 

objetivo identificar e analisar as políticas públicas de 

Educação e do Estado de Goiás, tendo como eixo 

central, a inclusão escolar dos alunos PAE.  

Verificamos que em âmbito legislativo, o direito 

ao acesso e a permanência do aluno PAEE nos 

estabelecimentos de ensino está respaldado desde a 

Constituição de 1988 – CF/88 e a Lei Brasileira de 

Inclusão (2015) garante acesso, com igualdade de 

condições, as práticas corporais no sistema escolar – 

mas esses dispositivos legais precisam se efetivar na 

prática. 
Esperamos com este estudo aprofundar os 

debates referentes a esta temática bem como ampliar 

as discussões dos processos de produção de 

conhecimento nessa área. Além disso, entendemos 

que o estudo poderá contribuir com a formação 

inicial dos alunos na área da pesquisa, estimulando-

os para a continuidade de seus estudos em nível de 

mestrado e doutorado, tomando como foco as 

discussões referentes à Educação Física e a inclusão 

dos alunos públicos alvo da Educação Especial no 

ensino regular. 
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Resumo: A ciência geografia sofreu um grande golpe com a reforma do ensino médio e, 

consequentemente, os alunos e professores. Com a inserção do ensino técnico e a retirada da obrigatoriedade 

de disciplinas como: história, filosofia, sociologia e geografia, deixa-se de formar indivíduos críticos em prol de 

uma mão de obra especializada. Isso significa um grande retrocesso na educação; na construção da cidadania 

e, a carreira dos licenciados. 
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1. INTRODUÇÃO 
  

A Educação no Brasil é alvo de críticas 

devido à falta de propostas e reformulações desde a 

primeira metade do século passado. No entanto, a 

proposta formulada pelo ministério da educação e o 

governo federal é preocupante; a reforma do ensino 

médio é marcada pela inserção de cursos técnicos, a 

retirada de matérias obrigatórias, como a geografia, 

o aumento da carga horária e a concessão do notório 

do saber dentro do âmbito educacional. 

Tais mudanças são preocupantes, na 

medida que matérias antes obrigatórias e de suma 

importância para a formação de um indivíduo 

crítico, se tornaram optativas. Dessa maneira, a 

formação técnica é um viés para formar mão de obra 

qualificada, entretanto, a noção de cidadania é 

prejudicada. Nesse sentido, a ciência geográfica 

sofreu um grande golpe, fazendo-se necessário à sua 

recuperação desta, com a ajuda do professor dentro 

das salas, pelo viés da geografia crítica. 

 

2. METODOLOGIA  

 

A pesquisa tem como proposta em primeiro 

momento um levantamento bibliográfico sobre a 

ciência geográfica e a formação para a cidadania e 

direito à cidade, temas que devem ser discutidos a 

partir da compreensão do urbano e suas lutas. Para 

tal, recorremos a autores/as como Cavalcanti, Calai, 

Pontuschka, Castellar, Yves Lacoste e Carlos, com 

intuito de compreender sobre a necessidade de se 

partir do cotidiano, do vivido do/a aluno/a para a 

construção de um ensino de geografia para a 

emancipação e cidadania plena, bem com o direito à 

cidade. Em pesquisas anteriores - também com 

projetos de Prolicen (2015 e 2016) analisamos o 

lugar da geografia urbana e a importância da 

compreensão da cidade como lugar de vivência na 

produção de cidadania. Nestas pesquisas 

identificamos alguns problemas como a questão da 

dicotomia dos conteúdos reforçados no sistema de 

ensino-aprendizagem e o distanciamento do lugar 

do/a aluno/a nos conteúdos em materiais didáticos 

utilizados. No entanto, ao final do ano de 2016 

percebemos que uma mudança proposta pelo 

governo federal iria atingir de forma ainda mais 

complexa o ensino de geografia - a nova base 

nacional Comum Curricular. Neste sentido, 

voltamos nossas atenções para este processo e para 

tal, a pesquisa pretende fazer uma leitura atenda do 

documento e avaliar como as novas propostas estão 

sendo colocadas nos espaços escolares, que 

angústias desperta, que problemáticas novas inserem 

no já conturbado mundo das escolas de cidades 

pequenas e médias do país. Se antes a nossa 

preocupação era a ausência de materiais didáticos 

para o trabalho com o lugar do/a aluno/a, hoje a 

mesma se volta para um possível fim dos conteúdos 

específicos da geografia - como o urbano e cidades - 

no processo de formação na área de humanidades. 

Após a leitura da base curricular, objetiva-se a 

problematização da mesma a partir das leituras 

indicadas e construindo análises sobre o novo lugar 

da geografia no ensino médio. Pretende-se aqui 

observar como os conteúdos de urbana, cidades e 

cidadania se colocam como propostas de conteúdos 

e qual será a contribuição da geografia para o 

trabalho com os mesmos. Por fim, pretende-se 

produzir os relatórios parciais da pesquisa e o 

Anais · 3o CONPEEX - Congresso de Pesquisa, Ensino, Extensão e Cultura · RC/UFG · 23 a 26/10/2017 · ISSN 2447-4134 · 1311



   

 

 

relatório final com apontamentos sobre a nova base 

curricular comum e o lugar da geografia nesta nova 

perspectiva de ensino-aprendizagem proposta, com 

enfoque para os conteúdos de geografia urbana e 

cidades, direito à cidade e cidadania neste novo 

panorama que se estabelecerá até o ano de 2020 no 

país. As preocupações são com o futuro da disciplina 

e dos/as docentes com formação nesta área e o 

mundo do trabalho docente após estas mudanças. 

3.   RESULTADOS E DISCUSSÃO  

- Espera-se com esta pesquisa compreender melhor a 

base nacional comum curricular que encontra-se em 

fase de implantação no país;  

- Realizar leituras e grupos de estudos e debates 

sobre a nova base para uma melhor formação dos 

profissionais da licenciatura no novo contexto;  

- Avaliar o lugar da geografia na nova base nacional 

comum curricular;  

- Analisar o lugar dos conteúdos de geografia 

urbana, cidades, cidadania e direito à cidade nos 

novos programas de ensino;  

- Compreender as transformações na ciência 

geográfica para o trabalho na grande área 

humanidades;  

- Produzir artigos para apresentação dos resultados 

da pesquisa e apresentação em eventos científicos e 

publicações em periódicos científicos. 

 

A geografia é uma ciência que vem se 

modificando historicamente, sofrendo influência de 

diferentes correntes de pensamento, que vão 

construindo e reconstruindo particularidades 

agregando diferentes metodologias tornando-se uma 

ciência extremamente rica. Nesse sentido, o ensino 

da geografia torna-se importante para um 

conhecimento de mundo, através conceitos e uma 

vivencia social, no caso esta, expressa na cidade, a 

partir da troca de experiências e observações desse 

contexto. Contudo, dentre os objetivos do ensino 

geográfico, é a construção da cidadania e da 

consciência democrática do aluno, para que dessa 

forma, esse indivíduo se torne crítico e politizado.  

O conhecimento geográfico foi amplamente 

difundido pelos franceses, os quais influenciaram 

substancialmente diversos geógrafos brasileiros. 

Nesse sentido, dentro da perspectiva da geografia 

escolar, Yves Lacoste é uma das principais 

influências desse movimento; ele mantinha a 

perspectiva que a liquidação de matérias como 

História e Geografia decorre por conta os interesses 

das classes dominantes, devido a criticidade e a 

consciência de classes obtidas a partir de estudos 

sociais, assim como propõem a geografia crítica. 

O estudo da Geografia, antes de mais nada, 

contribui para compreender o mundo em que se vive 

a partir das relações existentes em âmbito social, 

político, econômico e cultural, por exemplo; na 

medida que assuntos relacionados as ações humanas 

construídas nas distintas sociedades levam em 

consideração tempo e espaço, os quais são debates 

substancialmente trabalhados na ciência geográfica. 

Entretanto, o ensino da Geografia nas escolas é 

apresentado a partir de uma falsa neutralidade e, 

possui uma grande eficácia na reprodução de 

dominação.  

De acordo com a base nacional Comum 

Curricular (BNCC), o aluno precisa desenvolver um 

raciocínio geográfico, a partir de uma compreensão 

espacial da sociedade e natureza, estimulada pela 

observação e a vivência sob um contexto de 

coletividade vivenciado nas cidades. No entanto, a 

realidade das escolas brasileiras não condiz com tal 

perspectiva, devido a múltiplas motivações, como: a 

falta de infraestrutura nas escolas públicas, sendo 

elas pedagógicas, administrativas, jurídicas e 

financeiras. 

A grade curricular do ensino médio é 

formada por componentes curriculares estabelecidas 

pela Lei n° 5692/71 e pela legislação complementar. 

Antes da reforma, o núcleo comum era formado 

pelas seguintes disciplinas: Português, Literatura, 

língua estrangeira moderna, Matemática, Biologia, 

Química, Física, História e Geografia. Além disso, a 

preparação para o trabalho, se apresentava como 

disciplina integrada com todas as matérias do núcleo 

comum. 

Com a reforma do ensino médio proposta 

pelo ministério da educação por meio da medida 

provisória 746 de 22/09/2016, sancionada pelo 

governo federal em 16/02/2017 e publicada pela lei 

13.415 de 17/02/2017, haverá mudanças substanciais 

na formação dos jovens a partir de 2019. Tais 

mudanças inferem na grade de competências 

propostas pelo BNCC; preparando o estudante para 

o mercado de trabalho a partir de cursos técnicos 

ofertados durante a formação do aluno; aumento da 

carga horária necessária, tornando o ensino integral; 

a retirada da obrigatoriedade de matérias como 

geografia e história, transformando-as em uma única 

área: humanidades. Nesse sentido, o modelo deixa 

de ter 13 disciplinas obrigatórias e passa a contar 

com apenas 4 grandes áreas. 

Após a mudança do art. 1º o art. 24 da lei nº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996, propiciada pela 

reforma do ensino médio, a carga horária anual 

deverá ser ampliada de forma progressiva 

(anualmente) para mil e quatrocentas horas, 

distribuídas por um mínimo de duzentos dias de 

efetivo trabalho escolar, excluído o tempo para 

exames finais. Anteriormente, duas mil e 

quatrocentas horas eram exigidas ao longo dos três 
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anos do ensino médio. Dessa forma, essa etapa do 

sistema educacional passa a ser integral, oferecendo 

além das matérias obrigatórias, cursos 

profissionalizantes para a entrada no mercado de 

trabalho.  

A base nacional Comum definirá as práticas 

de aprendizagem do ensino médio, conforme as 

diretrizes do conselho nacional de educação. Nesse 

sentido, as antigas matérias ofertadas 

obrigatoriamente, agora se dividem em quatro áreas 

do conhecimento, chamadas de itinerários 

formativos:  linguagens e suas tecnologias; 

matemática e suas tecnologias; ciências da natureza 

e suas tecnologias; ciências humanas e sociais 

aplicadas, das quais, apenas uma área será escolhida 

pelo aluno; ou este, se direcionará aos cursos 

técnicos.  No entanto matemática, língua portuguesa 

e inglês serão obrigatórias nos três anos do ensino 

médio. Contudo, a ciência geográfica passa a fazer 

parte de uma área do conhecimento, a das ciências 

humanas e sociais aplicadas, sendo assim, tal ciência 

deixa de ser obrigatória. 

Segundo o art. 36° da referida lei, além dos 

itinerários formativos não serem obrigatórios – nem 

ao menos são chamados de disciplinas; os alunos 

não necessariamente escolhem uma dessas áreas 

ofertadas, pois serão contemplados conforme as 

condições da escola em ofertá-los. Ou seja, levando 

em consideração a infraestrutura das escolas 

brasileiras, este projeto é inviável devido a situação 

precária em que se encontra a educação pública, a 

qual não suporta a grande demanda de alunos, 

devido à falta de recursos públicos disponibilizados, 

o que dificulta a escolha dos itinerários formativos.  

A reforma também infere nos profissionais 

da educação.  A formação técnica e profissional 

prevista no inciso v do caput do art. 36 da lei nº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996, no itinerário 

“formação técnica e profissional”, não haverá 

exigência de formação em licenciatura para a prática 

docente, ou seja, apesar de não haver uma formação 

pedagógica, um notório do saber poderá ministrar 

aulas. De acordo com tal lei numerada, 

“profissionais com notório saber reconhecidos pelos 

respectivos sistemas de ensino poderão ministrar 

conteúdos de áreas afins à sua formação ou 

experiência profissional”. Somado a isso, caso o 

estudante comprove competência em alguns saberes 

práticos, “os sistemas de ensino poderão reconhecê-

las e firmar convênios com instituições de educação 

a distância”. 

Essas mudanças na educação brasileira são 

preocupantes para a formação crítica dos estudantes, 

a partir do pressuposto que as ciências humanas, no 

caso a geografia, possui o intuito de trazer ao aluno a 

noção de cidadania. Isso significa um grande golpe a 

ciência geográfica, que leva a consciência de 

cidadania, a partir da construção e reconstrução de 

conhecimentos, respeitando a diversidade existente, 

no contexto do espaço urbano, expandindo assim, a 

compreensão de mundo dos jovens e das crianças. 

Nesse contexto, Cavalcanti afirma que o direito à 

cidade é uma contraposição à organização 

dominante, a qual tem a tendência à 

homogeneização a partir do discurso de 

“globalização”. 

As crises na educação, principalmente 

quando se trata do ensino crítico nas salas de aula, 

não é novidade no Brasil. Isso devido à falta de 

políticas educacionais pensadas sob uma realidade 

brasileira; inexiste também uma continuidade no 

investimento na educação de acordo com os 

governos vigentes. Como prova do fracasso de tais 

políticas, é possível citar o período que compreende 

entre os anos 60 e 70, com as leis n°4024/61 e n° 

5692/71 respectivamente. Tais reformas contaram 

com investimento estrangeiro, para formação de mão 

de obra técnica eficiente. Entretanto, o país não 

conseguiu ao mínimo dar continuidade a tais 

mudanças, devido à falta de recursos. 

O aprendizado ocorre em diversas formas, 

não necessariamente dentro da escola, mas para a 

construção da cidadania, esta instituição é de suma 

importância a partir do convívio entre os alunos e 

professores. Com a cidadania os indivíduos passam 

a ser sujeitos políticos ativos, os quais pensam 

criticamente as relações sociais, que perpassam 

contradições entre dominador e dominado dentro de 

um contexto territorial, onde se insere as relações de 

poder. Nesse sentido, a geografia é uma ciência 

primordial para tais reflexões, pois a partir de seus 

conceitos e símbolos, faz-se possível um maior 

entendimento de mundo. 

Diante das dificuldades impostas, o 

professor muitas vezes se sente frustrado e, por isso, 

deixam a desejar dentro de sala de aula. Isso é 

evidente nas aulas de geografia, as quais muitas, 

detém o foco para uma geografia tradicional, 

meramente decorativa e tida como algo irrelevante 

para os alunos. Nesse momento, a figura do 

profissional de educação é de suma importância, a 

partir do momento que este pode inserir em seu 

discurso não apenas com conceitos já estabelecidos, 

mas sim, incentivar e auxiliar seus alunos a 

adquirirem consciência do mundo em que vivem, 

assim se faz uma geografia crítica, capaz de 

construir uma cidadania, com o auxílio do professor. 

                                                                                     
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

A partir das leituras efetuadas para a 

realização deste artigo, é nítido a percepção da crise 

educacional que vem se estendo no Brasil no 

decorrer de sua história. É evidente a falta de 

preparo para a elaboração de políticas educacionais 

eficientes, com um propósito verdadeiramente social 
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e transformador na formação de um indivíduo 

consciente e crítico. Após uma minuciosa leitura da 

lei nº 13.415, de 16 de fevereiro de 2017, foi 

possível observar a grande perda de espaço das 

humanidades na grade curricular comum, sendo algo 

preocupante para a formação de jovens e crianças 

com certo senso de criticidade e cidadania. 

Com a reforma do ensino médio, cursos 

técnicos agora fazem parte da grade comum, 

formando jovens com mão de obra especializada, 

mas sem a criticidade necessária para entender a 

sociedade em que está inserido, tornando-os leigos 

nas decisões políticas, econômicas e sociais. Nesse 

sentido, um personagem tão menosprezado desse 

contexto deve auxiliar os alunos nesse retrocesso, o 

professor. Se tratando do professor de geografia 

especificamente, este, precisa tornar seus alunos 

indivíduos cientes do mundo ao seu redor e, isso 

pode ser possível com a geografia crítica em vez de 

uma geografia meramente descritiva e decorativa 

apresentado nos livros didáticos. 
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Resumo: O presente trabalho apresenta resultados acerca da pesquisa sobre a questão Urbana e Industrial, a 

partir da análise da Coleção Araribá dos livros didáticos da Rede Municipal de Catalão (GO), comparando-os 

com o Currículo Referência adotados pela Rede de Ensino Municipal. Dessa forma, a pesquisa tem por objetivo 

analisar os conteúdos didáticos ministrados nas disciplinas de Geografia Escolar nas escolas de rede municipal de 

ensino de Catalão, vislumbrando apreender as limitações e contribuir para a abertura de novos caminhos de análise 

em sala de aula, que considere o saber do aluno, a sua experiência de vida, o seu cotidiano no processo de ensino, 

e a aprendizagem sobre a cidade e a indústria torne instigante. Partindo do propósito de análise crítica sobre a 

questão urbana e industrial, vislumbra-se apreender as limitações e dificuldades dos livros didáticos acerca dos 

temas analisados, para que possa trazer discussões de forma atualizada permitindo assim, reflexões dialéticas e 

críticas dentro e fora de sala de aula por parte dos alunos. A metodologia utilizada na pesquisa baseia-se no 

levantamento bibliográfico de Cavalcanti (2005,1998,2011,2013...), Pires e Alves (2013), Whitaker (2010), Rosa 

e Ferreira (2010), Sposito (2010), Carlos (1989), além do material didático abordado para pesquisa.  

 

Palavras-chave: Espaço Urbano e industrial. Temas e conceitos de Geografia. Livros didáticos 

__________________________________________________________________________________________ 

 

 

 

1. INTRODUÇÃO  
 

O presente trabalho visa estabelecer uma 

análise comparativa entre a Coleção de livro 

Araribá, adotada pelas unidades escolares da 

Rede Municipal de Catalão/GO, correlacionando 

com os conteúdos presentes no Currículo 

Referência da Rede Estadual de Goiás 

(2016/2017). Tais conteúdos que abrange temas 

e conceitos de cidade, indústria, espaço urbano, 

urbanização, industrialização, entre outros, que 

são abordados nos livros didáticos da 5ª a 9ª série 

do Ensino Fundamental II.  

Nesse contexto é importante que se faça uma 

reflexão acerca dos temas e conceitos estudados 

na disciplina de Geografia, pois estes são 

importantes no processo de ensino e 

aprendizagem. Devido à complexidade teórica, 

estes são mediados, cujas análises devem ser de 

forma dialética e critica, por manterem relação 

diversas entre si. Assim, para o entendimento da 

internalização desses temas estruturadores, à luz 

da teoria da aprendizagem escolar 

socioconstrutivista ou histórico-cultural, pode 

contribuir na reflexão das práticas educativas no 

contexto da Geografia escolar (PIRES; ALVES, 

2013).  

Para isso, a presente pesquisa visa, também, 

verificar se a definição dos conceitos e temas 

relativos as questões urbanas e industriais são 

tratadas de maneira adequada na Coleção 

Araribá, considerando que esses são conceitos 

fundamentais na compreensão da temática, assim 

como as representações de ilustrações, mapas, 

quadros, tabelas, gráficos como forma de 

enriquecer o tratamento destes conceitos nas 

séries analisadas. É importante que o aluno traga 

para a realidade cotidiana tais conceitos de forma 

crítica, estabelecendo uma conexão para além do 

que é posto no livro didático.  

Nesse sentindo, o professor de escola básica 

tem o papel fundamental de buscar formas de 

trazer para o cotidiano,  a realidade dos seus 

alunos para dentro da sala de aula, para que 

juntos, possam sintetizar os conceitos de 

Geografia de forma plausível e concreta, tendo 

assim, uma melhor compreensão do conteúdo 

trabalhado. No sentido do que foi dito, o aluno ao 

se deparar com o seu cotidiano, fará uma síntese 

de tais conceitos tendo o conhecimento de forma 

concretizada de sua realidade. No entanto, se o 
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professor não fizer essa correlação conceito x 

realidade, o aluno não conseguirá assimilar o 

conteúdo de forma mais ampla e concreta, haja 

vista que sua realidade é distante da realidade 

estudada, ou seja, da cidade vivida.  

Assim, o ensino aprendizagem na Geografia 

implica, não apenas o conhecimento dos 

conceitos científicos, mas, também, dos 

conceitos cotidianos em situações de 

encontro/confronto - uma vez que o 

conhecimento geográfico permeia as práticas 

espaciais cotidianas dos alunos (SILVA; PIRES, 

2013, p. 140). Essa forma didática do professor 

no ensino básico de instigar o aluno a observar 

em sua volta e entender não apenas o conceito de 

cidade, indústria, lugar, espaço, paisagem, mas 

também os problemas que os envolvem de 

maneira simples busca seu senso crítico através 

destas observações.  

Os desafios de abordar tais conceitos não são 

fáceis, para isso o material didático necessita 

permitir que o aluno, ao longo do curso da 

disciplina de Geografia Escolar, tenha uma visão 

autentica, desprovida de ideologias alienantes ou 

de imparcialidade que permita um processo de 

aprendizagem crítico.   

Nesse sentido, buscar outras fontes como 

enriquecimento para a aprendizagem dos alunos 

é fundamental. O livro didático torna-se hoje a 

forma limitada e fidedigna de alguns professores 

e, nem sempre as editoras colocam conteúdo com 

um mínimo de seriedade e veracidade cientifica, 

além de conter erros nos textos, gráficos, tabelas, 

mapas.  

Dessa forma, sabendo da importância do 

livro didático na sala de aula como forma 

limitada de expor os conteúdos, a Pedagogia 

contemporânea tem buscado propor aos 

professores, a utilização dos livros como apoio e 

não como guias em sala, sugerindo outras formas 

de recursos didáticos de forma ampla, sendo mais 

acessíveis para facilitar a aprendizagem dos 

alunos no decorrer do ano letivo.  

Os conceitos a serem estudados como de 

industrialização e urbanização, assim como 

espaço urbano, cidade e outros mais, são caros a 

Geografia. Dessa forma, se não forem 

devidamente trabalhados e consequentemente 

compreendidos pelo aluno, o mesmo não 

conseguirá fazer a correlação de forma crítica e 

adequada acerca das temáticas abordadas. A 

pesquisa na área do ensino de Geografia já tem 

consolidada a concepção de que formar conceitos 

é um processo que deve nortear o ensino ao longo 

dos anos de formação, nos quais busca-se 

desenvolver um modo de pensar por meio do 

trabalho com os conteúdos (CAVALCANTI, 

2013, p.79). Devido à complexidade teórica, 

estes são mediadores dos processos sociais, 

econômicos, políticos, culturais, tecnológicos e 

espaciais, sendo estas analises devem se dá de 

forma dialética e crítica, por manterem relações 

diversas entre si. 

 

2. LIVRO DIDÁTICO E O CURRÍCULO 

REFERENCIA COMO FERRAMENTA DE 

ENSINO 

 

Algumas publicações acerca do desenvolvimento 

escolar brasileiro, destacam a importância e utilidade 

que os livros didáticos possuem para o ensino de 

Geografia, assim como para outras disciplinas. Dessa 

maneira, sabendo que diante das transformações 

tecnológicas e educacionais, os livros didáticos 

servem como base educacional para os professores de 

rede pública onde muitas vezes é usado como suporte 

exclusivo na interação de transmissão de 

conhecimento acerca dos temas estudados. 

Historicamente, o livro didático foi inserido no 

contexto educacional sob forma religiosa sendo como 

objetivo inicial a catequização e instrução dos gentios 

e posteriormente, a partir de 1599, quando foi 

estabelecido o primeiro currículo para as escolas 

brasileiras, dos Colégios Jesuítas.  

Acredita-se que o material a princípio era 

instituído apenas ao professor como instrumento de 

manual e guia, pois no Brasil em meados XVIII, havia 

uma enorme carência de professores qualificados à 

docência. De tal modo, o material didático servia 

como função referencial para instruir o professor em 

sala de aula. Porém, ainda que hoje o material tenha 

se estendido aos alunos, o livro didático serve como 

base a maioria dos professores, mesmo estes 

qualificados.  

Entretanto, há professores que não utilizam 

dessas práticas como forma singular de trabalho, 

tendo como base o livro didático como único recurso 

didático. Porém, mesmo que busquem, de forma 

crítica, uma nova perspectiva de trabalho para sala de 

aula além do Livro didático, Cavalcanti (2006) ao 

discutir os desafios da Geografia Escolar afirma que 

“mais do que (ensinar aos alunos) conteúdos, é 

necessário também ensinar-lhes modos de 

pensamento e ação” (CAVALCANTI, 2006. p. 32). 

Desse modo, além de buscar novas formas de 

recursos o importante é ter a visão crítica do tema a 

ser trabalhado. 

No entanto, esses recursos didáticos além de ter 

o papel crítico e didático devem atender a todos em 

sala de aula, sendo estas também atendendo questões 

atuais e de realidade dos alunos. Dessa forma, Callai 

(2016) nos atenta a essa questão, quando diz que: 

 

É importante referir neste contexto o esforço 

de atender à população num aspecto 

significativo que é a possibilidade de acesso a 
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um material que oportuniza a leitura e a 

informação de temas, que além de serem de 

conteúdo da geografia escolar, são questões do 

mundo e da realidade atual. Também é 

necessário considerar a qualidade de todo o 

processo, com rigor no estabelecimento de 

critérios e na atenção com o atendimento aos 

mesmos (CALLAI, 2016, p. 288). 

 

Nesse contexto, buscando formas de ampliar o 

conhecimento dos professores na interação dos 

conteúdos a serem trabalhados durante o bimestre, 

assim como na elaboração das aulas, a Secretária de 

Educação de Goiás, com amplos discursões acerca do 

proposito, elaborou o Currículo Referencia, que tem 

o objetivo de, contribuir com as Unidades 

Educacionais apresentando propostas de 

bimestralização dos conteúdos para melhor 

compreensão dos componentes do currículo e sua 

utilização na sala de aula (GOIÁS, 2016). 

 

Para que isso ocorra é de extrema importância a 

participação de profissionais da área que estejam 

aptos a fazer essa correlação entre os livros didáticos 

e o Currículo Referência da Rede Municipal de 

Catalão/GO. As séries escolhidas no presente estudo 

são do 5ª ao 9ª ano, onde sugere-se que se tenha 

professores formados na área e não professores que 

possuem outras Licenciaturas, sejam elas de outras 

disciplinas ou Pedagogos, para assim ter um 

conhecimento abrangente e crítico dentro dos temas a 

serem estudados.  

Por sua vez, a Matriz Curricular (2007), destaca 

que deve-se valorizar a capacidade de utilização 

crítica e criativa dos conhecimentos e não o simples 

acúmulo de informações (Caderno 5, p. 08). Por outro 

lado, na contramão do que foi dito, dentro desse 

contexto de formação de professores, segundo a 

reforma proposta para a educação nas Leis de 

Diretrizes e Bases (LDB), o notório saber se instala 

na educação brasileira significando não mais ser 

necessário ensino superior em área especializada, 

trazendo consigo problemas na formação destes 

alunos. 

 

3. A IMPORTÂNCIA DO CONHECIMENTO 

DOS CONCEITOS E TEMAS DE 

GEOGRAFIA NO ENSINO E 

APRENDIZAGEM 

 

A Geografia possui uma diversidade de 

categorias, conceitos e temas a serem pesquisados e 

estudados. Seguindo essa tendência, a Geografia 

Urbana e da Indústria seja elas, no âmbito acadêmico, 

não se furtam desta complexidade e traz a cidade, o 

espaço urbano, a indústria, a industrialização e a 

expansão e desenvolvimento industrial como focos de 

muitos estudos e reflexões cientificas ao longo da 

história do pensamento geográfico. Estes conceitos, 

são de grande importância para a Geografia, devido à 

sua complexidade teórica em estão interligados nos 

processos sociais, políticos, econômicos, culturais de 

uma sociedade.  

Tais conceitos como a cidade e a indústria não 

são conceitos estáticos no espaço-tempo, a análise de 

ambos requer reflexões profundas, atualizadas, 

dinâmicas, assim como ensina-los de forma crítica, 

didática que faça os alunos de ensino fundamental 

entender que estes dois conceitos estão inseridos e 

próximos ao seu meio, e que eles vivenciam estes e 

outros conceitos, é uma tarefa difícil para os 

professores, pois estes conceitos envolvem múltiplos 

processos ao longo do tempo e que se materializam 

de várias formas no espaço.  

É dessa maneira que o professor tem o papel 

importante como difusor de seus conhecimentos para 

que juntos possam construir estes conceitos teóricos  

Nesse sentindo Cavalcanti (2013), ressalta a 

importância do professor de Geografia nesse processo 

de desenvolvimento teórico conceitua, enquanto que 

estes conceitos serão ferramentas para lidar com o 

mundo. 

Ajudar a formar conceitos é, portanto, um 

papel central do professor. Os conceitos são 

ferramentas culturais que representam mentalmente 

um objeto, ajudam a dar sentido àquilo que se vê e 

se percebe. São conhecimentos que generalizam as 

experiências, que permitem fazer deduções 

particulares de situações concretas 

(CAVALCANTI, 2013). 

 Para isso é importante que o professor de 

Geografia tenha uma bagagem teórica, possibilitando 

assim, irradiar tais conhecimentos a seus alunos, tais 

conceitos como, cidade, indústria, espaço urbano, 

urbanização, industrialização entre outros abordados 

nos livros didáticos. Estes conceitos devem ser 

compreendidos de forma dialética e crítica fazendo 

com que os alunos entendam a interligação entre os 

mesmos e buscando com isto, refletir e aplicar esse 

aprendizado em seu meio e espaço vivido.  

 Assim como os conceitos de cidade e 

indústria são dialéticos, haja vista que a compreensão 

de um perpassa pelo entendimento do outro, onde os 

dois se completam, mas também se contradizem. 

Dessa forma, a concepção destes podem se dar no 

campo teórico, mas tem que acontecer também no 

plano vivido, do cotidiano e da vida orgânica da 

sociedade.  

A partir do exposto, ao realizar a pesquisa é 

importante que os livros didáticos da 6ª série do 

Ensino Fundamental a 9 ª série, trabalhe os conceitos 

de forma didática, pois a formação dos conceitos 

nessa etapa de formação do ensino Fundamental II lhe 

dará princípios para a construção dos conceitos e 

concretização no mundo vivido na realidade de cada 

aluno. 
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4. METODOLOGIA  
 

No primeiro momento da pesquisa, foi feito um 

levantamento bibliográfico com base nos temas e 

conceitos relacionados a questão urbana e industrial, 

assim como outras abordagens acerca do surgimento 

das  cidades, a discussão sobre o espaço urbano, 

juntamente com o processo de industrialização bem 

como as instalações das industrias e montadoras no 

município de Catalão (GO). Destarte, o levantamento 

teórico, teve como base autores como Sposito (2010), 

Cavalcanti (2006; 2013), Carlos (1989), Santos 

(2002), dentre diversos outros autores de referência 

na Geografia e de outras áreas.  

Após essa etapa foi feita uma pesquisa 

documental no livro didático escolhido do Projeto 

Araribá de 5ª a 9ª série do Ensino Fundamental II. 

Nesta etapa, fora realizada uma análise minuciosa a 

partir dos capítulos escolhidos com enfoque no tema 

proposto. Fora analisado os textos pertinentes a 

pesquisa nos capítulos, bem como os conteúdos 

inseridos e conceitos relativos ao espaço urbano, 

cidade, urbanização, industrialização dentre outros. 

Além disto, fora observados os dados (gráficos, 

tabelas, imagens) disponibilizados e se os mesmos 

encontram-se atualizados buscando, com isto, 

verificar se todos estavam de acordo e harmonia com 

o tema tratado em cada unidade.  

Por fim na última etapa do estudo realizado, diz 

respeito a análise acerca do Currículo Referência da 

Rede Municipal de Catalão (GO), afim de que se 

possa fazer uma correlação dos conteúdos do livro 

didático analisados e a proposta didática para a 

disciplina de Geografia descrita no Currículo 

Referência do Município.  

 

5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

No contexto das análises realizadas durante todo 

o processo de pesquisa percebe-se que, o livro 

didático, mesmo sendo de extrema importância como 

forma de ferramenta para disseminar tais conceitos e 

temas para o conhecimento na  rede pública de 

educação, contém em suas páginas poucas 

informações acerca dos temas estudados, assim como 

muitas vezes são dados os conceito já prontos aos 

alunos, sem instigar a eles o senso crítico e reflexivo 

do que está sendo trabalhado, além disso a realidade 

das cidades, lugares ilustradas/os nos livros didáticos  

é distante daquelas vividas pelos alunos  nas escolas 

de pequenas  e médias cidades, trazendo para estes 

alunos a dificuldade de assimilar os problemas que os 

livros didáticos querem mostrar, em nenhum 

momento é citado cidades do interior ou capitais de 

Goiás, assim dessa forma as ilustrações mostram, 

metrópoles e centros urbanos brasileiros sendo pouco  

falado das pequenas cidades e das periferias, levando 

os alunos ao distanciamento de sua realidade.  

A partir da análise feita, verifica-se também que, 

na 6ª série o livro didático no quarto bimestre traz a 

questão da industrialização porém, o currículo 

referência em momento algum cita em sua 

expectativa de aprendizagem esse processo. Além 

disso o processo de industrialização é muito falado na 

6ª, 7ª e 8ª série, sendo a 9ª série pouco citada, e 

principalmente muito conteúdo na 6ª série, o 

currículo referência só cita o processo de 

industrialização a partir da 7ª série, o que deveria 

começar a falar desde da 6ª pois os conteúdos são 

extensos e são importantes pois, é o início do ensino 

fundamental II. 

Alguns dados importantes, o autor deixa exposto 

nos textos, sendo necessário sintetizá-los em tabelas 

ou gráficos para melhor entendimento dos alunos, 

pois estes podem se confundir ou perder em meio as 

informações. Nesse contexto, poucos gráficos são 

expostos nos livros, haja vista que são necessário para 

que os alunos desenvolvam a capacidade de 

interpretação dos dados.  

As imagens referentes as favelas, por sua vez, são 

todas em um mesmo parâmetro. São expostas sempre 

em um lado negativo, incorrendo na necessidade do o 

autor exponha os verdadeiros pontos do porque as 

famílias estão ali, de onde vieram, como estas pessoas 

sobrevivem, pois estes fazem parte da mão de obra 

das grandes industrias em trabalho precário.  

Nas unidades referentes ao processo de 

industrialização é muito importante que o autor tenha 

utilizado imagens de várias etapas do processo da 

modernização das industrias desde do artesanato as 

manufaturas, as maquinas a vapor as industrias hoje, 

utilizou, das imagens das maquinas fiar fazendo 

comparação das imagens do século XXI. É essencial 

que o aluno tenha em mente esse processo de 

mudanças e perceba todo o contexto e o processo de 

modernização assim como suas consequências da 

substituição da mão de obra por conta desses 

processos, para que desenvolvam a criticidade diante 

do que ocorre.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Diante das revoluções metodológicas e 

tecnológicas na atualidade, o livro didático ainda tem 

sido a ferramenta escolar mais utilizado nas salas de 

aula do Brasil, sendo esta utilizada desde de meados 

passados, onde se estendeu a todos incluindo alunos 

de ensino fundamental e médio. Atualmente, o 

governo federal executa três programas voltados ao 

livro didático: o Programa Nacional do Livro 

Didático (PNLD), o Programa Nacional do Livro 

Didático para o Ensino Médio (PNLEM) e o 

Programa Nacional do Livro Didático para a 

Alfabetização de Jovens e Adultos (PNLA EJA) que 

apresentam como objetivo prover as escolas das redes 

federal, estadual, municipais obras didáticas de 
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distribuição gratuita a todos os alunos, considerando 

a escolha feita do material pelo professor da 

respectiva área. 

Nas análises feitas com o livro escolhido na 

pesquisa percebe-se que a grande tarefa de didática e 

conteúdo recai ainda sobre o professor. Apesar do 

livro didático possuir muitos conteúdos ainda é pouca 

a qualidade inserida nele, os conceitos tratados são 

“sugado” e colocado sem a chance dos alunos terem 

o raciocínio crítico e construir por si próprios os 

conceitos a serem trabalhados, além disso a forma que 

o autor aborda estes conceitos são inseridos de poucas 

palavras e de difíceis compreensões muitas vezes. 

Dessa forma, poucas tabelas, mapas, formas de 

representações gráficas são representadas no livro 

didático, é importante que tenha pois assim, se dá um 

melhor entendimento nas informações e desenvolve a 

capacidade de interpretações destes, assim como as 

imagens.  

Outro problema encontrado enquanto que 

analisado e o Currículo referência da Rede Municipal, 

utilizado para ajudar os professores a desenvolverem 

as aulas no decorrer dos bimestres, porém em alguns 

estes não aparecem sendo prejudicados na 

expectativa de aprendizagem dos alunos por não 

terem em seus conteúdos o mesmo que se tem nas 

unidades dos livros didáticos do município.  É 

importante que faça essa correlação entre material 

didático e currículo referência e perceba o preso que 

há em algumas séries e a falta de outras no que se diz 

em alguns conteúdos como o processo de 

industrialização e urbanização, assim como o 

processo de formação das cidades pois ambos estão 

interligados. Sendo assim, essa falta de conectividade 

do autor e do Currículo referência recai sobre o 

professor.  
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Resumo: Este artigo apresenta os resultados da pesquisa desenvolvida com bolsa de iniciação científica no 

âmbito do Programa de licenciatura da UFG – PROLICEN-IC. Partindo da constatação da carência de material 

didático que possibilite a inserção da discussão sobre as questões étnico-raciais no ensino fundamental o objetivo 

da pesquisa foi a elaboração de material didático sobre a temática. Tomando como referência o aporte teórico-

metodológico da História Local e da Educação Histórica optamos por produzir um material sobre as Congadas 

e a Festa em Louvor à Nossa Senhora do Rosário em Catalão-GO. O material, que consiste em um caderno de 

conteúdo e um jogo de tabuleiro (com perguntas elaboradas a partir do texto conteúdo), foi pensado para os anos 

finais do ensino fundamental, tendo em vista a importância da questão étnico-racial para as alunas e alunos de 

6º a 9º ano, pois a pluralidade cultural é um dos eixos dos temas transversais a serem trabalhados no ensino, 

presente nos Parâmetros Curriculares Nacionais. Reconhecemos, assim, que a pluralidade cultural é uma 

temática mais discutida nas humanidades e estas devem preocupar-se com um ensino que propicie aos alunos 

uma visão e compreensão de mundo livre de atitudes preconceituosas e etnocêntricas. Disponibilizar, para 

professoras e professores de Catalão e região, este material sobre as Congadas e a Festa em Louvor à Nossa 

Senhora do Rosário é uma maneira de contribuir para a instrumentalização desses docentes, tanto para trabalhar 

com a história local como com a questão étnico-racial nela imbricada. 

  

Palavras-chave: Produção de material didático. Relações étnico-raciais. Congadas. Festa em Louvor à Nossa 

Senhora do Rosário de Catalão.  

__________________________________________________________________________________________ 

 

1. INTRODUÇÃO  
 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) 

estabelecem dentre os objetivos do ensino 

fundamental: 

[...] conhecer características fundamentais 

do Brasil nas dimensões sociais, materiais 

e culturais como meio para construir 

progressivamente a noção de identidade 

nacional e pessoal e o sentimento de 

pertinência ao país;  

conhecer e valorizar a pluralidade do 

patrimônio sociocultural brasileiro, bem 

como aspectos socioculturais de outros 

povos e nações, posicionando-se contra 

qualquer discriminação baseada em 

diferenças culturais, de classe social, de 

crenças, de sexo, de etnia ou outras 

características individuais e sociais [...] 

(BRASIL, 1998, p. 7). 

 

Assim, a pluralidade cultural é um dos eixos dos 

temas transversais a serem trabalhados no ensino por 

todas as disciplinas. A discussão de tal temática torna-

se fundamental se pensarmos que o racismo tem sido 

usado para explicar diferenças e naturalizar 

desigualdades, e somente um ensino que propicie o 

reconhecimento da formação brasileira miscigenada 

com origens europeias, indígenas e africanas não é 

suficiente para combatê-lo. Conforme Carrara 

(2009): “A afirmação da miscigenação não os 

[europeus, indígenas e africanos] coloca no mesmo 

plano, porque a cada um deles é atribuída uma 

qualidade diferente na formação do caráter moral do 

brasileiro” (CARRARA, et Al., p. 173). Sendo assim 

uma forma de hierarquizar esses povos, dando 

protagonismo ao branco europeu. 

É fácil verificar essa dificuldade no ensino da 

história dos afro-brasileiros, pois muitos estudos 

constatam que as populações negras pouco aparecem 

nos livros didáticos de História, a não ser nos 

capítulos dedicados à história do Brasil Colônia, 

como mulheres e homens escravizados. 

A partir da Lei 10.639/2003, que obriga os 

estabelecimentos de ensino fundamental e médio a 

ministrarem o ensino sobre História e Cultura Afro-

brasileira, houve uma maior preocupação no país 

quanto à inserção do tema na sala de aula e nos 
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materiais didáticos. Mas as poucas aulas semanais das 

disciplinas das humanidades aliadas à necessidade de 

cumprir as exigências dos conteúdos a serem 

ministrados ao longo do ano letivo deixam 

pouquíssimo tempo para o tratamento da temática. 

Para trabalhar a temática no âmbito da história 

local a situação pode ser ainda mais limitadora, pois 

a característica universalizante da História escolar 

limita o alcance das temáticas àquelas trabalhadas nos 

materiais, que, por sua vez, são centradas nas 

questões mais gerais e amplas. Segundo Fonseca 

(2003, p. 53), essa simplificação acaba legitimando 

certas explicações históricas excludentes.  

Neste sentido, partindo da constatação da 

carência de material didático que possibilite a 

inserção da discussão sobre as questões étnico-raciais 

no ensino fundamental o objetivo deste trabalho foi a 

elaboração de material didático. Tomando como 

referência o aporte teórico-metodológico da história 

local optamos por produzir um material sobre as 

Congadas e a Festa em Louvor à Nossa Senhora do 

Rosário em Catalão-GO. O material, que consiste em 

um caderno de conteúdo e um jogo de tabuleiro (com 

perguntas elaboradas a partir do texto conteúdo), foi 

pensado para os anos finais do ensino fundamental.  

 

2. METODOLOGIA  
 

Os dados reunidos para a produção do caderno de 

conteúdo sobre a Congada foram coletados por meio 

de pesquisa bibliográfica. Para a produção deste, 

buscamos num primeiro momento um aporte teórico-

metodológico acerca da definição x de material 

didático, bem como de sua função no processo de 

ensino e de aprendizagem histórica. Segundo 

Bittencourt (2004), os materiais didáticos são 

instrumentos de trabalho da/o professora/or e das 
alunas e alunos. Ou seja, são suportes na mediação 

entre ensino e aprendizagem, atuando como 

facilitadores na apreensão de conceitos, no domínio 

de informações e de uma linguagem específica da 

área de sua respectiva disciplina. Tomamos como 

parâmetro, também, as discussões realizadas na 

disciplina Prática de Ensino II – Laboratório de 

Educação e Diversidade oferecida pelo Curso de 

História da Regional Catalão no primeiro semestre de 

2017. Dentre elas a discussão sobre os instrumentos 

para avaliação de materiais didáticos no Brasil, 

disponíveis no site do o Programa Nacional do Livro 

Didático (PNLD) (Portal MEC, 2017) 

Esclarecido então a sua definição, vimos-nos 

diante da necessidade de aprofundar a discussão sobre 

a aprendizagem e o ensino de História escolar. 

Pautamo-nos pela seguinte inquietação: Como 

produzir um material didático propiciasse às alunas e 

alunos do ensino fundamental um conhecimento 

significativo para a vida prática sobre as Congadas e 

a Festa em Louvor à Nossa Senhora do Rosário em 

Catalão? 

Buscamos então nos apropriar do debate nas 

discussões desenvolvidas por dois campos teóricos 

recentes no Brasil: a Educação Histórica e a Didática 

da História. Segundo Rüsen (2012), a Didática da 

História (ciência da aprendizagem histórica), tem 

como seu objeto a consciência histórica e seu papel 

para a vida prática. Para chegar a seu objetivo de 

auxiliar e organizar o ensino e a aprendizagem da 

História, ela reconhece e analisa a subjetividade dos 

sujeitos envolvidos no processo de ensino-

aprendizagem (discentes e docentes), ou seja, os 

elementos constituidores da identidade desses 

sujeitos, e que são determinantes para a sua 

compreensão histórica e seu posicionamento no 

mundo. 

Por meio da narrativa histórica a/o professora/or 

deve dar sentido às ações e experiências humanas no 

tempo, para que o conteúdo apreendido pelas alunas 

e alunos não seja apenas um compêndio de dados, 

mas integrem sua consciência histórica. Constituindo, 

assim, um contexto interno que possibilite interpretar 

o passado, compreender o presente e perspectivar um 

futuro, conscientizando-se de sua participação da 

experiência humana no tempo. Os sujeitos só serão 

capazes, no entanto, de integrar os três tempos, 

excedendo o tempo de sua própria vida e colocando-

se de forma autoconsciente no tempo em que vivem, 

se essa narrativa histórica possibilitar a continuidade 

ou decorrer do tempo, um entendimento da História 

como processo. Apenas assim, então, acontecerá uma 

efetiva aprendizagem histórica, que “é a aquisição de 

competências, a partir da apropriação (interpretação) 

da própria experiência.” (RÜSEN, 2012, p. 76). 

Partindo desses pressupostos, colocamo-nos as 

seguintes questões: Como, então, aproximar as 

Congadas e a Festa do Rosário das alunas e alunos do 

ensino fundamental, particularmente daquelas/es que 

não participam efetivamente destas e pouco sabem 

sobre elas? Como apresentar-lhes os rituais, as 

questões estéticas e simbólicas das Congadas, de 

forma que os significados de tais manifestações 

histórico-culturais sejam transmitidos sem parecer 

compêndios de dados exaustivos? Como 

proporcionar um material que oferecesse 

conhecimento sobre passado na sua articulação com 

o presente e assim se tornasse prático para o futuro, 

no sentido em que ajudasse as alunas e alunos a não 

só entender significados e contextos, mas articular e 

criar significados e contextos, adquirindo 

competências para agir a partir da interpretação da 

experiência no tempo? 

Concluímos, então, que para atingir nossos 

objetivos o material desenvolvido poderia ser 

constituído por texto com o conteúdo histórico e 

informativo, mas poderia oferecer algo a mais, já que 

o trabalho da professora/or de História tem sido pro 
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vezes por demais centrado em materiais pouco 

interativos e que tratam o conhecimento histórico 

como uma versão única e acaba do real vivido. A 

utilização de um jogo apresentou-se como uma 

possibilidade de trabalho com o conteúdo mais 

divertida, e que propiciaria um envolvimento maior. 

O jogo de tabuleiro com o uso de cartas foi visto como 

uma boa alternativa, pois com o uso das peças 

personagens do jogo as alunas e alunos seriam, 

simbolicamente e enquanto jogasse, uma/um 

dançadora/or de congo, e as perguntas das cartas 

seriam uma maneira de aprender sobre as Congadas e 

a Festa do Rosário.  

A utilização de jogos como recurso pedagógico 

na educação, e no ensino de História, já conta com 

uma ampla bibliografia e as vantagens de sua 

utilização serão discutidas a diante. No que respeita 

ao formato do jogo optamos por apenas adaptar jogos 

de tabuleiros disponíveis no mercado dadas as 

dificuldades de conseguir apoio técnico de 

profissionais de outras áreas para a construção de um 

formato novo. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO – O 

CADERNO DE CONTEÚDO E O JOGO  

 

Conforme dito anteriormente o material didático 

produzido é composto por um caderno de conteúdo 

histórico e um jogo de tabuleiro. O caderno de 

conteúdo foi estruturado da seguinte maneira: um 

texto de apresentação do material endereçado às/aos 

professoras/es de História, seguida de breves textos 

sobre: história das Congadas no Brasil, Congadas em 

Catalão, Congadas e Festa em Louvor à Nossa 

Senhora do Rosário em Catalão, Os Ternos das 

Congadas de Catalão. Em seguida estão o Tabuleiro, 

as regras do jogo e as perguntas. A seguir 

apresentamos parte do texto do caderno de conteúdo 

e alguns elementos do jogo de tabuleiro. 

 

3.1. CONGADAS E FESTA EM LOUVOR À 

NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO DE 

CATALÃO - CADERNO DE CONTEÚDO  
 

3.1.1 Congadas no Brasil 
 

As Congadas são uma manifestação cultural e 

religiosa de origem afro-brasileira, que representa a 

história e trajetória do povo negro, mesmo antes de 

serem escravizados pelos europeus. “a categoria 

Congo, amplamente empregada nas Américas, se 

originaria de povos que falavam uma língua ancestral, 

o banto” (BRASILEIRO, 2010, p. 29). 

Os portugueses foram os primeiros europeus a 

entrarem em contato com esses grupos étnicos, no 

final do século XV. Com a chegada desses povos ao 

Brasil, durante o processo de escravização portuguesa 

dessa região, estes trouxeram também suas 

ancestralidades culturais e religiosas, que se 

misturaria a um catolicismo popular, comum na 

colônia e também no próprio reino do Congo, que 

fora cristianizado por Portugal. 

A festa se torna um momento de expressar as 

tradições africanas e recriá-las dentro do próprio 

catolicismo, a manifestação de uma identidade de 

resistência, que segundo Castells (1999, p. 24) é 

construída por atores que se encontram em posições 

desvalorizadas e estigmatizadas, atitudes de 

sobrevivência ou resistência com base em princípios 

diferentes dos ditados pela sociedade e suas 

instituições dominadoras.  

Congos ou congadas eram autos populares, 

de origem africana, [...] que ocorriam [...] 

em datas comemorativas, geralmente de 

devoções religiosas dos negros. Comum a 

sudaneses e bantos, a congada tinha como 

elementos principais a coroação do rei do 

Congo, préstimos, embaixadas e danças 

guerreiras. (WEHLING, 1994, p. 248). 

 

3.1.2.  Congadas em Catalão 

 

Supostamente surgida em função da fixação de 

membros das expedições de Anhanguera em fins do 

século XVII, Catalão se tornou local de passagem 

para aqueles que adentravam em Goiás vindos de 

Minas Gerais. Esse mesmo trajeto foi percorrido por 

muitos mineiros, que aqui constituíram fazendas e 

trouxeram seus escravos e escravas a partir dos anos 

de 1700.  

Entre os séculos XVIII e XIX o número de 

pessoas vindas de Minas aumentou, e muitas delas, 

mesmo com o definhar da escravidão e a 

impossibilidade de mantê-la pelo seu alto custo, 

mantinham muitos negros para trabalhar em suas 

fazendas (escravos ou libertos), especialmente em 

fazendas de café da região. Catalão foi reconhecida 

como município no ano de 1859, e neste fim do século 

XIX, o município tinha a segunda maior população de 

negros escravizados em Goiás, só perdendo para a 

capital. “A população de escravos em Catalão no ano 

de 1862 era de 696 pessoas entre homens e 

mulheres.” (SENA, 2011, p. 21). Essas pessoas 

vindas de Minas também trouxeram consigo suas 

práticas culturais e suas vivências. 

Em Catalão as Congadas nascem como uma 

festividade rural, que ocorre, aproximadamente, 

desde o ano de 1830 na região, fato atestado por 

documentos oficiais do município, da Igreja e da 

Irmandade. Os relatos de dançadores, memorialistas 

da cidade e historiadores atestam que um fazendeiro 

da região, de origem mineira, devoto de Nossa 

Senhora do Rosário, pediu-lhe para que se tornasse 

um fazendeiro rico. Conseguindo então seu pedido, 

disposto a pagar uma promessa feita a santa, envia um 

grupo de negros a Minas Gerais para aprender como 
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eram organizadas as festas em louvor à santa e recriá-

las na região. Os relatos sobre a origem das congadas 

em Catalão variam, mas geralmente são parecidas 

com essa versão. Embora controversa, pois sugere 

que a festa foi uma permissão de um fazendeiro 

branco a seus escravos e organizada por ele, é a 

versão reproduzida inclusive pelos dançadores. O 

mesmo problema encontramos com a migração da 

festa para o espaço urbano, por volta da década de 

1860, que afirma que a festa passou a ocorrer na 

cidade a partir do momento em que seus 

organizadores e incentivadores (leia-se fazendeiros e 

pessoas ricas e importantes) também se mudaram 

para ela, pessoas geralmente interessadas na 

visibilidade, fama ou dinheiro que a festa lhe podia 

proporcionar. 

Até por volta de 1930 a festa não tinha data 

fixa, acontecendo no dia 13 de maio, no dia de São 

Benedito, Santa Efigênia ou Nossa Senhora do 

Rosário. Antes de ser realizada na atual Igreja de 

Nossa Senhora do Rosário, construída na década de 

40, a Festa ocorria na Igreja da Velha Matriz, antiga 

Igreja do Rosário. Não se sabe quando a igreja foi 

construída, mas documentos atestam sua existência 

desde os primeiros anos do século XX. 

Durante sua história, foram várias as vezes 

em que a Igreja Católica tentou acabar com a 

comemoração, especialmente quando esta se tornou 

urbana, já que no ambiente rural estava menos sujeita 

a Igreja. Seus participantes, devotos e incentivadores 

lutaram para que a festa continuasse, mesmo quando 

a Igreja tentava impedi-la. No século XIX e início do 

XX, a Igreja vivia um momento de tentativa de 

proibir a devoção a santos e festejos populares que 

considerava fora da ortodoxia católica. 

 
3.1.3.  Congadas e Festa em Louvor à Nossa 

Senhora do Rosário  

 

Iniciada na cidade de Catalão no ano de 1876 

(quando a Congada foi inserida na festa, oficializada 

como parte dos eventos da Igreja Católica), a Festa 

em Louvor a Nossa Senhora do Rosário completa em 

2017 cento e quarenta e um anos ininterruptos sendo 

realizada. 

Os ternos geralmente iniciam seus ensaios entre 

os meses de julho e agosto, estendendo-os até as 

vésperas da festividade. A cidade pára durante a 

realização da festa, que conta com uma parte social e 

festiva e outra religiosa. Na parte social há as 

chamadas barraquinhas, barracas e tendas montadas 

nas ruas ao redor da Igreja do Rosário e também ceias, 

bingos e leilões que ocorrem no Ranchão, uma 

enorme barraca construída na rua em frente a Igreja 

do Rosário. Na parte religiosa há, além das Congadas, 

missas, terços e cortejos, os eventos oficiais da festa, 

que são a Alvorada, o Levantamento do Mastro e a 

Entrega da Coroa. 

A Alvorada marca o início oficial dos nove dias 

da festa, e ocorre geralmente na última semana de 

setembro ou na primeira de outubro. Uma missa 

ocorre no largo do Rosário e falam o padre celebrante 

e o General da Congada, e as três da manhã depois do 

tocar do sino a festividade tem seu início com solta de 

fogos apresentações dos ternos, ainda sem uniformes. 

Por fim, quando as apresentações dos ternos se 

findam, se apresentam dentro da Igreja e depois vão 

para o café da manhã oferecido no salão do Centro do 

Folclore, ao lado da Igreja do Rosário. 

O Levantamento do Mastro ocorre no segundo 

sábado da festa ao anoitecer, onde o cortejo da 

Bandeira sai da casa do Mordomo do Mastro em 

direção ao Largo do Rosário. O mordomo é o 

responsável por guardar a bandeira quando a festa 

termina, até a próxima festa, e são pessoas que 

ajudam ou prestam algum serviço para a Irmandade e 

para a organização da festa. 

A Entrega da Coroa ocorre na última tarde de 

segunda, e marca o fim da festa e a transferência de 

responsabilidades para o festeiro do próximo ano. 

Pelo seu valor financeiro e simbólico, a Coroa 

permanece durante o ano em um cofre, e durante o 

ritual da Entrega da Coroa é levada da casa do festeiro 

em um cortejo pelas ruas da cidade até a Igreja do 

Rosário. Todos os ternos se apresentam na casa dos 

festeiros, sendo reservadas as últimas apresentações 

ao terno de Moçambique, que trazem aos festeiros a 

imagem de Nossa Senhora do Rosário, de São 

Benedito e a Coroa.  

A coroa de Nossa Senhora do Rosário é uma das 

maiores inspirações para a composição das músicas 

dos ternos, além de ser um objeto venerado na festa. 

Após o término da Festa, a Coroa de Nossa Senhora 

do Rosário é entregue ao próximo festeiro da festa e 

guardada em um cofre de um banco no dia seguinte. 

Os festeiros são responsáveis por organizar uma 

comissão para ajudar na organização do evento. 

Coordenam as noites no Ranchão, fazem o café da 

manhã dos ternos na Alvorada e nos dois últimos dias 

de festa, além do almoço. No domingo pela manhã, 

carregam a coroa no cortejo para a missa, e ao fim da 

festa na segunda-feira os novos festeiros do ano 

seguinte são empossados. 

Segundo Brasileiro (2010, p. 18), os ternos são 

um grupo de pessoas que se identificam com um tipo 

de canto, percussões, vestuários, linhagens de família, 

amigos, vizinhos e devotos, agregadas sob a liderança 

de um capitão principal.  

Existem, na Festa em Louvor a Nossa Senhora do 

Rosário de Catalão, cinco tipos de ternos da Congada: 

Congo (nove ternos/grupos de Catalão e dois de 

Goiânia), Marinheiro e Marujeiro (apenas um 

terno/grupo de cada), Moçambique (dois 

ternos/grupos), Vilão (dois ternos/grupos), Catupé 

(quatro ternos/grupos) e Penacho (apenas um 

terno/grupo), somando-se vinte e dois ternos/grupos. 
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Os ternos Congo e Moçambique foram os primeiros a 

se apresentar nas festas em homenagem a Nossa 

Senhora do Rosário em Catalão. 

 

3.2.  O Jogo  

 

De acordo com Marçal (2009) o uso de jogos 

como recurso pedagógico tem sido cada vez maior em 

sala de aula, inicialmente nas aulas de matemática, 

estendendo-se para outras disciplinas mais 

recentemente. No caso específico da área de História, 

a discussão em torno de sua utilização ganhou maior 

consistência nos últimos anos com a implantação dos 

Mestrados Profissionais em História. De acordo com 

Carissimi e Radünz (2017): “Partindo da constatação 

que esse recurso pedagógico é usado de forma muito 

limitado, os pesquisadores tem procurado não só 

debater o tema como propor jogos para o ensino de 

história” (p. 47). 

Dentre as potencialidades do jogo para a 

aprendizagem histórica, Pereira e Torelly (2015) 

destacam: a ludicidade que possibilita a “inserção na 

própria duração de uma brincadeira que, nesse caso, 

é a duração de uma aula de História” (p. 97) e a 

“operação com conceitos em diferentes 

possibilidades de escrita da história geradas pelo 

jogo” (pp. 97-98).  

Assim, acreditamos que ao propor o jogo sobre 

as Congadas estamos oferecendo uma possibilidade 

de trabalhar com a temática das relações étnico raciais 

que vai além da maneira tradicional de se ensinar 

História, possibilitando às alunas e alunos 

localizarem-se na mudança temporal, experienciando 

o passado e a sua relação com o presente, para assim 

construir um conhecimento histórico significativo 

que permita perspectivar o futuro. 

O jogo está ambientando no contexto da Festa de 

Nossa Senhora do Rosário realizada em Catalão no 

mês de outubro e propõe uma jogabilidade por meio 

de um texto de conteúdo para estudo prévio e que está 

na base das perguntas. O objetivo geral do jogo é 

desenvolver a autonomia do aluno de forma lúdica, 

por meio da investigação, interpretação e produção 

histórica, utilizando o texto de conteúdo como ponto 

de partida, mas também seus conhecimentos prévios 

sobre as Congadas.  

Por limitação de espaço, as regras do jogo, as 41 

cartas de perguntas (múltipla escolha), 32 cartas de 

desafios (verdadeiro ou falso) e tudo que acompanha 

o tabuleiro não foram inseridos nestes texto, bem 

como o conteúdo integral dos textos de apoio. Mas 

para o bem da compreensão do material produzido 

apresentamos a seguir uma imagem do tabuleiro, 

alguns exemplos de perguntas desafios (verdadeiro 

ou falso), punições e recompensas. 

 

 
Figura 1- Tabuleiro projetado e produzido por Ana Paula 

Florisbelo da Silva, bolsista PROLICEN-IC 

 

Exemplos de perguntas desafio (verdadeiro ou 

Falso): 

1- A Festa em Louvor a Nossa Senhora do Rosário 

sempre ocorreu no espaço urbano da cidade de 

Catalão. Verdadeiro ou falso? 

Resposta: FALSO, a festa se iniciou na região 

rural da cidade, em fazendas, por volta do ano de 

1830. 

2 – No início do século passado, todos os ternos em 

Catalão usavam a cor branca. A partir dos anos 40, os 

ternos começaram a utilizar cores em seus uniformes. 

Verdadeiro ou falso? 

Resposta: VERDADEIRO 

3 - A Congada é uma tradição nascida na África e 

trazida para o Brasil pelos negros escravizados. 

Verdadeiro ou falso? 

Resposta: FALSO. A Congada nasceu no Brasil, 

como uma mistura (sincretismo) de rituais, festas e 

cerimônias religiosas africanas e católicas.  

 

Exemplos de punições (casas vermelhas) e 

recompensas (casas verdes): 

VERMELHAS:  

1 – Oh não! É Alvorada e você chegou atrasado/a para 

a apresentação do seu terno! Volte 5 casas. 

2 – Ai! Você não usou luva para bater o cambito na 

caixa e machucou sua mão! Volte 4 casas. 

 3 – Ops! O dia está muito quente e durante as 

apresentações você passou mal. Você deve não ter se 

alimentado ou se hidratado corretamente! Volte 7 

casas. 

VERDES: 

1 – O capitão está contente com seu empenho e 

esforço em comparecer em todos os ensaios! Avance 

3 casas. 

2 – Você conseguiu aprender rapidamente toda a 

coreografia de seu terno! Avance 4 casas. 
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3 – Você canta e dança com alegria, e gosta de estar 

no terno! É um autêntico congadeiro e devoto de 

Nossa Senhora do Rosário! Jogue o dado 

novamente. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

Buscamos, com a elaboração desse material 

didático, disponibilizar às professoras e professores 

que atuam no ensino fundamental em Catalão e região 

um material sobre as Congadas e da Festa em Louvor 

à Nossa Senhora do Rosário que pudesse ser 

instrumento para a inserção em suas aulas de 

elementos constitutivos de nossa história e cultura 

local. Buscamos, também, propiciar às alunas e 

alunos contato e conhecimento das Congadas e da 

Festa, já que o jogo é uma maneira divertida de 

aprender sobre a história da cidade e questões étnico-

raciais. 

 

AGRADECIMENTOS 

 

Agradecemos às professoras da Regional Catalão 

Maria Helena de Paula (UAE Letras) e Carmen Lúcia 

Costa (UAE Geografia) pelas indicações de leitura e 

sugestões para a melhoria do material. Agradecemos 

também as alunas e alunos da disciplina Prática de 

Ensino II – Laboratório de Educação e Diversidade, 

realizada no primeiro semestre de 2017, por testarem 

o jogo, pelas sugestões de melhoria, mas principal por 

confirmarem que a ludicidade é um elemento que 

pode contribuir muito para a aprendizagem história. 

Por fim agradecemos ao Programa de Licenciatura da 

UFG – PROLICEN-IC a concessão da bolsa de 

iniciação científica sem a qual este trabalho não seria 

realizado. 

 

REFERÊNCIAS  
 

BITTENCOURT, Circe Maria Fernandes. Ensino de 

história: fundamentos e métodos. São Paulo: Cortez, 

2004. 

BRASIL. Parâmetros Curriculares Nacionais: 

Terceiro e Quarto Ciclos do Ensino Fundamental. 

História. Brasília: Ministério da Educação e do 

Desporto. Secretaria de Educação Fundamental, 

1998.  

BRASILEIRO, Jeremias. Cultura afro-brasileira 

na escola: o congado em sala de aula. São Paulo: 

Icone, 2010. 

CARISSIMI, Laura B; RADÜNZ, Roberto. Arquivo 

7.0: jogos e o ensino de História. MÉTIS: história & 

cultura. Caxias do Sul: UCS, v. 16, n. 31, 

jan.jun/2017, pp. 47-69. Disponível em: < 

http://www.ucs.br/etc/revistas/index.php/metis/articl

e/view/5390/pdf> Acesso em: 27 set. 2017. 

CARRARA, Sergio; et. al. (Orgs.). Gênero e 

Diversidade na Escola: Formação de Professoras/es 

em Gênero, Sexualidade, Orientação Sexual e 

Relações Étnico-raciais. Caderno de Atividades. Rio 

de Janeiro: CEPESC. 2009. 

CASTELLS, Manuel. O poder da identidade. São 

Paulo: Paz e Terra, 1999. 

COSTA, Carmem L. Cultura, religiosidade e 

comércio na cidade: a festa em louvor à Nossa 

Senhora do Rosário em Catalão – Goiás. Tese de 

doutorado. São Paulo, USP, 2010. 

FONSECA, Selva Guimarães. Didática e prática de 

ensino de História. Campinas: Papirus, 2003. 

MARÇAL, Maria Antônia. A utilização de jogos em 

sala de aula no ensino de história e cultura afro-

brasileira e africana. Revista África e Africanidades 

(on line). Ano 2, n. 7, nov/2009. Especial - Afro-

Brasileiros: Construindo e Reconstruindo os Rumos 

da História. Disponível em: 

http://www.africaeafricanidades.com.br/documentos

/Os-jogos-e-o-ensino-de-historia-e-cultura-afro.pd> 

Acesso em: 27 set. 2017. 

PEREIRA, Nilton Mullet; TORELLY, Gabriel. O 

Jogo e o conceito: sobre o ato criativo na aula de 

História OPSIS, Catalão-GO: UFG, v. 15, n. 1, p. 88-

100, abr. 2015. Disponível em: 

<https://www.revistas.ufg.br/Opsis/article/view/347

27/20037>. Acesso em: 27 set. 2017. 

PORTAL MEC - Programa Nacional do Livro 

Didático (PNLD). Disponível em: 

<http://portal.mec.gov.br/pnld> Acesso em: 27 set. 

2017. 

RÜSEN, Jörn. Aprendizagem histórica: 

Fundamentos e paradigmas. Curitiba: W. A. Editores, 

2012. 

SENA, Fabíola Rodrigues de. A Escravidão em 

Catalão do século XIX: 1861 a 1865. CAC/UFG, 

2011. 

WEHLING, Arno. Formação do Brasil Colonial. 

Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1994. 

 

RESPONSABILIDADE AUTORAL  
 

“As autoras são as únicas responsáveis pelo conteúdo 

deste trabalho”

 

Anais · 3o CONPEEX - Congresso de Pesquisa, Ensino, Extensão e Cultura · RC/UFG · 23 a 26/10/2017 · ISSN 2447-4134 · 1325



   

 

 

SEXO, SEXUALIDADE E GÊNERO NA NOVA ESCOLA/ NOVA 
ESCOLA: DOS DISCURSOS E EFEITOS DE SENTIDO PRODUZIDOS 

EM COMENTÁRIOS DE LEITORES 
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Línguística 
 

Resumo: Esta pesquisa é desenvolvida no âmbito do Edital PROLICEN 2016-2017 da UFG: “Da margem ao 
centro: discursos sobre as minorias nas mídias sociais”, coordenado pela professora Doutora Erislane 
Rodrigues Ribeiro, e objetiva-se, em analisar, com base na Análise do discurso de linha francesa, os 
comentários de leitores da revista Nova Escola em sua página no Facebook, que publicou como capa da edição 
279, de fevereiro de 2015, a seguinte reportagem: “Vamos falar sobre ele? Como lidar com um aluno que se 
veste assim? A revista apresentou, como destaque da edição da capa de fevereiro, Romeo Clarke, um garoto do 
Reino Unido vestido como princesa. O garoto foi marginalizado pela própria escola que não aceitou sua 
presença em diversas atividades comuns aos outros alunos, por causa de sua maneira, inapropriada segundo a 
escola de se vestir. A reportagem publicada sobre o tema foi objeto de muita discussão, inclusive no próprio 
Facebook. Com base nesse caso, propõe-se com este trabalho, identificar os efeitos de sentidos e os discursos 
comuns nos comentários publicados na página online da revista no Facebook, produzidos por sujeitos que 
foram contrários ou por aqueles que se posicionaram favoráveis, ao direito do aluno de vestir-se como se 
identificava. 
 
Palavras-Chave: Discurso. Gênero. Mídias sociais. Ensino. 
__________________________________________________________________________________________ 
 
 1.   INTRODUÇÃO 

 
Esta pesquisa, intitulada “Sexo, sexualidade e 

gênero na nova escola/ Nova Escola: dos discursos 
e efeitos de sentido produzidos em comentários de 
leitores” está vinculada ao projeto: “Da margem ao 
centro: discursos sobre as minorias nas mídias 
sociais”, coordenado pela Professora Drª Erislane 
Rodrigues Ribeiro, e tem por propósito de estudo 
analisar, com base na Análise do discurso de linha 
francesa pecheutiana (AD), os comentários de 
leitores da revista Nova Escola na página da mesma 
no Facebook, que publicou como capa da edição 
279, de fevereiro de 2015, a reportagem “Vamos 
falar sobre ele? Como lidar com um aluno que se 
veste assim?”.  

A matéria estampou a capa de edição 279, 
trazendo uma foto de Romeo Clarke, um garoto do 
Reino Unido, vestido como princesa. Romeo foi 
censurado pela sua escola que o impediu de 
participar em atividades comuns a outros alunos de 
seu círculo social estudantil, isto porque a escola 
considerava inapropriada a característica adversa do 
aluno, isto é, seu modo de vestir que era diferente 
em comparação aos demais. A história de Romeo 
repercutiu mundialmente, sendo que no Brasil, com 
a publicação da matéria pela Nova Escola, acirrou-se 
o debate online, principalmente por se pensar o 
posicionamento das escolas quanto às questões que 

são  inerentes gênero sexualidade e sexo quando 
relacionadas aos alunos.  

Em um período no qual ocorre a dúvida quanto 
ao papel da escola no tratamento de temas relativos à 
sexualidade de seus alunos, tem-se, com este estudo, 
o objetivo de pensar a importância da reflexão sobre 
a necessidade de se garantir os direitos das pessoas 
com sexualidade não reconhecida dentro de espaços 
sociais, dando devido destaque à escola justamente 
por ser um ambiente de formação civil, social e 
humanitária. O que se espera especificamente, além 
das conclusões com a elaboração deste trabalho, é 
trazer para a sociedade debates relacionados a 
gênero de forma clara, através de uma leitura mais 
aprofundada de textos que circulam socialmente e 
que a AD torna possível.  

A análise partirá de textos (comentários de 
leitores) disponíveis online, o que, segundo 
Maingueneau (2015), é uma nova situação de 
comunicação, justamente pela complexidade dos 
mecanismos que o meio possibilita, o que torna 
primordial refletir sobre as condições de produção 
como recurso para identificar os efeitos de sentido.   

  
2. OBJETIVOS 
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2.1. Objetivo principal  

 
Pretende-se, como principal objetivo deste plano 

de trabalho:  
 

✓ analisar efeitos de sentidos e discursos 
produzidos nos comentários postados no 
site da revista Nova Escola sobre a 
reportagem “Vamos falar sobre ele?” 

 
2.2. Objetivos específicos 

 
Os principais objetivos específicos desta 

proposta são:  
 

✓ identificar que efeitos de sentidos são 
produzidos por sujeitos que concordam 
e por sujeitos contrários à matéria da 
revista Nova Escola;  

✓  analisar quais discursos são recorrentes 
nos comentários postados por leitores 
contrários ou favoráveis à reportagem 
publicada pela revista Nova Escola;  

✓ preparar e oferecer um minicurso a 
alunos de nível médio inscritos no 
ENEM no ano de 2016 sobre o tema 
desenvolvido pela pesquisa, no âmbito 
do Projeto de Extensão Lendo e 
Redigindo para o ENEM, da Unidade 
Acadêmica Especial de Letras e 
Linguística (UAELL) da Regional 
Catalão sob a coordenação da profª Ms. 
Neuza de Fátima Vaz de Melo. 

 
3.     METODOLOGIA E FUNDAMENTAÇÃO 

TEÓRICA 
 

Esta pesquisa é de cunho teórico e analítico. É 
teórica, porque foi elaborada com base em conceitos 
desenvolvidos no âmbito da Análise do discurso de 
linha francesa, dentre os quais se destacam: discurso, 
interdiscurso, condições de produção, efeitos de 
sentido e sujeito, os quais são abordados por 
pesquisadores que, no Brasil, se dedicam a estudar o 
discurso na perspectiva desenvolvida por Pêcheux 
(1997), tais como Possenti (2004), Orlandi (2006) e 
Mussalim (2003). Para melhor compreensão dessa 
área de estudos, no decorrer da pesquisa, foram 
realizados diversos estudos, fichamentos e resenhas.  

A pesquisa é também analítica, visto que, a 
partir de alguns conceitos teóricos, é realizada 
análise de efeitos de sentidos e discursos frequentes 
nos comentários que compõem o corpus. Quanto ao 
corpus, primeiramente, foi realizada uma coleta, na 
página do Facebook da revista Nova Escola na 

internet, dos comentários referentes à matéria 
mencionada que discute o papel da escola com 
relação aos temas sexo, sexualidade e gênero. Este 
grande conjunto de comentários constitui o macro 
corpus da pesquisa. Dele, foram selecionados, com 
base nos objetivos propostos, aqueles que, 
efetivamente, seriam analisados e que formam o 
micro corpus do estudo. Para a análise dos 
comentários de leitores, foi realizada descrição, bem 
como análise e interpretação.  

Quanto ao desenvolvimento do texto da 
pesquisa, constitui-se de quatro partes. A primeira 
delas traz em seu conteúdo uma síntese da 
constituição da AD francesa pecheutiana e de seus 
conceitos fundamentais, assim como suas 
contribuições para o ensino de língua na perspectiva 
de Gregolin (2007). Nesta parte, é dado destaque à 
disciplina da AD ser voltada totalmente à prática da 
leitura e interpretação de textos, conforme Possenti 
(2001). A segunda parte é destinada ao enfoque de 
como os assuntos referentes a gênero estão inseridos 
no ensino através dos Parâmetros Curriculares 
Nacionais. Em seguida, na penúltima parte, são 
feitas as análises dos comentários propriamente 
ditas, com base nos conceitos já mencionados. Por 
fim, é apresentado o relato de experiência de uma 
oficina pedagógica ministrada para alunos do ensino 
médio de Catalão-GO e região sobre a temática da 
pesquisa realizada. 

Com relação à fundamentação teórica desta 
pesquisa, será feita com base na Análise do discurso 
de linha francesa (AD), particularmente a partir dos 
seguintes conceitos: discurso, interdiscurso, 
condições de produção, efeitos de sentido e sujeito, 
os quais são abordados por pesquisadores franceses, 
como Pêcheux (1997), (2009), (2011a), (2011b), e 
Maingueneau (1997), (2015), como também por 
estudiosos que, no Brasil, se dedicam a estudar o 
discurso na perspectiva desenvolvida por Pêcheux, 
tais como Possenti (2004), Orlandi (2006) e 
Mussalim (2003). A leitura de outros autores 
certamente se fará necessária à medida que a 
pesquisa for se desenvolvendo. 
 
4.   RESULTADOS  E DISCUSSÕES 

 
Compreender a relevância da Análise do 

Discurso se torna necessário para que haja neste 
trabalho a noção da sua importância para a 
compreensão dos discursos que circulam na 
sociedade, também para se pensar as questões 
culturais, principalmente, neste caso, as inerentes a 
gênero e diversidade.  

Na AD, parte-se da ideia de que a língua é um 
fato social e, por assim ser, representa as ideologias 
de um grupo. Deste modo, ela não pode ser tida 
como manifestação de indivíduos, mas sim de 
sujeitos que apresentam em seus discursos os ideais 
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de um grupo mantenedor de poder, por exemplo. 
Nesta abordagem, objetiva-se apreender a linguagem 
não mais reduzida à homogeneidade da língua, e sim 
ao discurso que constitui os falantes, o que para a 
AD é um campo de confrontos ideológicos, no qual 
a história se reflete na sociedade. Não se pode, na 
leitura proposta pela AD, subestimar a importância 
de um conceito pecheutiano importante da área 
chamado condições de produção.  

A linguagem, quando vista por este viés, alia-se 
à ideia de que o discurso não se constitui tão 
somente de um sistema de signos como proposto 
pelo Estruturalismo de Saussurre, de modo que não 
passa a ser utilizada apenas para interação e 
socialização, ela é inerente a interesses, uma forma 
de se constituir como sujeito na sociedade e no 
mundo, é um meio propicio para imposições ou 
manifestações ideológicas. As palavras alteram-se 
em seus sentidos ao mudarem as formações 
discursivas. Por conta disso, não há discursos 
aleatórios e independentes. Por assim ser, não se 
compreende, nas palavras de Pêcheux (1997), a AD 
como sendo apenas análise de conteúdo, com 
interpretações individuais, é uma perspectiva teórica 
que leva em conta as condições de produção, o que 
traz ruptura com o que, até então, era comumente 
praticado, antes dela.  

A interpretação advinda da AD toma por base o 
que se constata observando-se as desigualdades 
sociais e as relações de poder que se apresentam em 
diferentes circunstâncias sociais.  

 
4.1. Análise de comentários de leitores da revista 

nova escola 
 

Os comentários que constituíram o corpus 
apresentam posições distintas revelando o lugar 
ideológico ocupado pelo sujeito discursivo: há 
aqueles que se apresentam favoráveis ao fato de 
Romeo se vestir como princesa, e há também 
aqueles que se apresentam contrários à atitude 
tomada pela escola de excluir o Áaluno de variadas 
atividades.  

Na de-superficialização do corpus coletado, por 
meio  da qual sequências discursivas e/ou palavras 
serão agrupadas conforme o posicionamento 
ideológico do sujeito, estabelecendo grupos 
antagônicos para se pesar as condições de produção 
que propiciaram o aparecimento dos referidos 
discursos. No grupo A, estão inseridas sequências 
discursivas e/ou palavras-chave que denotam juízos 
de valor favoráveis a Romeo e a revista e no grupo B 
as que denotam juízos de valor contrários à revista 
Nova Escola e ao Romeo Clarke. 

 
 
 

Quadro 1. Grupos de sequências discursivas e/ou 
palavras que denotam posicionamentos favoráveis e 
contrários ao caso de Romeo Clarke. 

 
Grupo A Grupo B 
A.1. Parabéns; debate  
 

B.1. ditadura gay  
 

A.2. Ótima  
 

B.2. não impor valores  
 

A.3. Parabéns; 
iniciativa; diversidade  
 

B.3. e se achar que é o 
Batman?  
 

A.4. Gênero; barreira; 
Meu lema é: tudo pela 
criança, para que ela se 
torne um adulto digno, 
sociável e seguro de si  
 

B.4. agenda gay; 
ideologia suja  
 

A.5. Parabéns; amando 
essa edição; fim do 
preconceito, 
criminalização; 
homofobia  
 

B.5. e se a criança 
quiser ser o superman?  
 

A.6. Defensor, 
liberdades, parabéns  
 

B.6. Trágico isso  
 

A.7. Ousadia, coragem, 
batendo palma  
 

B.7. comportamento 
ideológico fraco e 
destruidor de valores  
 

PEREIRA1, 2016. 
 

4.2.  Dos efeitos de sentidos presentes em    
comentários de leitores 

 
Conforme Orlandi (2006), o sentido não se 

constitui somente pelo reconhecer das palavras e dos 
enunciados de uma língua, até porque ela não é 
apenas um código a ser decifrado. De igual modo, o 
sentido não é determinado apenas pelo locutor ou 
pelo interlocutor, pois é preciso que as expressões da 
língua sejam relacionadas aos discursos, que são 
exteriores.  

Logo, os denominados efeitos de sentido nas 
sequências descritas acima podem ser entendidos 
como algo que não teve origem nem nos 
interlocutores e nem na própria língua, mas se 
formará na dependência entre interlocutores no uso 
da língua, diante das condições de produção da 
própria sequência.  
                                                           
1 Pesquisador bolsista PROLICEN pela 

Universidade Federal de Goiás, Regional 
Catalão.Graduando do sétimo período do curso 
de Letras- Português e Inglês da Unidade 
Acadêmica Especial de Letras e Linguística. 
maximianoantonio@icloud.com   
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Nas sequências do grupo A, algumas expressões 
e/ou palavras assumiram um mesmo sentido, por 
exemplo: Iniciativa em A.3; e Ousadia, coragem em 
A.7., embora tenham significados distintos no 
dicionário, aqui, nesta análise, assumiram o mesmo 
efeito de sentido que é a determinação, o romper de 
uma barreira, a quebra de estigmas e tabus, e no caso 
de Romeo Clarke, as questões inerentes a gênero 
envolvendo educação e ensino.  

No grupo B, no item B.1. A expressão 
ditaduragay assume o mesmo significado da 
expressão “agenda gay” no item B.4. Embora com 
significados distintos, o sentido assumido dentro 
destas sequências é afirmado por esse sujeito 
discursivo como “compromisso”, ou então, 
“imposição” de determinado assunto, debate ou tema 
que a este grupo são as questões envolvendo gênero 
na revista  Nova Escola. 

.  
5.   COMENTÁRIOS FINAIS 
 

Este trabalho teve o propósito de apresentar de 
maneira científica como há discursos que dificultam 
o avanço de debates quanto a gênero e diversidade 
dentro do panorama educacional brasileiro. Por meio 
das análises dos comentários obtidos na revista Nova 
Escola, relativos à polêmica quanto ao caso de 
Romeo e a publicação da capa da revista Nova 
Escola sobre o tema, pode-se concluir que o lugar 
ideológico assumido pelos sujeitos do grupo B 
fazem-nos produzir sentidos que remetem a um 
posicionamento conservador e extremamente 
rigoroso quanto às questões de gênero e diversidade.  

Com base nos estudos de Pêcheux (1997) e de 
seus seguidores, foi possível apreender como as 
relações sociais e as condições de produção 
envolvem os sujeitos, influenciando tanto os 
discursos do grupo A quanto do grupo B, de modo 
que tanto os efeitos de sentido quanto o 
posicionamento ideológico do sujeito discursivo 
pudessem ser melhor compreendidos.  

Com a pesquisa, também foi possível refletir 
sobre o ensino de modo a problematizar como têm 
sido recebidos/incluídos os alunos com gênero ainda 
não reconhecido pela sociedade. Tal reflexão 
possibilitou, como descrito anteriormente, a 
realização da oficina pedagógica que, além de 
fornecer informações quanto aos possíveis temas da 
redação do ENEM, viabilizou, também, a crítica e 
uma nova maneira de se conceber discursos 
contrários e favoráveis a gênero, e mais que isso, 
compreender as condições de produção e 
acontecimentos que influenciaram os 
acontecimentos e os discursos que são produzidos de 
acordo com seu momento histórico-social.  

Por meio dessa oficina, os alunos foram 
incentivados a pensar criticamente como as minorias 
são, em alguns círculos sociais ou em certas 
circunstâncias, motivo de polêmica, o que lhes 
causa, muitas vezes, a marginalização, ou 
simplesmente a exclusão, como no caso de Romeo, 
de atividades comuns para  os demais alunos. 
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Resumo: Este artigo analisa as condições de vida das populações periféricas na cidade de São Paulo, mais 

especificamente as periferias do Grajaú e do Capão Redondo em São Paulo através das letras denúncia dos 

rappers Criolo e o grupo Racionais MC’s, e ainda, como este gênero de música pode auxiliar na sala de aula. 

Após uma breve análise da relação da música com a história, e mais especificamente do rap com a história, o 

estudo analisou como essas temáticas podem contribuir aproximando a realidade dessas populações através de 

atividades pedagógicas. Entendemos que muitos preconceitos contra as populações periféricas são reforçados 

nas escolas, dessa forma, o uso de novas linguagens e movimentos culturais da juventude pode resultar em 

envolvimento de alunos e comunidade com o cotidiano escolar. 
 

Palavras-chave: Educação, Rap, Cotidiano Escolar, Periferia, Preconceito 
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1. INTRODUÇÃO  
 

O título desse trabalho é o nome do CD 

lançado em 1998 pelos Racionais Mc’s. 

Sobrevivendo no inferno é uma alusão bastante 

pertinente sobre a vida nas periferias no Brasil. São 

inúmeras às dificuldades tais como: falta de acesso à 

saúde, educação, saneamento básico, transporte de 

qualidade, acesso à cultura, entre outros. Nesta 

pesquisa, a partir das letras dos raps que buscam 

retratar a realidade da periferia, analisamos como se 

representa e se problematiza as condições de vida. 

Refutamos aqui, os discursos que responsabilizam as 

pessoas das periferias de São Paulo como culpadas 

de seu próprio fracasso. Essa individualização do 

fracasso, termo muito usado por especialistas 

políticos tem como objetivo desresponsabilizar o 

Estado e culpando as vítimas do descaso por sua 

condição de vida.    

Optamos pelas músicas do cantor Criolo e 

do Grupo Racionais Mc’s, pois são dois dos maiores 

expoentes desse segmento, além disso, trata-se de 

militantes que usam a música e sua visibilidade 

como artistas reconhecidos para retratar e denunciar 

a realidade nas periferias paulistas. Com isso, 

praticamente estava estabelecido o recorte 

geográfico do trabalho visto que os artistas dialogam 

diretamente com suas origens e usam como 

inspiração os bairros do Capão Redondo e Grajaú, 

na zona sul da cidade de São Paulo. Vale destacar 

que isso facilitou o trabalho pois abordar todo o 

conjunto de periferias em São Paulo, cidade com 

mais de 12 milhões de habitantes. Existem muitos 

trabalhos que abordam as diferenças entre bairros 

periféricos nas divisões das zonas do município e 

diferentes valores e realidades e suas 

especificidades.
1
 No caso desse trabalho, interessou 

mais como estes músicos retratavam a realidade que 

vivem e como isso pode no cotidiano escolar ser 

uma nova linguagem para temas em sala de aula. 

O início de minha formação foi em uma 

escola municipal com métodos de ensino e práticas 

com a comunidade mais progressistas. Ao longo de 

toda minha infância recordo dessa escola 

preocupada com a comunidade, não só com a 

criança mais abastada, considerada de classe média 

para os padrões, mas também com o que não tinha 

nem o que comer. Tínhamos merenda, material, 

uniforme e boas condições para que pudéssemos 

construir nosso conhecimento, uma base sólida de 

valores e isso resultava num retorno melhor nos 

estudos. Na atualidade as escolas públicas da região 

foram sucateadas, tem péssimo funcionamento, 

sendo constantes as reclamações sobre falta de 

professores, material, uniformes que deixam a 

população mais carente muitas vezes sem condição 

de frequentar a escola. Mais à frente, analisamos 

como essas escolas são reflexo do que está 

acontecendo na sociedade. 

                                                           
1
 Como exemplo citamos a pesquisa realizada pela Fundação 

Abramo intitulada: Percepções e Valores Políticos nas 

periferias de São Paulo disponível em 

www.fpabramo.org.br  
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A música é uma linguagem essencial em 

nossa sociedade e por isso uma grande aliada para as 

atividades escolares
2
. E com o rap pude encontrar 

algumas das respostas que procurava, entendendo 

que as condições de vida das pessoas não é um 

estado natural, não reside na falta de vontade de 

trabalhar, que milhões de pessoas trabalhadoras e 

honestas não estão em condição de miséria nas 

periferias por falta de mérito ou competências. O 

que o rap denuncia, é que além do descaso, existem 

as intenções do modelo econômico. Isso é histórico, 

e trabalhar com essa temática nas aulas de História é 

a proposta defendida neste estudo.  
 

  

 

2. MÚSICA E HISTÓRIA 
 

Atualmente tanto a Academia, de um modo 

geral, assim como a própria História, já ampliaram o 

leque de temas e gêneros para estudo, abrindo para 

outros gêneros da música popular. Segundo o autor, 

“não há mais o preconceito generalizado ou as 

dúvidas se a música popular é um objeto legítimo ou 

não para o historiador” (NAPOLITANO, 2007, P. 

170).  

A música sempre foi usada como objeto de 

transformação da realidade que nos rodeia, afinal, 

em toda música, segundo Marcos Napolitano, 

encontra-se um sentido sociocultural e uma 

ideologia caracterizando-a como parte inerente da 

História. O problema é perceber como a música trata 

os mais variados temas dentro da sociedade, ou 

como ressalta o autor, “(...) a questão, no entanto, é 

perceber as fontes audiovisuais e musicais em suas 

estruturas internas de linguagem e seus mecanismos 

de representação da realidade, a partir dos seus 

códigos internos”. (IDEM) 

Assim, é necessário buscar quem são esses 

agentes, o lugar da fala, quais eventos são tratados, 

qual o local representado, as intencionalidades, os 

interlocutores, entre outros. O historiador deve 

sempre atentar-se ao fato de a coleta de documentos 

ser sempre coerente com o período, com o objeto e a 

problemática que as músicas contem, segundo 

Napolitano, essa é uma regra básica para a análise de 

um documento não escrito. 
 

 

3. RAP E HISTÓRIA 
 

O rap surgiu na Jamaica nos anos 60,e 

posteriormente levado aos Estados Unidos, tendo 

grande influência nos bairros mais pobres, ganhando 

bastante popularidade entre os jovens de baixa renda 

                                                           
2
 Ver: FERREIRA, 202. 

e desde suas origens sendo usado para a crítica 

social e da realidade. 

Usado quase como um discurso, o Rap 

procurou sempre denunciar as condições nos bairros 

pobres. As letras normalmente são extensas e 

relatam a vida cotidiana, preconceitos, violência, etc. 

De maneira geral, são letras e ritmo que narram a 

miséria e utilizam a linguagem dos jovens da 

periferia, gírias e expressões que tornam a música o 

símbolo de uma forma de ser, pensar e agir. Unidas 

à outras artes como dança e grafite, formam uma 

manifestação cultural.
3
 

É importante destacar que o rap conquistou 

este espaço no cenário da música por que é 

entendido como uma expressão da realidade de 

grande parcela da população e seus dilemas e se 

tornou uma arma cultural contra a repressão e o 

preconceito. 
 

 

 

4. RAP CRITICA SOCIAL E EDUCAÇÃO 

 

Do final do feudalismo até a revolução industrial, a 

sociedade passou por uma transformação nos meios 

de relação social
4
, como afirma Lessa e Tonet, 

“Após a Revolução industrial, a sociedade burguesa 

atingiu sua maturidade e amadureceram também as 

suas classes fundamentais: a burguesia e o 

proletário”. (LESSA; TONET, 2011, 84) 

Com a consolidação desse novo modelo 

econômico baseado no capital, a sociedade, passou a 

possuir uma nova forma de exploração do homem 

pelo homem. Durante o processo de transição e a 

expropriação das massas camponesas, como por 

exemplo o sistema de cercamentos de terras comuns, 

a população foi sendo expropriada e burguesia passa 

a controlar o sistema de produção. Os camponeses 

que outrora se viam munidos de todos os artefatos 

necessários para produzir seu sustento, passam a 

vender a força de trabalho. Nas palavras de Lessa e 

Tonet, 

 

“Contudo, para que a força de trabalho 

possa ser convertida em mercadoria, (...)  é 

necessário que o trabalhador seja separado 

dos meios de produção e do produto 

produzido. (...)à burguesia europeia 

acumular capital na escala necessária para 

                                                           

2
 Ver: O negro drama do rap: entre a lei do cão e a lei da selva de 

Bruno Zeni disponível em 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-

40142004000100020  

 
4
 No capitalismo, as relações sociais são, antes de 

mais nada, instrumentos para o enriquecimento 

pessoal. (Lessa e Tonet, 2011) 
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transformar progressivamente o artesão 

medieval, que trabalhava em sua oficina, 

com suas ferramentas, sua matéria-prima e 

com a posse do produto final, em um 

trabalhador assalariado justamente porque 

perdeu a posse de todo o resto, menos de 

sua força de trabalho.” (LESSA; TONET, 

2011, 109) 

 

 

 Assim sendo, aqueles que não conseguem 

se adaptar a essa nova configurações são destruídas 

pelo capitalismo.  

 

Ou seja, o capital, que se expressa nessa 

nova forma de relação entre os homens que 

é a mercadoria, se desenvolve na história 

como uma potência incontrolável. Tudo o 

que não consegue se adaptar a ele é por ele 

destruído. (LESSA; TONET, 2011, 123) 

 

  O capital passa a estruturar a nossa vida 

cotidiana, assim, 

 

O capital de hoje tem apenas uma utilidade: 

comprar mais força de trabalho 

(diretamente ou indiretamente, quando 

compra meios de produção) para aumentar 

a mais-valia e, assim, acumular mais capital 

num movimento que se repete 

incessantemente. (LESSA; TONET, 2011, 

126) 

 

O homem passa a apenas a produzir e com 

essa produção passa a reproduzir, também, a 

desumanização do próprio homem e com isso 

aumenta-se a riqueza de poucos e a miséria de 

muitos. Com o pouco que recebe pelo que faz, ou 

seja, pelo salário que troca pela sua força de 

trabalho, o homem passa a se sujeitar a todo tipo de 

situações. Como podemos ver a crítica nas letras dos 

racionais,  

Dinheiro é bom, 

Quero, sim, se essa é a pergunta 

Mas a dona Ana fez de mim um homem e 

não uma puta!
5
 

 

Na música, eles fazem referência de como o 

homem faz tudo para ganhar seu sustento, assim 

como uma prostituta. Vale lembrar a premissa básica 

do capitalismo em relação à produção, força de 

trabalho e salário, a utilidade do trabalhador é 

produzir, e para que dê lucro, deve produzir um 

valor maior do que ele mesmo vale, assim o dono 

dos meios de produção extrai do trabalhador não 

                                                           
5
 Música Jesus Chorou de 2002. 

apenas a sua força de trabalho, como também a 

mercadoria e o lucro.  

Assim sendo, a sociedade passa achar 

normal e defender esse tipo de relação, os valores da 

sociedade capitalista como meritocracia, 

individualismo, propriedade e desigualdade social 

são entendidos como naturais e como discutiremos 

mais à frente, a escola é um fator determinante para 

continuação desse discurso. Exatamente por isso, a 

defesa aqui, de que novas linguagens sobre a 

sociedade e sua realidade sejam utilizadas na escola 

como forma de promover novo olhares mais críticos 

e plurais. 

 No processo de convencimento que as 

condições são naturais, que essa estrutura social é 

assim naturalmente e que no máximo a sociedade 

pode fazer ajustes, mas não alterar o estado das 

coisas, a população mais pobre e de periferia sofre 

as maiores consequências desse modelo econômico. 

Aqui, ressaltamos que não apenas nos referimos as 

periferias das grandes cidades, mas sim as periferias 

do mundo que foram colonizadas, exploradas e 

abandonadas a sua própria sorte. 

Como já mencionado anteriormente, é 

recorrente em nossa sociedade o discurso de 

culpabilização individual da pobreza. Entendendo 

isso com certa normalidade, a sociedade passa a 

ignorar e julgar as populações periféricas, ignorando 

as condições reais em que vivem. Dessa forma, não 

compreendem a miséria como resultada das 

condições históricas e de uma construção feita pelo 

sistema baseado no poder do capital. 

 Nas letras dos Racionais MC’s 

encontramos trechos que mostram esses julgamentos 

morais, sociais e essas condições de vida. As letras 

analisadas foram de três músicas Do álbum Nada 

como um dia após o outro do ano de 2002: Jesus 

Chorou, Vida Loka parte 1 e Vida Loka parte 2.  

Jesus Chorou é uma música de quase 8 

minutos de duração que parte de uma análise 

inusitada: a lágrima. Nessa música o mundo e suas 

injustiças são a motivação para o choro, inclusive de 

Jesus, entre outros importantes nomes que lutaram 

por justiça, mas que apesar disso, morreram de 

forma violenta.  

 

Gente que acredito, gosto e admiro 

Brigava por justiça e paz, levou tiro 

Malcolm X, Ghandi, Lennon, Marvin Gaye 

Che Guevara, 2pac, Bob Marley 

E o evangélico Martin Luther King 

 

Nesta música o tom é de desilusão com um 

mundo injusto, o narrador se coloca como 

atormentado pelas mazelas do mundo, mas ao 

mesmo defende que se não tiver uma atitude pode 

ser engolido pela realidade, até enlouquecer ou 

matar.  
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Diz que homem não chora 

Tá bom, falou 

Não vai pra grupo irmão 

Aí, Jesus chorou 

 

Porra, vagabundo 

Ó, vou te falar 

Tô chapando 

Eita, mundo bom de acabar! 

 

Já Vida Loka parte I, música de 5 minutos, 

é feita em forma de diálogo com um presidiário que 

narra as desventuras do sistema prisional, criticando 

a desumanização e o individualismo. A letra revela 

ainda um elemento de autoafirmação e de identidade 

de classe e social, pensando que o rap é 

discriminado e rotulado como coisa de preto, pobre e 

bandido. A defesa é exatamente mostrar a 

legitimidade de um grupo que denúncia a opressão 

social, as injustiças e retrata as condições de vida na 

periferia, assim o rap é um meio de combate da 

cultura hip hop. Ou seja, é um elemento unificador, 

de afirmação e defesa da identidade cultural. 

 

Eu sou guerreiro do rap, sempre em alta voltagem 

Um por um, Deus por nós, tô aqui de passagem 

Vida loka, eu não tenho dom pra vítima 

Justiça e liberdade, a causa é legítima 

Meu rap faz o cântico, dos louco e dos romântico, 

vô 

Por um sorriso de criança aonde eu for 

Pros parceiros, tenho a oferecer minha presença 

Talvez até confusa, mas real e intensa 

Meu melhor Marvin Gaye, sabadão na marginal 

O que será será, é nós vamo até o final 

Liga eu, liga nós, onde preciso for 

No paraíso ou no dia do juízo, pastor 

E liga eu e os irmãos é o ponto que eu peço 

Favela, fundão, imortal nos meus verso 

Vida loka 

 

Já a música Vida Loka parte 2 enfatiza a 

valorização excessiva do dinheiro, o racismo e as 

consequências da miséria. Podemos, a título de 

ilustração destacar um trecho que revela uma forte 

crítica social, Mano Brow fala sobre o desejo de 

uma sociedade de consumo, baseado no american 

wey of life, contrapondo com a realidade da periferia 

de São Paulo, o Capão Redondo e as dificuldades de 

vida nessa região: 

 

Sempre quis um lugar 

Gramado e limpo, assim verde como o mar 

Cercas brancas, uma seringueira com balança 

Disbicando pipa cercado de criança 

 

How... how brown 

 

Acorda sangue bom 

Aqui é Capão Redondo "tru" 

Não Pokemon 

Zona Sul é invés, é estresse concentrado 

Um coração ferido por metro quadrado 

 

 Assim como os Racionais, o rapper Criolo 

na música Esquiva da Esgrima, do álbum lançado 

em 2014, Convoque se Buda o rapper faz uma crítica 

ao lucro e a supervalorização do dinheiro que 

substitui o respeito e a palavra. Ele é motivador de 

morte e guerras. Relata ainda a vida na periferia, o 

acesso às armas e a violência, citando o Grajaú onde 

foi criado. Cita importantes rappers nacionais em 

contraposição a uma antiga agência de turismo, a Tia 

Augusta que levava jovens desacompanhados para a 

Disneylandia. Ele ainda diz que o todo mundo, 

mesmo os considerados “maloqueiros” tem saberes, 

adquiridos na observação da vida e na prática.  

 

Ar-15 é mato e os muleque tão de fuzil 

Do Grajaú ao Curuzú pra imigração meu povo é 

mula 

Inspiração é Black Alien, é Ferréz, não é Tia 

Augusta 

Verso mínimo, lírico de um universo onírico 

Cada maloqueiro tem um saber empírico 

Rap é forte, pode crer, Oui, Monsiuer 

 

Faz ainda uma analogia entre os castigos 

que sofriam os negros escravizados e a violência 

policial hoje. Denunciando o cheiro ruim e mazelas 

de quem vive na periferia em comparação com o 

latifúndio e a opulência no Brasil.  Retrata ainda a 

questão da realidade do Brasil a partir das 

manifestações de 2013, a violência com os 

manifestantes que se protegiam usando vinagre 

contra o gás lacrimogênio e ainda a polarização da 

esquerda e direita com uma crítica ao 

comportamento da esquerda em relação aos 

acontecimentos. 

 

Uma bola pra chutar, país pra afundar 

Geração que não só quer maconha pra fumar 

Milianos, mal cheiro e desengano 

Cada cassetete é um chicote para um tronco 

Alqueires, latifúndios brasileiros 

Numa chuva de fumaça só vinagre mata a sede 

Novas embalagens para antigos interesses 

É que o anzol da direita, fez a esquerda virar peixe 

 

 De forma geral, portanto, podemos elencar 

os seguintes temas que são mais retratados nas letras 

das músicas e são temáticas fundamentais para a 

História, gerando inúmeras possibilidades de 

trabalho em sala de aula e desenvolvimento dos 

conteúdos. São eles: 
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a) Crítica ao modelo 

capitalista, a 

supervalorização do poder e 

do dinheiro, consumismo e 

a individualização do 

fracasso. 

b) As condições de vida das 

populações da periferia, a 

sobrevivência e a exclusão 

social. 

c) A violência e abandono do 

Estado e autoridades 

d) Preconceito e racismo 

 

5. METODOLOGIA  
 

O presente trabalho visa analisar, através do 

materialismo histórico, as musicas dos autores 

Racionais MC’s e Criolo, objetivando seus temas e 

seus impactos e utilidade em sala de aula.  

 

6. RESULTADOS E DISCUSSÃO  
 

 A crítica social é a premissa desses artistas 

que expressam suas denúncias sobre a condição de 

vida dos moradores das periferias e a partir dessas 

críticas narram como essas pessoas são 

marginalizadas e exploradas no seu cotidiano, 

cumprindo o papel de reprodução das classes sociais 

e do status quo.  

 Assim sendo, compreendemos que levar o 

rap para sala de aula é fazer a educação formal se 

apropriar de novas linguagens conhecidas da 

juventude e que pode auxiliar em novas visões de 

mundo.  O importante é que não importa qual o 

recurso didático se utilize - como textos, música, 

cinema, entre outros - é preciso desenvolver o 

conhecimento, ampliar as problematizações e 

enriquecer o olhar do aluno para o mundo. O rap é 

uma prática cultural reconhecida pela maioria dos 

jovens na sua vida cotidiana, e escola pode fazer uso 

disso para promover a atuação e a transformação 

social desejada.  

De tal modo, utilizar o rap em temáticas na 

sala de aula pode ser um desses instrumentos 

inovadores que além de despertar o interesse dos 

alunos, pode auxiliar em vários trabalhos. No 

decorrer das análises e leituras sobre o tema algumas 

possibilidades foram surgindo para o trabalho com o 

rap nas escolas, tais como:  

 

a) Trabalhar os tipos de narrativas, 

relatos e outras fontes históricas 

b) Explorar as diferentes 

possibilidades linguísticas e 

artísticas 

c) Estudar as expressões usadas e 

gírias dando enfoque para as 

linguagens e o que revelam 

d) Combater a visão de cultura única 

e erudita que se contrapõe a uma 

cultura “menor e popular 

e) Oportunizar a análise crítica e 

interpretação sobre diversos temas 

f) Desenvolver oficinas de criação e 

produção como novos raps, 

releituras, apresentações  

 

 O que estamos propondo aqui é que estes 

novos temas e linguagens contribuam como um 

novo olhar sobre a História, com novos métodos que 

respeite a vida e o conhecimento do aluno, o 

interesse e a função social da História que é 

promover a criticidade, a problematização, o 

entendimento amplo sobre os contextos históricos 

relacionando o presente e o passado. 

 

7. CONCLUSÕES  
 

O hip-hop é um movimento cultural 

abrangente, representando uma cultura e não apenas 

um gênero de música. É um instrumento de 

expressão, denúncia, crítica, expondo a realidade de 

uma grande parcela da população que vive 

marginalizada. É em muitos casos uma ferramenta 

contra o poder e a opressão. Seja a música, o rap, ou 

grafite, dança e outros elementos o rap cumpre uma 

função social. 

Neste estudo, escolhemos trabalhar com 

dois expoentes do rap nacional, o cantor Criolo e 

Grupo Racionais Mc’s, pois são símbolos de 

militância que usam a música e sua visibilidade 

como artistas reconhecidos para retratar e denunciar 

a realidade nas periferias paulistas, usando suas 

origens nos bairros do extremo da zona sul: o Capão 

Redondo e Grajaú. 

Através das suas letras observamos diversos 

temas como: Preconceito e racismo, violência e 

abandono do Estado e autoridades consumismo, a 

supervalorização do dinheiro, a falta de condições 

dignas de vida das populações da periferia, a 

condição do negro e a questão carcerária, exclusão 

social, entre outros. Isso nos mostrou o enorme 

potencial para as aulas de História que ao fazer uso 

do rap, linguagem familiar aos jovens, pode 

construir novos olhares, e desconstruir preconceitos. 
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